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ALYROM A - Consultoria e Gestão (SU),UJ

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservado» \ 

da Conservatona do Registo Comercial de Luanda,l‘U 
do Guiché Único da Empresa. ’

Satisfazendo ao que me foi requerido empeii^ J 
sentada sob o n.° 28, do livro-diário de 22 de Janei^l 
corrente ano, a qual íica arquivada nesta Conservatória. I 

Certifico que, Leyde Carla Lemos de Sousa CanjM 
estado civil casada com Carlos Elísio Sousa de Camú 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de feri 
Província do Moxico, residente habitualmente em feuM 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota,BaJ 

Coqueiros, Rua Silveira Pereira, Casa n.° 53,Zona4,c«Q 
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi^l 
«ALYROM A—Consultoria e Gestão (SU), Limitada»,cU 

sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito UW 
da Ingombota, Bairro Coqueiros, Rua Silveira Pereira,fel 
n.° 53, Zona 4, registada sob o n.° 334/16, que se vai m 

pelo disposto no documento em anexo. I
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, !. Secção] 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 22 de Janeiro de 201ó 

— O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ~ 
ALYROM A — CONSULTORIA E GESTÃO 

(SU) LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «ALYR 1 

— Consultoria e Gestão (SU) Limitada», com sedesocralM 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito UM 
da Ingombota, Bairro Quoqueiros, Rua Silveira re«® 
Casa n.° 53, podendo transferi-la livremente para W 
outro local do território nacional, bem como abrir^ * 
sucursais, agências ou outras formas de representação 

fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) I

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo | 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partl( i 

do respectivo registo.
Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi - Luanda.

«Ngoma Ngoma Alberto».

«António Pedro Gamboa».
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«Rodrigo Baia da Conceição».

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de servi­
ços, contabilidade, estudos de impacto ambiental, comércio 
geral a grosso e a retalho, realização de casamentos, cons­
trução civil e obras públicas, venda de equipamentos, dos 
serviços de segurança privada, prestação de serviços de 
segurança privada, serviços infantários, comercialização de 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­
ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 
equipamentos, e produtos hospitalares, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
escola de línguas, desporto e cultura, escola de conducão 
informática, telecomunicações, hotelaria e turismo restaura’ 
Ção, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro^cZ 
mdustna de pan.ficação, camionagem, transitários caboú
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-1074-L02)

^rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
Jansporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda 
de material de escritório e escolar, venda e instalação de 
material industrial, venda e assistência a viaturas, comer­
cialização de material de construção, comercialização de 
lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro, barbea­
ria, botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­
mes, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 
agenciamento de viagens, comercialização de medicamen­
tos, serviços de saúde, geladaria, exploração de parques de 
diversão, exploração mineira, exploração florestal, explo­
ração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­
naria, importação e exportação, exploração e tratamento de 
mármor, podendo ainda dedicar-se, a qualquer outro ramo 
decomércio ou indústria em que a sócia-única decida e seja 
permitidopor lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

OcapiíalsocialédeKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
(I) quota no valor nominal Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia-única Leyde Carla Lemos de Sousa 
Carvalho.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe à socia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota, se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

CONSMETAL — Construções 

Metálicas (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 26, do livro-diário de 22 de Janeiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que lida Maria de Lima Amaro de Carvalho, 
casada com António José Femandes de Carvalho, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, de nacionalidade ango­
lana, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 

habitualmente em Luanda, Município de Belas, Complexo 
Dália, Luanda-Sul, Talatona, n.° 59, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «CONSMETAL 

— Construções Metálicas (SU), Limitada», com sede em 

Luanda, no Município da Ingombota, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Praia do Bispo, Rua Santa Barbara, casa 
sem número, registada sob o n.° 333/16, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 22 de Janeiro de 

2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CONSMETAL —CONSTRUÇÕES METÁLICAS (SU), 

LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «CONSMETAL 
— Construções Metálicas (SU), Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município da Ingombota, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Praia do Bispo, Rua Santa 
Barbara, casa sem número, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.



2B36

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social a prestação de servi­

ços, construção e distribuição de estruturas metálicas, pesca, 

comércio geral a grosso e a retalho, serviços de serralharia, 

caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indús­

tria, serviços de hotelaria e turismo, restauração, serviços 

de informática e telecomunicações, publicidade e marke­

ting, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

consultoria, contabilidade e auditoria, exploração florestal 

e minerais, comercialização de telefones e seus acessórios,

transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, agente des­

pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos auto­

móveis, concessionária de material e peças, separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­

lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

plastificação de documentos, decorações, serigrafia, impres­

sões, serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de 

viagens, comercialização de perfumes, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino geral, venda de material de 

escritório e escolar, importação e exportação, podendo ainda

1. Fica vedado à gerente obrigar à sociedadeemA 

contratos estranhos aos negócios sociais da social 
como letras de favor, fiança, abonações ou actoss«2

2. A sócia-única poderá nomear em pessoa tÚ 

sociedade para assumir as funções de gerência.
ARTIGO 7.° I

(Decisões) l

As decisões da sócia-única de natureza igual à$m 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas emm 

ele assinadas e mantidas em livro de actas. |

ARTIGO 8.° |
(Dissolução) I

A sociedade não se dissolverá por morte ou impediU 

da sócia-única, continuando a sua existência com os fel 
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, de\A 

estes nomear um que a todos represente, enquanto aqu&j

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos daLeit 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seràodafc 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrataJ 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso) i

No omisso regularão as deliberações sociais, asdb, 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e aindaaj 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n. 1/ 

de 13 de Fevereiro. (16-1080-102)

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria

em que a sócia decida e seja permitido por lei. Elysee Etoile, S.A.
ARTIGO 4.°

(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única, lida Maria de Lima 
Amaro de Carvalho.

ARTIGO 5,°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

Certifico que, com início a folhas 93, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° I- G, do Cartório Notarial 
Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavradaa 

escritura do teor seguinte:
Admissão de novos accionistas, alteração parcial do 

pacto social na sociedade «Elysee Etoile, S. A.».
No dia 23 de Novembro de 2015, em Luanda, e no 

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 

perante a mim, Daniel Wassuco Calambo, o seu respectivo 

notário compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Georges Fayez Choucair, casado, natu­

ral de Dakar/Senegal, mas de nacionalidade francesa, 
residente habitualmente em Luanda, Bairro da Ingombota, 
Rua Comandante Dack Doy, n.° 19-B, portador do 
Passaporte n.° 09PL80803, emitido em Luanda aos 15 de 
Outubro de 2009, com Autorização de Residência Tipo B 
n.° RO 10447/00906808, emitido pelo Serviço de Migração
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accionista, em nome, e em representação da sociedade 

«Fmota, S.A.», com sede em Luanda, Rua 28 de Maio, 

Casa n.° 1-B-I, registada e matriculada na Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 2015.2084.

Verifiquei a Identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos.

E, pelo primeiro outorgante foi dito:

Que, as suas representadas «K2L, Capital, S. A., S.P.F.A, 

S. A., IMO — Investimentos, Limitada, S.C.G.P, Limitada, e 

S.C.G.C, Limitada», são ao presente as actuais e únicas sócias 

accionistas da sociedade comercial de direito angolano deno­

minada «Elysee Etoile, S. A.», com sede social em Luanda, 

Rua Rainha Ginga, n.° 125-A, Município da Ingombota, 

com capital social de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões de 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, represen­

tada por 500 acções, do valor nominal de Kz: 10.000,00, 

cada uma, registada e matriculada na Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 2014/112, com 

oNIF 5401184557.

Que, em conformidade com o expresso na Acta avulsa 

n.° 1, da Assembleia Geral da sociedade, datada de 9 de 

Novembro de 2015, pela presente escritura praticam os 

seguintes actos:

Emissão de novas acções:

O accionista «K2L, Capital, S. A.», subscreveu a quan­

tia de valor nominal de Kz: 2.010,000,00 correspondente a 

40,2% do capital social da sociedade.

O accionista «Rubinveste (SU), Limitada», subscreveu 

a quantia de Kz: 2.015.000,00 que corresponde a 40,3% do 

capital social da sociedade.

O accionista «Fmota, S.A.», subscreveu a quantia de 

Kz: 100.000,00 que corresponde a 2% do capital social da 

sociedade.

O accionista «Imo, Limitada», subscreveu a quantia de 

Kz: 5.000,00 que corresponde a 0,1% do capital social da 

sociedade.

O accionista «S.C.G.P, Limitada», subscreveu a quan­

tia de Kz: 870.000,00 que corresponde a 17,4% do capital 

social da sociedade.

Que, deste modo as representadas do primeiro outor­

gante, «S.P.F.A, S. A., e «S.C.G.C, Limitada», apartam-se 

da sociedade e as representadas do segundo outorgante 

«Rubinveste (SU), Limitada», e a do terceiro outorgante 

«Fmota, S.A.», são admitidas para sociedade como novos 

accionistas.

Ainda foi dito pelos outorgantes:

Que, em consequência dos actos atrás referidos, e deli­

berações constantes da já citada acta, alteram parcialmente o 

pacto social da referida sociedade nomeadamente a lista de 

accionistas que faz parte integrante desta escritura.
Finalmente disseram que, se mantêm válidas e inaltera­

das as restantes cláusulas dos estatutos da sociedade.

eEstrangeiros, em Luanda, aos 25 de Novembro de 2010, 

queoutorga na qualidade de sócio accionista, em nome e em 

representação das sociedades comerciais:

flJ«K2L Capital, S. A.», com sede em Luanda na Rua 

Rainha Ginga, n.° 29, Edifício (Elysee Trade 

Center), 21.° andar, registada e matriculada na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

sob on.° 2012.438;

b) «I.M.O. — Investimentos, Limitada», com sede 

em Luanda, na Rua Rainha Ginga, n.° 150-A, 

2.° andar, registada e matriculada na Conserva- 

I tória do Registo Comercial de Luanda, sob o

n.° 2011.52;

cj «S.C.G.P—Sociedade de Consultoria e Gestão de 

Projectos, Limitada», com sede em Luanda, na 

Rua Rainha Ginga, n.° 150-A, 2.° andar, Muni­

cípio da Ingombota, constituída por escritura de 

16 de Dezembro de 2011, lavrada com início a 

folhas 20, do Livro de Notas n.° C-241, do Car­
tório Notaria! do Guiché Único;

d) «S.C.G.C — Sociedade de Consultoria e Gestão 

Condomínios, Limitada», com sede em Luanda, 

na Rua Rainha Ginga, n.° 150-A, 2.° andar, 

Município da Ingombota, constituída por escri­

tura de 15 de Dezembro de 2011, lavrada com 

início a folha 84, do Livro de Notas n.° 241, do 

Cartório Notarial do Guiché Único;

q) «S.P.F.A.— Sociedade de Participação Financeira 

Angolana, S.A.», com sede em Luanda, na Rua 

Rainha Ginga, n.° 31, rés-do-chão (Tour Elyseé), 

registada na Conservatória do Registo Comer­

cial de Luanda sob o n.° 23-03;
Segundo: — Teresa Fernando António Cunha Gerardin, 

casada, com Bruno Hubert Claud, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Porto Amboim, residente em 

Luanda, no Município da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 

Femão M. Pinto, n.os 59-61, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000104122K.S011, emitido pela Direcção Nacional de 

identificação, em Luanda, aos 16 de Outubro de 2010, que 

outorga neste acto na qualidade de sócio-gerente, em nome e 

em representação da sociedade «Rubinvest (SU), Limitada», 

com sede em Luanda, na Rua Femão Mendes Pinto, n.° 59, 

Bairro Alvalade, Distrito Urbano da Maianga, registada 

e matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção Guiché Único sob o n.°l 161 -15/151019;

Terceiro: — Luís Manuel Ribeiro da Mota, casado 

com Iracema de Paula Carlos Fernandes, sob o regime 

de comunhão de bens, residente habitualmente em 

Luanda, no Município do Maianga, Bairro Maianga, Rua 

28 de Maio, Casa n.° 1/B, Zona 5, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000155538LAOI0, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação, em Luanda, aos 27 de Maio 

de 2015, que outorga neste acto na qualidade de sócio
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|privado e profissional, escola de condução e informática, 

I panificadoras e moagens, exploração de minerais e florestal, 

| pastelaria e geladaria, comunicação social c media, teleco- 

f municações, importação exportação, podendo dedicar-se em 

outras actividades comerciais e industriais desde que sejam 

: permitidos por lei comercial vigente no País.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

Ocapital social é deKz: 100.000,00(cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por quatro quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz:55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas) pertencente 

à sócia-gerente Perpétua Ndombe e outras três quotas no 

valor nominal deKz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) per­

tencentes às sócias Rute Madalena Makadala Maurício, 

Madalena Muzaria Ndombe Zola, Cristina Paula Ndombe 

Zola, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Prestações de quotas)

Nào serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas as sócias poderão fazer a sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar mediante os juros que estipularem.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

Acessão de quotas entre as sócias é livre, mas quando 
feita a estranho a sociedade fica dependente do consen­

timento delas, a qual é sempre reservado o direito de 

preferência deferido a qual não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência e administração)

A gerência e a administração da sociedade bem como a 

sua representação em todos os seus actos e contratos, juízo 
e fora dela, activa e passivamente será exercida pela sócia 

Perpétua Ndombe, que dispensado de caução fica desde já 

nomeada gerente e Presidente do Conselho de Administração 

da Empresa, bastando a assinatura dela para fazer valer a 

sociedade.

1. A gerente poderá delegar na pessoa estranha no todo 

ou em parte devendo para o efeito outorgar o necessário ins- 

trumento de mandato.

ARTIGO 8 o
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrevam 

outras formalidades legais, serão convocadas por meio de 

cartas, bilhetes ou actos semelhantes.

ARTIGO 9.°
(Dissolução da sociedade)

A sociedade não se dissolverá pelo falecimento ou inter­

dição de qualquer das sócias, continuando com as sobrevivas 

capazes, os herdeiros ou representante legal da sócia fale­

cida, devendo estes nomear um que a todos os represente 

enquanto a quota estiver indivisa ou interdita.

ARTIGO IO.°
(Liquidação litígios)

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias nos casos 

legais, as sócios serão liquidatárias e partilha procederão 

como acordarem. Na falta de acordo e se pretender, será o 

activo licitado em globo com a obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicada à sócia que melhor preço oferecer em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.° 
(Ónus social)

Os lucros líquidos apurados depois de deduzidas as 

percentagens legais para fundos especiais criados em 

Assembleias Gerais, serão distribuídas pelas sócias na pro­

porção de quotas e de igual proporção serão suportadas as 

percas caso houver.

ARTIGO 12.°
(Ano social)

No omisso regularão as disposições sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e as demais leis em 
vigor.

(16-2107-L01)

Sagab, Limitada

Certifico, que por escritura de 8 de Janeiro de 2016, 

lavrada com início de folhas 68 verso a 70 verso, do livro 

de notas para escrituras diversas, n.° 5-B, deste Cartório, a 

cargo de Augusta Kandeia, Notária de 1 .a Classe; perante 

mim Albertino Morais Alberto António, Notário-Adjunto, do 
referido Cartório foi entre Abdoulaye Diallo, solteiro, maior, 

natural de Konda M. Labe, República da Guiné Conakry, 

residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da 

Maianga e acidentalmente em Benguela; representado 

neste acto, pelo seu bastante procurador, Dalil Issa, solteiro, 
maior, natural da Baía-Farta, Província de Benguela, resi­

dente habitualmente em Luanda, na Rua Cónego Manuel das 

Neves, com poderes necessários e vinculatórios para o acto, 
conforme a procuração expedida pelo Cartório Notarial de 

Benguela, aos 14 de Outubro de 2015, a cargo de João Victor 
Chimbele, Notário do referido Cartório. Dalil Issa, solteiro, 
maior, natural da Baía-Farta, Província de Benguela, resi­

dente habitualmente em Luanda, na Rua Cónego Manuel 
das Neves, que se regerá pelas cláusulas e condições cons­

tantes nos artigos seguintes:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Sagab, 

Limitada», com sede em Benguela, Município da Baía- 
-Farta, Bairro da Camunda, podendo a mesma abrir filiais, 
sucursais ou outras formas de representações em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro, onde e quando 
aos negócios sociais interessar.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

O objecto da sociedade consiste na actividade de comér­

cio geral a grosso e a retalho, indústria, construção civil e 

obras públicas, agricultura e agro-pecuária, pescas, informá­

tica, hotelaria e turismo, pensão, transporte de passageiros 

e mercadorias, prestação de serviços, serviços de saúde e 

venda de produtos farmacêutico, laboratório de análises clí­

nicas, venda de combustível e seus derivados, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a outros ramos de 

comércio ou indústria, em que os sócios acordem cujo exer­

cício privado seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é no montante de Kz: 100.000,00, inte­

gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por 

duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 70.000,00, 

pertencente ao sócio Dalil Issa e Kz: 30.000,00, pertencente 

ao sócio Abdoulaye Diallo, respectivamente.
§Único:—O capital social poderá ser aumentado por deli­

beração dos sócios e o aumento será dividido na proporção das 

suas quotas conforme for acordado em Assembleia Geral.

ARTIGO 5.°

A sociedade poderá livremente adquirir participações, asso­
ciar-se ou interessar-se por forma e com qualquer entidade ou 

outras sociedades empresas, empreendimentos ou consórcios, 

existentes ou a constituir, seja qual for o seu objecto.

ARTIGO 6.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e condições que esti­

pularem.

ARTIGO 7.°
A cessão de quota entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

deferido aos sócios se aquela dela não quiser usar.

artigo io.° I
As Assembleias Gerais serão convocadas l

não prescreva outras formalidades, por cartas 3 

dirigidas aos sócios com 8 (oito) dias de anteceéêiu 
menos. Se qualquer deles estiver ausente da sede $2| 
convocação deverá ser feita numa dilação suficiente J 

poder comparecer. 1

artigo n.° I
Os lucros líquidos apurados, depois de dedmy 

percentagem de 5% para o fundo de reserva legal eJ 

quer outras percentagens para fundos especiais criados A 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios,na 
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver | 

ARTIGO 12.° I
A sociedade não se dissolve por morte ou interdirá 

qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo 

sócio capaz, os herdeiros do sócio falecido ou represenid 
do interdito, devendo estes nomear um de entre eles m 
todos represente na sociedade, enquanto a quota estivertí 

visa.

artigo 13 o
Dissolvida a sociedade, na falta de acordo ou se fc 

dos sócios o pretender, será o activo social licitado emtó 

com a obrigação do pagamento do passivo e adjudicado J 

sócio que melhor preço oferecer em igualdade de condiçteA 

ARTIGO 14.° 1
Para todas as questões emergentes deste contrato, 

entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,querei®! 

eles e a própria sociedade fica estipulado o Foro da Cornar I 

de Benguela, com expressa renúncia a qualquer outro. I 

ARTIGO I5.° I
No omisso regularão as disposições da Lei n.° IM^I 

13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais e demM 

legislações aplicáveis na República de Angola.

Está conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela, no SIAC, aos 21 

Janeiro de 2016. — O Notário-Adjunto, Albertino 
Alberto António. (16-2108-rf

ARTIGO 8.°
A sociedade reserva-se o direito de adquirir ou amorti­

zar a quota de qualquer dos sócios, quando sobre ela recaia 
arresto, penhora ou qualquer outra providência cautelar.

ARTIGO 9.°
1. A gerência e a representação da sociedade em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio Dalil Issa, que desde já 
é nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar validamente a socie­
dade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais 
tais como letras de favor, fianças, abonações ou outros docu­
mentos semelhantes.

Cesardane, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 20b> 

lavrada com início de folhas 9 verso à 11, do livro denota 

para escrituras diversas, n.° 5-A deste Cartório, à cargo 

de Augusta Kandeia, Notária de 1 .a Classe; perante 
Albertino Morais Alberto António, Notário-Adjunto, 
referido Cartório, foi entre Sérgio Sargento Bernardo, sol­
teiro, maior, natural de Benguela; que outorga por si e efl 
nome e em representação de sues filhos menores os meJ 

cionado César Garcia Mendes Bernardo, nascido aos 16* 
Julho de 2006, natural do Lubango, Yara Manuela Guimarães 

°U,“bro de 2««.
Baia-Farta e D.mel Mendes Bernardo. , *
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Maiode2011,natural de Benguela, Província de Benguela, 

consigo conviventes na Cidade de Benguela, Bairro do Mira 

Mar, Zona B, casa s/n.° constituída uma sociedade que se 

cegerá pelas cláusulas e condições constantes dos artigos 

seguintes:

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «Cesardane, 

Limitada», com sede em Benguela, Bairro Miramar, Rua 

Principal do Catengue, podendo abrir filiais, sucursais, 

agências, delegações ou outras formas de representação em 

qualquer parte do território nacional ou no estrangeiro onde 

equando aos negócios os aconselharem.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

seu início, a partir da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
0 objecto da sociedade consiste na área de comércio 

geral, grosso e a retalho, formação profissional, educação 
eensino, construção civil, obras públicas e sua fiscalização, 
actividade de prestação de serviço, electromecânica e frio, 
segurança privada, transportes aviação, serviços de táxi, 
nnt-a-car, camionagem, oficina, mecânica-auto, carpinta­
ria, serralharia, loja, boutique de moda e confecções, salão 
de beleza, urbanização, restauração, drenagens, saneamento 
básico e ambiental, panificação e seus derivados, laborató­
rio clínico, saúde, venda de produtos farmacêuticos, estudos 
de viabilidade económica, contabilidade geral, snack-bar, 
geladaria, terraplanagem, prospecção, exploração mineira, 

agro-pecuária, hotelaria e turismo, clube, transitários, casa 
de câmbio, formação profissional, estação de rádio, TV, 
jornal informática, indústria transformadora, pescas, paste­
laria, educação e cultura, artesanato, escultura, lavandaria 
e jardinagem, barbearia, moagem, infantário, transportes 
de passageiros, venda de bens móveis e imóveis, gestão e 

promoção de eventos, consultoria e prestação de serviços 
concessionários de combustível e derivados de petróleo, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se à outros 

ramos de comércio ou indústria em que os sócios acordem, 
cujo o exercício privado seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00, integralmente reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por quatro quotas, 
sendo uma de valor nominal de Kz: 70.000,00, pertencente 
ao sócio Sérgio Sargento Bemado e três quota iguais de 
valor nominal de Kz: 10.000,00, pertencente aos sócios 
Yara Manuela Guimarães Bernardo, César Garcia Mendes 
Bernardo e Daniel Mendes Bernardo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
0 capital social poderá ser aumentado por deliberação dos 

sócios da sociedade sempre que se revele necessário aos inte­
resses da sociedade e o aumento será dividido na proporção 
das suas quotas, conforme for acordado em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
Não serão exigidos prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos que 

ela carecer, mediante os juros e condições a acordar.

ARTIGO 7.°
A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Sérgio Sargento Bernardo, que 

desde já fica nomeado gerente com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranhas à 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 8.°
A cessão de quotas é livre, mas quando feita a estranhos 

fica dependente do consentimento da sociedade à qual é 

sempre reservado o direito de preferência na aquisição defe­

rida aos sócios se aquele dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 9.°
As Assembleias Gerais quando a lei prescreve outras 

formalidades, serão convocadas por qualquer dos sócios ou 

gerente por meio de carta registada, com aviso de recepção 

ou alternativa, por uma carta acompanhada de protocolo 

com antecedência mínima de 15 dias;

1. Anualmente durante o primeiro trimestre, será rea­

lizada uma Assembleia Geral, para aprovar as contas da 

sociedade referente ao ano anterior e decidir sobre o des­

tino dos lucros líquidos, depois de deduzida a percentagem 

para o fundo de reserva legal, os montantes estimados para 

o cumprimento das obrigações fiscais, assim como quais­

quer outros para fundos ou destinos especiais criados pela 

Assembleia Geral.

2. Se qualquer deles estiver ausente da sede social a con­

vocação deverá ser feita com a dilação suficiente para ele 

poder comparecer.

ARTIGO 10.°
O ano social coincide com o ano civil e o balanço será 

dado com referência 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

encerrá-lo até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 11.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo e seus 

herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

devendo este nomear um que a todos represente enquanto a 

quota estiver indivisa.

ARTIGO 12.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora, 

arrolamento ou qualquer outra providência cautelar.

ARTIGO 13.°
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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outra forma aceitar DaM.- ,lb|

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais r • 

n.“ 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais' 

e demais legislações em vigor na República de Angola 

Esta conforme o original. a’

Cartório Notarial de Benguela no SIAC 
Janeiro de 2015. - n // S AC’ aos 28 de 

Alberto António }mt0’Alberíin° Morais

- - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - (16-2113-L1Q)

RCBJ-Consulting, Limitada

Para escrituras diversas n0 5 R ’ 1° ,Ivro de notas 
^Augusta Kandeia, Notória a cargo
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ARTIGO 9.°
1. Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a 

percentagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdasseas houver.
2. A sociedade não se dissolverá por morte, inabilita- 

çào ou interdição de qualquer dos sócios continuando com 
o sobrevivo capaz os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito devendo este nomear um entre si que a 
todos represente, enquanto se mantiver indivisa.

3. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdades de condições.

ARTIGO 10.°
LÁ sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 

de qualquer sócio quando sobre ela recaia arresto, penhora 
ou providência cautelar.

ARTIGO 11.°
1. Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Benguela, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 12.°
1. Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 

31 de Março imediato.

ARTIGO 13.°
No omisso regularão as deliberações sociais, nas dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, das Sociedades 

Comerciais, e demais legislação em vigor na República de 

Angola.

Está conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela, no SIAC, aos 27 de 

Janeiro de 2016. — O Notário-Adjunto, Albertino Morais 
Alberto António.

(16-2114-LIO)

Benguela, residente habitualmente em Benguela, Rua Paiva 

Couceiro, Casa n.° 1, Bairro 28 de Maio, Zona A; constituída 

uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, que 

se regerá, pelas cláusulas e condições constantes nos artigos 

seguintes:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Fátima Fernandes 

& Filhos, Limitada», com sede em Benguela, Bairro do 

Calohombo, casa sem número, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representações dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A duração é por tempo indeterminado, contando-se o iní­

cio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir da 

data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 

cartering, pastelaria, panificação, geladaria, restaurante, 
fiscalização, gestão de empresas e investimentos, consulto­

ria nacional e internacional especializada, representações, 

comércio internacional, indústria, importação e exportação, 

pescas, agricultura, agro-pecuária, agro-indústria, informá­
tica e telecomunicações, construção civil e obras públicas, 

mobiliária, compra e venda de imóveis, creches, colégios 

do primeiro e segundo ciclo, transportes de passageiros ou 

de mercadorias, aluguer de viaturas com ou sem condutor, 

venda de peças e acessórios de veículos, recauchutagem, ofi­

cina, bate-chapa, farmácia, perfumaria, agência de viagens, 

clínica geral e de especialidades, exploração mineira, flores­

tal e de inertes, de postos de abastecimento de combustível 

e derivados do petróleo, estação de serviços, segurança pri­

vada, ginásio, centro recreativo e discoteca, organização não 

governamental, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro dividido e representado 

por duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 80.000,00 

(oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia Maria de 

Fátima Pereira da Silva Fernandes e outra no valor nomi­
nal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Bruno Fernandes, respectivamente.
O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

dos sócios e o aumento será dividido na proporção das suas 

quotas, conforme for arrecadado em Assembleia Geral.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando é 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

deferido aos sócios se a sociedade dele quiser fazer o uso.

Fátima Fernandes & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início de folhas 87 a 89, do livro de notas 

para escrituras diversas, n.° 05-B, deste Cartório, a cargo 

de Augusta Kandeia, Notária de 1 .a Classe, perante mim 
Albertino Morais Alberto António, Notário-Adjunto, do 
referido Cartório, foi entre: Bruno Fernandes, solteiro, 

maior, natural do Mochud-Botswana, mas de naciona­
lidade angolana, residente habitualmente em Benguela, 
Urbanização 17 de Setembro; Maria de Fátima Pereira da 
Silva Fernandes, casada com Manuel António Fernandes, 
sob o regime de comunhão de bens adquiridos, natural de
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ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia Maria de Fátima Pereira da Silva 

Fernandes, que desde já fica nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 

de favor, fianças, abonações ou outros documentos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A sociedade poderá livremente adquirir participações, 

efectuar aquisições fusão, associar-se ou interessar-se por 

uma forma e com qualquer entidade ou outras sociedades, 

empresas, empreendimentos ou consórcios, existentes ou a 

constituir, seja qual for o seu objecto.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados, serão 

divididos pelos sócios na proporção das suas quotas, e em 

igual proporção serão suportadas as perdas se houver.

ARTIGO 9.°
1. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 

com o sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fale­

cido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 

represente enquanto a quota se mantiver indivisa.
2 Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liqui­

datários a liquidação e partilha dos bens sociais procederão 
como por eles ficar acordado. Na falta de acordo e se algum 

dos sócios o pretender, será o activo social votado em globo 
com a obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao 
sócio que melhor preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 10.°
A sociedade reserva-se o direito de adquirir ou amorti­

zar a quota de qualquer dos sócios, quando sobre ela recai 

arresto, penhora ou qualquer outra providência cautelar.

ARTIGO 11.°
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles 
e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Benguela, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 

13 de Fevereiro, das Sociedades Comerciais em vigor, as 
deliberações sociais tomadas em forma legal e demais legis­
lações aplicáveis na República de Angola.

Está conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela, no SIAC, aos 28 de 

Janeiro de 2016. — O Notário-Adjunto, Albertino Morais 
Alberto António. (16-2115-L10)

------------------ -——------------------

Gilles, Limitada \

Certifico que, por escritura de 12 deNovembrotó 
Lavrada com início de folhas 43, verso, a 45, doU 
notas para escrituras diversas n.° 5-B, deste Cartono J 

da Notária, Augusta Kandeia, perante mim, Albertino^ 
Alberto António, Notário-Adjunto do referido Ca« 
entre Sandro Adérito Afonso dos Santos, casado coiuqÍ 
dos Santos, sob o regime de comunhão debensad^â 

natural de Benguela, residente habitualmente em Betó 
na Rua Prolongamento Damas de Moura e Launidij 
Fonseca Pio, solteira, maior, natural do Municípioi 

Lobito, Província de Benguela, residente habitualmenieâ 
Benguela, na Avenida Doutor António AgostinhoNetoJ 

sem número, Zona C;
Constituída uma sociedade por quotas de responsáj 

lidade limitada, que se regerá pelas cláusulas econ^ 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.°
A sociedade adopta a denominação de «Gilles,LimilÉ 

ARTIGO 2.°
A sociedade terá a sua sede em Benguela e poderá attó 

o tempo e quando o entender, transferir para qualquer!»; 
lidade do território nacional a sua sede onde julgar nél 
conveniente, bem como criar filiais, agências e sucursaisd 
qualquer parte do território nacional ou estrangeiro por $bl 

pies deliberação dos sócios. I

ARTIGO 3.°
1. O objectivo da sociedade, consiste no exercícioè 

comércio geral, importação e exportação, prestação de ser­
viços, agro-pecuária, indústria, restauração, hotelaria e 
turismo, pescas, transporte, construção civil e obras p# 

cas, promoção de espectáculos, publicação, consultorii 

fonnação corporativa, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outra actividade acordada pelos sócios que sejam permiti^ 

pela lei.
2. A sociedade poderá intervir na constituição de out$ 

sociedades ou empresas, adquirir quotas, acções ou celebrar 

acordos com empresas nacionais ou estrangeiras que permi­
tam uma melhor satisfação do público e das actividades^ 

constituem o seu objecto social.

ARTIGO 4.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado eo 

seu início para todos efeitos legais conta-se a partir da data 

da escritura.

ARTIGO 5.°

1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro dividido e 
representado por duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes aos 
sócios Sandro Adérito Afonso dos Santos e Laurinda da 
Fonseca Pio.

2. Não serão exigidas prestações suplementares de capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
de que ela necessitar mediante as condições de reembolso 
que convencionarem.
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3. É livre a cedência de quotas entre os sócios, mas a 

alienação a estranhas fica dependente do consentimento da 

sociedade, reservando-se para este o direito de preferência 

pordefinição dos sócios na proporção das suas quotas.
4.0sócio que quiser ceder a sua quota, deverá comuni­

car tal facto à gerência o nome do adquirente e o preço que 

lhe for oferecido.
5. A gerência, após a recepção da comunicação deverá 

dentro de trinta (30) dias impreterivelmente convocar a 

Assembleia Geral e nela o sócio deliberar se a sociedade 

consente ou não do seu direito de preferência.

6. Se a sociedade não usar o direito de preferência, tal 

facto competirá a qualquer dos sócios de divisão de quotas 

cedidas conforme for legalmente possível.

ARTIGO 6.°

1.0 órgão máximo da sociedade é a Assembleia Geral, 

cuja composição e funcionamento comporta gerência e 

administração, que são constituídos pelos sócios ou seus 

representantes. As leis ou deliberação tomadas nulas são 
obrigatoriamente e mesmo quando regularmente tomadas 

para o sócio ausente.

2. No caso de ausência ou impedimento de qualquer dos 
sócios, poderá o mesmo ser representado na Assembleia 

Gerai por outro sócio ou pessoa estranha.

ARTIGO 7.°
I. A gerência e administração em todos os seus actos e 

contratos em juízo e fora dele, activa e passivamente, será 
exercida pelos os sócios que desde já são nomeados pela 

gerência, com dispensa de caução, bastando a assinatura de 

qualquer deles para obrigar validamente a sociedade.

2.0 sócio-gerente poderá delegar no outro sócio ou pes­

soa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o respectivo mandato.

1 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade, em actos 

econtratos estranhos aos negócios sociais.

ARTIGO 8.°

0 ano económico civil, em relação a cada ano será feito 

um balanço, que se encerrará com a data de 31 de Dezembro.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados pelo balanço, depois de fei­

tas as amortizações usuais, terão a seguinte aplicação:

a) Dez por cento (10%) para o fundo da reserva legal,

enquanto não estiver completo ou sempre que 

seja necessário reintegrá-lo;

b) Cinco por cento (5%) para fundos de investimen­

tos, enquanto não estiver completo ou sempre 

que seja necessário reintegrá-lo;

c) O saldo excluído de qualquer aplicação que seja

aprovado pela Assembleia Geral, será repartido 

pelos sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO 10.°
A sociedade desenvolve-se nos casos e termos previstos 

na lei.

ARTIGO Il.°
A liquidação, consequência da dissolução social feita por 

uma comissão liquidação, composto de três membros eleitos 

pela Assembleia Geral, de entre os sócios ou não.

ARTIGO 12.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios continuando com o sobrevivente ou 

capaz, e com os herdeiros ou representantes do sócio fale­

cido ou interdito, que nomearão um, de entre si, que todos 

representante, enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO 13.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/14, de 13 de Fevereiro, e toda e demais 

legislação aplicável.

Está conforme o original.

Cartório Notarial de Benguela, no SIAC, aos 30 de 

Novembro de 2015. - O Notário-Adjunto, Albertino Morais 

Alberto António. (16-2116-L10)

SARTEX — Produção, Negócios 

e Agro-Pecuária, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Junho de 2015, 

lavrada com início de folhas 85 verso a 87 verso, do livro 

de notas para escrituras diversas, n.° 4-C, deste Cartório, à 

cargo de Augusta Kandeia, Notária de l.a Classe, perante 

mim, do referido Cartório, foi entre João de Deus Teixeira 

Nobre de Melo, casado com Graziela Izis Lopes Figueiredo 

Nobre de Melo, sob o regime de comunhão de bens adqui­

ridos, natural do Lobito, Província de Benguela, residente 

habitualmente em Benguela, Bairro da Nossa Senhora da 

Graça, Zona F; Nádia Gizele Dias Teixeira, solteira, maior, 

natura do Lobito, Província de Benguela, residente habi­

tualmente no Lobito, Rua da Casa do Ribatejo, casa sem 

número, Bairro Caponte, constituída uma sociedade que se 

regerá pelas cláusulas e condições constantes dos artigos 

seguintes:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «SARTEX — 

Produção Negócios e Agro-Pecuária, Limitada», com sede 

em Benguela, Rua Avenida Doutor António Agostinho Neto; 

podendo abrir filiais, sucursais, agências, delegações ou outras 

formas de representação dentro ou fora do território nacional, 

com a vontade dos sócios e desde que a lei o permita.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 

seu início a partir da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O objecto da sociedade consiste na área de produção, 

negócio e agro-pecuária, construção civil, obras públicas e 

sua fiscalização, formação profissional, educação e ensino, 

infantário, colégio creche, cultura, comércio geral a grosso 

e a retalho, mini mercado, exploração de inertes, pescas.
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venda de materiais informáticos e seus acessórios, panifica­
ção e seus derivados, venda de motociclos, viaturas novas e 
usadas e seus acessórios, oficina, electro mecânica e frio, ser­
viços de táxi, rent-a-car, estação de serviços, transportes de 
passageiros e mercadorias, camionagem, oficina, mecânica- 
-auto, prestação de serviços, agricultura, indústria e serviços, 
hotelaria e turismo, urbanização, restauração, drenagem, 
saneamento básico e ambiental, terraplanagem, carpintaria 
e serralharia, loja, boutique de moda, salão de beleza, cyber 
café, decoração de festas, perfumaria, ourivesaria, venda de 
produtos de beleza químicos e farmacêuticos, venda de equi­
pamento médicos e medicamentosos material hospitalar, 
laboratório clínico, centro médico, clínica, saúde artesanato, 
barbearia, estudo de viabilidade económica, contabili­
dade geral, representações comerciais, venda de produtos 
de higiene e de limpeza, e material de escritório e escolar, 
geladaria, clube, desportivo, venda de material desportivo, 
jardinagem e manutenção de espaços verdes, fabricação e 
venda de gelo, casa de câmbio, transitário, electromecâ- 
nica, segurança privada, lavandaria, jardinagem, moagem, 
venda de bens móveis e imóveis, gestão e promoção de 
eventos, consultoria, acessória, marketing, telecomunica­
ções, representações, agronegócios, serviços financeiros, 
concessionário de combustível e seus derivados de petróleo, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a outros 
ramos de comércio ou indústria em que os sócios acordem, 
cujo exercício privado seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas sendo uma de valor nominal 

de Kz: 600.000,00, pertencente à sócia Nádia Gisele Dias 

Teixeira outra quota no valor nominal de Kz: 400.000,00, 
pertencente ao sócio João de Deus Teixeira Nobre de Melo, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

dos sócios sempre que se revele necessário aos interesses 
da sociedade.

ARTIGO 6.°
Não serão exigidos prestações suplementares de capital 

social, mas os sócios poderão fazer à sociedade, os supri­
mentos que ela carecer, mediante os juros e condições a 
acordar.

ARTIGO 7.°
A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio, Bruno Rafael Cardoso Teixeira, que 
desde já fica nomeado gerente com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1.0 sócio-gerente poderá delegar em pessoas estranhas 
à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 8.° I
A cessão de quotas é livre, mas quando feita l 

fica dependente do consentimento da sociedade^S 
sempre reservado o direito de preferência na aq^ 
rida aos sócios se aquele dele não quiser fazer uso j

ARTIGO 9.° I
Os lucros líquidos apurados, depois de deduz^J 

percentagens legais, criadas as reservas ou outio$U 
especiais criados em Assembleia Geral, serão dis^ 
pelos sócios, na proporção das suas quotas, bem cd 
perdas se as houver. 1

ARTIGO io.° |
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando A 

não prescreva outras formalidades, por meiodecaitaU 

tadas, dirigidas aos sócios com quinze dias de antecefej 
Se qualquer um deles estiver ausente da sede social, aâ 
vocação deverá ser feita com a dilatação suficiente pU 

poder comparecer. .

ARTIGO n.°
O ano social coincide com o ano civil eobalançm 

dado com referência a 31 de Dezembro de cada ano, dev® 

encerrá-lo até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 12.°
A sociedade não se dissolve por, morte interdição oub 

bilitação de qualquer dos sócios, continuando com osste 
sobrevivos, ou com os representantes ou herdeiros dosóctA 
falecido. Dissolvida a sociedade por acordo dos sóciose^í 

demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liqim 
tários, a liquidação e partilha dos bens sociais proceder^ 

como por eles ficar acordado. Na falta de acordo e sealgin 
dos sócios o pretender, será o activo social licitado em glofe 
com a obrigação do pagamento do passivo e adjudicado» 

sócio que melhor preço oferecer.

ARTIGO 13.°
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer ei® 

eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da ComarQ 

de Benguela, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais da Lei n.° 1M 

de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais edem^ 

legislações em vigor na República de Angola.

Está conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela, no SIAC, aos 26 de Julho 

de 2015. - O Notário, Albertino Morais Alberto António.
(16-2117-L10)

TCHATENA — Técnicas, Produção 
e Agro-Pecuária, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Junho de 2015, 
lavrada com início de folhas 82, verso, a 84, do livro de 

notas para escrituras diversas, n.° 4-C, deste Cartório, a cargo 
de Augusta Kandeia, Notária de 1.» Classe, perante mim, 
AIbert.no Morais Alberto António, Notário-Adjunto do 
refendo Cartóno, foi entre Bruno Rafael Cardoso Teixeira,

AIbert.no
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solteiro, maior, natural de Lisboa, Portugal, mas de nacio- 

: nalidadeangolana, residente habitualmente em Luanda, Rua 

Lourenço M. da Conceição, Bairro Maculusso, Ingombota e 

Ineide Elizandra Macedo Teixeira, solteira, maior, natural, 
■ do Lobito, Província de Benguela, residente habitualmente 

j no Lobito, casa sem número, Bairro Caponte, constituída 

uma sociedade que se regerá pelas cláusulas e condições 

constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «TCHATENA - 

Técnicas, Produção e Agro-Pecuária, Limitada», com sede 

i em Benguela, Rua Avenida Doutor António Agostinho Neto, 
podendo abrir filiais, sucursais, agências, delegações ou outras 

fornas de representação dentro ou fora do território nacional, 

coma vontade dos sócios e desde que a lei o permita.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 
seu início a partir da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
0 objecto da sociedade consiste na área de técnicas, pro­

dução agro-pecuária, construção civil, obras públicas e sua 

fiscalização, formação profissional, educação e ensino, infan­

tário, colégio creche, cultura, comércio geral a grosso e a 

retalho, mini mercado, exploração de inertes, pescas, venda 
de materiais informáticos e seus acessórios, panificação e seus 

derivados, venda de motociclos, viaturas novas e usadas e seus 

acessórios, oficina, electromecânica e frio, serviços de táxi, 

Mfl-car, estação de serviços, transportes de passageiros e 
mercadorias, camionagem, oficina, mecânica-auto, presta­

ção de serviços, agricultura, indústria e serviços, hotelaria 

e turismo, urbanização, restauração, drenagem, saneamento 
básico e ambiental, terraplanagem, carpintaria e serralharia, 

loja, boutique de moda, salão de beleza, cyber café, decoração 

de festas, perfumaria, ourivesaria, venda de produtos de beleza 

químicos e farmacêuticos, venda de equipamento médicos e 

medicamentosos material hospitalar, laboratório clínico, cen­

tro médico, clínica, saúde, artesanato, barbearia, estudo de 
viabilidade económica, contabilidade geral, representações 

comerciais, venda de produtos de higiene e de limpeza, mate­

rial de escritório e escolar, geladaria, clube, desportivo, venda 

de material desportivo jardinagem e manutenção de espaços 

verdes, fábrica e venda de gelo, casa de câmbio, transitá- 

rio, segurança privada, lavandaria, moagem, venda de bens 

móveis e imóveis, gestão e promoção de eventos, consultoria, 

marketings telecomunicações, representações, agronegócios, 

serviços financeiros, concessionário de combustível e seus 

derivados de petróleo, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a outros ramos de comércio ou indústria em 

que os sócios acordem, cujo exercício privado seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas, sendo uma no valor nominal de

Kz: 600.000,00, pertencente ao sócio Bruno Rafael Cardoso 

Teixeira; outra quota no valor nominal de Kz: 400.000.00, 

pertencente à sócia Ineide Elizandra Macedo Teixeira, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°
O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

dos sócios sempre que se revele necessário aos interesses 

da sociedade.

ARTIGO 6.°
Não serão exigidas prestações suplementares de capital 

social, mas os sócios poderão fazer à sociedade, os supri­

mentos que ela carecer, mediante os juros e condições a 

acordar.

ARTIGO 7.°
A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Bruno Rafael Cardoso Teixeira, que 
desde já fica nomeado gerente com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ou em 
pessoas estranhas à sociedade todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 8.°
A cessão de quotas é livre, mas quando feita a estranhos 

fica dependente do consentimento da sociedade, á qual é 
sempre reservado o direito de preferência na aquisição defe­
rida aos sócios se aquele dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas as 

percentagens legais, criadas as reservas ou outros fundos 
especiais criados em Assembleia Geral, serão distribuídos 
pelos sócios, na proporção das suas quotas, bem como as 
perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis­

tadas, dirigidas aos sócios com 15 dias de antecedência. Se 

qualquer um deles estiver ausente da sede social, a convoca­

ção deverá ser feita com a dilatação suficiente para ele poder 

comparecer.

ARTIGO 11.°
O ano social coincide com o ano civil e o balanço será 

dado com referência a 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

encená-lo até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 12.°
A sociedade não se dissolve por, morte interdição ou ina- 

bilitação de qualquer dos sócios, continuando com os sócios 

sobrevivos, ou com os representantes ou herdeiros do sócio 

falecido. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liquida­

tários, a liquidação e partilha dos bens sociais procederão
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como por eles ficar acordado. Na falta de acordo e se algum 
dos sócios o pretender, será o activo social licitado em globo, 
com a obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao 

sócio que melhor preço oferecer.

ARTIGO I3.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Benguela, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais e demais 
legislações em vigor na República de Angola.

Está conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela, no SIAC, aos 26 de Julho 

de 2015. — O Notário-Adjunto, Albertino Morais Alberto 
António. (16-2118-L10)

Costa & Simões, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Janeiro de 2016, 

lavrada de folhas 25 verso e seguintes, do livro de notas 

para escrituras diversas, n.° 22-B, deste Cartório, perante a 

Notária-Adjunta Odeth Teresa Neto Bargado no legal impe­

dimento do Notário em plena efectividade de funções João 

Víctor Chimbele, Pós-Graduado em Ciências Jurídicas, 

foi entre Fábio Henrique Alvarenga Simões, casado com 

Yolanda Gizelda Costa Simões, sob o regime de comu­

nhão de bens adquiridos, natural de Benguela, Província de 

Benguela, onde reside habitual mente, no Bairro do Casseque, 

casa sem número, Zona B, Yolanda Gizelda Costa Simões, 

casada com o outorgante, natural do Lubango, Província 

da Huíla, residente habitualmente em Benguela, Bairro do 

Casseque, casa sem número, Zona B, constituída uma socie­

dade por quotas de responsabilidade limitada, que se regerá 

pelas cláusulas e condições constantes dos artigos seguintes:

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Costa & Simões, 
Limitada», e tem a sua sede em Benguela, na Rua 10 de 
Fevereiro, n.° 20, podendo a mesma ser transferida para qual­
quer outro local dentro ou fora da Província de Benguela, 
por simples deliberação da gerência, a sociedade poderá 
abrir filiais, agencias, delegações ou outras formas de repre­
sentação no pais ou no estrangeiro.

2. °

O seu objectivo social é o exercício de comércio geral, 
importação, exportação, indústria de participação, pastelaria 
e geladaria, construção civil, hotelaria e turismo, transporte 
terrestre, comercialização e aluguer de automóveis, moda 
e confecções, arrendamento e administração de terrenos e 
imóveis, representações comerciais e cujo exercício privado 
seja permitido por lei.

----------------- ------------- - ---------- -------

3° I
A duração da sociedade é por tempo indeterminai .1 

Siderando-se o seu início a partir da assinatura da 
escritura.

4.°  I
O capital social integralmente realizado em dinheiro J 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), dividido em duasqJ 

a seguir descriminadas uma quota no valor de Kz: 50M 
(cinquenta mil kwanzas) pertencente ao sócio Fábio He J 
Alvarenga Simões e a outra quota no valor de Kz: (cinquU 
mil kwanzas) pertencente à sócia Yolanda Gizelda C U 

Simões. I

5. ° l

O capital poderá ser aumentado por deliberação M 
Assembleia Geral e o aumento será dividido na proporçM 
das quotas de cada sócio ou na forma que se vier acordai! 
nessa assembleia. I

6. °

Não serão exigidas prestações simplesmente de capital, l 
mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentosde l 
que carecer com ou sem vencimento de juros conformecon-1 

dições fixadas em Assembleia Geral.

7. ° '

A cessão de quotas total ou parcial, entre os sócios é livre, 
mas quando feita a terceiros fica dependente do consenti- 
mento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de 

preferência deferido aos sócios se aquela dele não quiser usar.

8. °
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de carta regis­
tada, dirigida e expedida com uma antecedência mínima de 

20 dias para o domicílio dos sócios.

9. °
1. A gerência e a representação da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, serão exercidos por dois sócios nomeados em 
Assembleia Geral por um período de dois anos que desde já 
ficam nomeados gerentes, com dispensa de caução a assina­
tura de qualquer deles para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes podem delegar entre si parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato em nome da sociedade.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

10.°
A sociedade não se dissolverá por morte e ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sócios sobrevi­
vos e com herdeiros ou representante dos sócios falecidos ou 
interditos, devendo estes nomear um que a todos represen­
tem, enquanto a quota se mantiver indivisa.
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11.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem de 5% para fundo de reserva legal e qualquer 

outras percentagens para fundos ou destinos especiais cria­

dos em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 

proporção das quotas e de igual modo serão suportados os 

prejuízos se os houver.

12. °

LA sociedade dissolver-se-á por deliberação dos sócios 

ou nos casos previstos por lei.
2. Os termos de liquidação e partilha serão delibera­

dos pelos sócios e na falta de deliberação processar-se-á de 
acordo como previsto na lei.

13. °

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles 
próprios e a sociedade, fica estipulado o Fórum da Comarca 
de Benguela, com expressa renúncia a qualquer outro.

14. °

No omisso regularão a lei em vigor na República de 
Angola, deliberações sociais e as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

Está conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela, aos 12 de Janeiro de 

2016.—0 ajudante do notário, ilegível. (16-2119-L10)

Natomunga, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início de folhas 52 a 53 verso, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 5-A, deste Cartório, à cargo 
de Augusta Kandeia, Notária de 1 .a Classe, perante mim, 

Albertino Morais Alberto António, Notário-Adjunto, do 
referido Cartório, foi entre Corina Chica Luciano Fausto, 

i casada com Júlio Fausto, sob o regime de comunhão de bens, 
natural de Catabola, Província do Bié, residente habitual­
mente no Lobito, Rua dos Seles, Casa n.° 44, Bairro Popular 
e Corina Franscisca Tchongoma Quitumba Saveto, casada 
com Mário Suende Tchimuco Saveto, sob o regime de comu­
nhão de bens adquiridos, natural do Lobito, Província de 
Benguela, residente habitualmente no Lobito, Bairro Damba 
Maria, casa s/n.°, constituída uma sociedade que se regerá 
pelas cláusulas e condições constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Natomunga, 

Limitada», com sede no Município do Lobito, Bairro 

Popular, Rua do Seles, podendo transferi-la livremente para 
à qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agencias, delegações ou outras formas de 

representações dentro ou fora do País.

ARTIGO2.0
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 

da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O objecto da sociedade consiste na actividade de labo­

ratório clínico, venda de produtos farmacêuticos, saúde, 
construção civil, terraplanagem, obras públicas e sua fis­
calização, actividade de prestação de serviço, drenagem, 
saneamento básico e ambiental, segurança privada, trans­
portes, serviço de táxi, rent-a-car, camionagem, transportes 
de passageiros e mercadorias, oficina, mecânica-auto, elec- 
tromecânica e frios, carpintaria e serralharia, comércio geral, 
grosso e a retalho, confecções, panificação e seus derivados, 
estudo de viabilidade económica, consultoria, contabilidade 
geral, snack-bar, pastelaria, prospecção, exploração mineira, 
agro-pecuária, agricultura, hotelaria e turismo, e agências 
de viagens, salão de beleza e seus acessório, perfumaria, 
ourivesaria, formação profissional, marketing, telecomu­
nicações, representações, de agro-negócios, informática e 
vendas de acessórios, indústria transformadora, moagem, 
pesca, educação e ensino, cultura, desporto, barbearia, 
infantário, gestão e promoção de eventos, concessionários 
de combustível e derivados de petróleo, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se à outros ramos de comércio 
ou indústria em que às sócias acordem, cujo exercício pri­
vado seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por duas quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à sócia 
Corina Chica Luciano Fausto e outra no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia Corina 
Francisca Tchongoma Quitumba Saveto, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas entre às sócias é livre, mas quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido às sócias se a sociedade não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Corina Chica Luciano Fausto, que 
desde já fica nomeada gerente com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. A sócia-gerente poderá delegar em pessoas estranhas à 
sociedade, todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade, em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada, por simples carta 

registada, dirigida à sócia com, pelo menos, 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreve outras forma-
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lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social, a comunicação devera ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.”Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida as per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, na propor­

ção das suas quotas, bem com as perdas se as houver.

ARTIGO 9.’A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
mento de qualquer das sócias, continuando a sua existência 
com a sócia sobreviva, herdeiros ou representantes da sócia 
falecida ou interdita, devendo estes nomear um que a todos 

represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com a obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.° auín“ciedade reserva'se ° direito de amortizar a quota de

ARTIGO 12.» entreXta !S 9065,065 emergentes deste «ntrato, quer 
Cs^***»** 

pressa renúncia a qualquer outro. 
n ARTIGO 13.®- 31 XXede cadtí 6 °d Serã° dad0S

de Março imediato. n°’ devendo encerrar a 31

Nn nm ARTIGO 14.°
*13 ““ S1U 104

Janeit0 de BenSue,a. no SIAC

Segi/ndo: — Mohamed Lemine Sa)i 
casado com Huda Beb, sob o regime <je 

natural de Djeol, Mauritânia, de naci<^?’'% 

mana, residente habitualmente em Mal»*;

a*dnje, v. 

de Malanje, Bairro Centro da Cidade, RUa H “*> 

Carvalho, casa s/n.°; e®’(N

Uma sociedade comercial por quotas de qUe s 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empte^ 
Luanda, 12 de Fevereiro de 2016. — O ajudante,^

(•6-2112-L10)
Ould Endela, Limitada 

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 14 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31%-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-. 

Primeiro: — Dah Ya Mohamed, solteiro, maior, natu­
ral de Barkeol, Mauritânia, de nacionalidade mauritaniana, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 
Baino  Camama, casa s/n.0-,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OULD ENDELA, LIMITADA

ARTIGO 1.» 
(Denominação e sede)A sociedade adopta a denominação de «Ould Endeh 

Limitada», com sede social na Província de Luandi 

Município de Belas, Via Expressa, casa s/n.°, Bairro Vili 
Flor, podendo transferi-la livremente para qualquer outo 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro? 
fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)A sua duração é por tempo indeterminado, contando 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a P 
da data da celebração da presente escritura.

artigo 3.°
(Objecto) . de serviços,A sociedade tem como objecto prestação $ .n(jústria, 

comércio geral, hotelaria e turismo e sim1 . a’õeSspubli- 
agro-pecuária, pesca, informática, te^ecornu mineira 
cidade, construção civil e obras públicas, exp acesSórios, 
e florestal, comercialização de telefones e s^spaCfoantee 
transporte marítimo, camionagem, agente i
transitários, cabotagem, rent-a-car, comP1*3 e de veículos
ras, novas ou usadas e seus acessórios, rePara*s separada^e 
automóveis, concessionária de material e Pe^oniercializa^ 
transporte, fabricação de blocos e vigotas^ c ^ornbas 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de nie 

combustíveis e estação de serviço, comercia pr°^uV 
camentos, material cirúrgico, gastável e °s c|£njCa, Pe^ 
químicos e farmacêuticos, centro méd,c0’ de ^at^1 
maria, plastificação de documentos, ven ,arja, 
escritório e escolar, decorações, serigra a.’ reSsões>sa 
na, pastelaria, boutique, representações, 1 q ; e 
de cabeleireiro, agência de viagens, Pr0,ri comerC1%0, 

Mobiliária, relações públicas, representaç e reCffLis 
lndustriais, venda de gás de cozinha, desp . s cU t { 
v,deo clube, discoteca, realizações de ac 1 . segUíura> 
e desportivas, manutenção de espaços J ã0 e cU . r 
e bens patrimoniais, colégio, creche, e . jc0, jar 

esco,a de condução,

ensino, saneamento
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limpeza desinfestação, fabricação e venda de gelo, 
írcafé, electricidade, importação e exportação, forma- 

■ profissional, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.
ARTIGO 4.°

(Capital)

0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 2 (duas) quotas sendo uma no valor nominal 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Dah Ya Mohamed e outra quota no valor nominal 
deKz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Mohamed Lemine Salim Ould Kabrou, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Dah Ya Mohamed, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1- 0 gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
a sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2128-L02)

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência.com. o 

e herdei» ou rep.oen.an.es do soç» fttedo 
Inierdllo, devendo es.es »«»«« um ,ue . «dos reporseore. 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

Nuno Belmar da Costa, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 90 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 317-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração par­
cial ao pacto social da sociedade «Nuno Belmar da Costa, 
Limitada».

Januário da Silva Macamba, solteiro, maior, natural do 
Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves 
Bendinha, Rua das Violetas, Casa n.° 7, Zona 12, que outorga 
neste acto em nome e representação Sónia Maria Rodrigues 
Pacheco, solteira, maior, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua de Benguela Casa n.° 3, 
Zona 10, e Maria João Cardoso Lobo de Abreu Couceiro, 
solteira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua Fernào de Sousa, Casa n.° 17, 
Zona 11, e como mandatário da sociedade «NBC Medicai, 
Limitada.2», com sede em Sintra, Portugal, Avenida Pedro 
Álvares Cabral, Lote 158 -C, n.° 2710-297;

exist%25c3%25aancia.com
rep.oen.an.es
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E por ele foi dito;

Que, as suas duas primeiras representadas são as únicas e 

actuais sócias da sociedade comercial por quotas de respon­

sabilidade limitada, denominada «Nuno Belmar da Costa, 

Limitada», com sede em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 

da Maianga, Prédio n.° 31, 4.° andar, constituída por escri­

tura de 5 de Agosto de 2010, lavrada com início a folha 80, 

verso, a folha 81, do livro de notas para escrituras diversas 

n.° 184, matriculada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção, Guiché Único da Empresa, sob o 

n.° 1579/10, com o capital social de Kz: 1.000.000,00 (um 

milhão de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por duas quotas, sendo uma no valor 

nominal de Kz: 900.000,00 (novecentos mil kwanzas), per­

tencente à sócia Sónia Maria Rodrigues Pacheco e outra no 

valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), perten­

cente à sócia Maria João Cardoso Lobo de Abreu Couceiro;

Que, pela presente escritura e no uso dos poderes que 

lhe foram conferidos, e de acordo com a Acta Avulsa de 

Assembleia Geral datada de 23 de Setembro de 2013, o 

outorgante cede a totalidade da quota da sua primeira repre­

sentada a favor da sua terceira representa pelo seu valor 

nominal;
Que, no uso dos poderes que lhe foram conferidos, o outor­

gante divide a quota da sua segunda representada em duas 

novas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 

(noventa mil kwanzas), que cede a favor da sua primeira 

representada e a outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 

(dez mil kwanzas), que reserva para a sua segunda repre­

sentada;
Acto contínuo, aceita em nome das suas representadas 

as referidas cessões que aqui lhes dá as devidas quitações, 

sendo que as mesmas foram feitas livres de quaisquer ónus 

ou encargos;
A sociedade prescinde do seu direito de preferência e 

admite a terceira representada do outorgante como nova 
sócia;

Que, em função dos actos praticados altera-se a redac- 
ção o n.° 1 do artigo 4.° do pacto social que passa a ser a 
seguinte:

----------------------------------------------

Declara ainda o mesmo que mantêm-se fin. I 
todas as demais disposições do pacto sociaU M 

pela presente escritura. ®>ilU

Está conforme. I
Cartório Notarial do Guiché Único da Em . |

Luanda, aos 15 de Fevereiro de 2016. — O ajuda"*'’ 
*__________________________________  0»^

Complexo Agro-Pecuário e Industrial do Uíge,

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro deu 
lavrada com início a folhas 19 do livro de notaspanU 

turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Aibeitó 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: |

Primeiro: — Almeida Adão Paulo António, soltd 

maior, natural do Uíge, Província do Uíge, residente tí 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilai^ 
Kiaxi, Centralidade do Kilamba, Edifício Q I8,4.°ató 

Apartamento n.° 41; I
Segundo: — Manuela da Conceição dos Santos VÉ? 

solteira, maior, natural do Cazenga, Província de M 

onde residente habitualmente no Distrito Urbano do Kil» 
Kiaxi, Centralidade do Kilamba, Edifício Q 18,4.°aàl 

Apartamento n.° 41.
Uma sociedade comercial por quotas que se regem») 

termos constantes dos artigos seguintes. I

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa,^ 

Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. - O ajudante, i 

gível. |

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
COMPLEXO AGRO-PECUÁRIO E INDUSTRIAL 

DO UÍGE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Complexo 

Agro-Pecuário e Industrial do Uíge, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Belas, N 

Cidade do Kilamba, Edifício Q 18, 4.° andar, Apartamento 
n.° 41, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur-

ARTIGO4.®
O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um 

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.
milhão de kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por três quotas, 
sendo a primeira no valor nominal de Kz: 900.000,00 
(novecentos mil kwanzas), pertencente à sócia 
«NBC Medicai, Limitada», a segunda quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), 
pertencente à sócia Sónia Maria Rodrigues Pacheco, 
a terceira quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), pertencente à sócia Maria João 
Cardoso Lobo de Abreu Couceiro, respectivamente.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 
de informática e telecomunicações, publicidade educacão 
e ensino, exploração de serviços infantários,
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escolar, construção civil e obras públicas, consultoria, 
| Lloração florestal, comercialização de telefones e seus 

í acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des- 

í pachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 

e reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigoías, comercialização de medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 
eescolar, decorações, serigrafia, impressões, exploração de 
serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, saneamento básico, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

tanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nomi-
nal de Kz: 140.000,00 (cento e quarenta mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Almeida Adão Paulo António e outra no 
valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), per­

tencente à sócia Manuela da Conceição dos Santos Vieira.

ARTIGO 5.’
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Almeida Adão Paulo António, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. 0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
cm pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com-

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2130-L02)

Electro-Cuango, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 28 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Hermenegilda Damásia Fátima Cabuiza, 
solteira, maior, natural do Lucapa, Província da Lunda- 
Norte, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua Cónego 

Manuel das Neves, Casa n.° 1,
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Se^do: - Lauriana Pembele Ibumbu, solteira, maior 

natural do Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente 

em Luanda, no Município de Viana, Bairro Sapu casa 
número; ’ sem

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo
Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único Ha t?

• « 16 d. Fevereiro de 
ilegível. ’ O ajudante,

ELECTROTnDAS°CIEDADE
lectRo-cuanGO, limitada

. . ARTIGO I °
A sociedade adoota a a» •

Çua"go. Limitada», com sX?5?00'31 de «E’ectro- 

Euanda’ Município de Belas na Urh Pr°VÍncÍa de 
Rua 50, Casa n.’ 23, nodend’ Urban,zafã° Nova Vida 
qualquer outro local - Podendo transferi-|a |ivrem°e^ *da’ 

dentro e fora do Pais. Utras fom^ de representação

2- As gerentes nnn 
mesmo em pessoa P derào de|es?a 
Poderes de gerênc' eStranba à s! ? nu,N

3. Fica vedado às o fe,t°0^

e contratos estranhos a

As Assembleias GeralsT -?° 

cartas registadas, dirigid Conv°cadas. 
30 (trinta) dias de antecL SÓCÍas c<>m 

creva formalidades especiaTsX’ qUando’a|'í 

sócias estiver ausente da se^"^0'^ 
deverá ser feita com tempo suficít ’ C°mi 
parecer. p nte para

Q | ARTIGO 8.»
centagem para^ndosT^05’-deP°'Sdededuzi,b1!6 

Assembleia Gemi P . 
das suas quotas e em^ IV.,d,d0SpelassóciasnaPr*! 
Perdas seis hou’ver Pr°P°rÇã° SUp°n*i|

■ ■ .AsUad«raçãoénortART1G02’

ran’° d° Aércio o d° ainda dedicar Se ’StrÍbuifão de 

^bekm^ldaoJt Cada uma °minal de

dlsP«nsa ?’ *’ue 'v;.,/?'"''-

■ :d°1garvah\

ARTIGO 9.»
de qual CIe^a^e n^° se dissolverá por morte ou impedim^ 
sobr 3 SÓCÍaS’ con^nuan^° a sua existência comi!
inte dV,Va 6 ^er^eiros ou representantes da sócia falecida®' 

ita, devendo estes nomear um que a todos represe» I 

quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
issolvída a sociedade por acordo das sócias e n® 

mais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias^ 
quidação e partilha verificar-se-á como acordarem-Na® 

e acordo, e se alguma delas o pretender será o activos^1 
citado em globo com obrigação do pagamento . 
judicado à sócia que melhor preço oferecer, em igua 

de condições.

ARTIGOH.0 o(a)je
sociedade reserva-se o direito de amortizara 0u 

qua quer sócia, quando sobre ela recaia arresto, Peí1 
Previdência cautelar.

ARTIGO 12.° con^
ara todas as questões emergentes do presente 

er entre as sócias, seus herdeiros ou representa 
e elas e a própria sociedade, fica ^stiPu^^° ° r0^' 

rearca de Luanda, com expressa renúncia a qua

n ARTIGO 13.° rãO
em 2i an°S socia,s serão os civis e os balanços s a jl 

de M ^ezemhro de cada ano, devendo en 
deMar9o imediato.

xr . ARTIGO 14.° . aS díSP0'
sicõp0?1111880 reêularão as deliberações socia1’ 
Cií Ldi „

es Comerciais e demais legislação
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Sileiu & Irmãos, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 
! lavrada com início a folhas 21 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires 

' da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Aldemiro Félix Armando Cavala, casado 

com Alcrésia dos Santos Silva Fernando Cavala, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Lubango, 
Província da Huíia, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Quarteirão 
K,Edifício K44,3.° andar, Apartamento n.° 31, que outorga 
neste acto por si individualmente e m nome e representação 
de seus filhos menores, Aldecresio Sikila Fernando Cavala, 
de 11 anos de idade, Emanuel dos Santos Fernando Cavala, 
de 9 anos de idade e Ludmila Flora Fernando Cavala, de 7 
anos de idade, todos naturais de Luanda e consigo convi­
ventes;

Segundo: — Estevão Collins Armando Cavala, solteiro, 
maior, natural do Lubango, Província da Huíia, residente 
habitualmente no Huambo, no Município do Huambo, 
Bairro São João, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. — O ajudante 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SILELU & IRMÃOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social de «Sileiu & 

irmãos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Vila Kiaxi, Rua 34, Casa n.° 14* 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 

escola de condução, informática, telecom,u"'XÇ°oÍada e’ 
laria e turismo, restauração, cas.no, mdustna pesada 

ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Estevão Collins Armando Cavala, outra quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Aldemiro Félix Armando Cavala e outras (3) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Emanuel dos 
Santos Fernando Cavala, Aldecresio Sikila Fernando Cavala 
e Ludmila Flora Fernando Cavala, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Aldemiro Félix Armando 
Cavala, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 

parecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-à como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2132-L02)

AGDN — Comércio Geral, S.A.

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 
lavrada, com início a folhas 21, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 319-A do Cartório Notarial do Guiché 
Único de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 
Conservatória nos termos dos n.04 3,4 e 5 do artigo 169.° da 
Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­
minada, «AGDN — Comércio Geral, S.A.», com sede em 
Luanda, no Município da Viana, Bairro Km 14-A, Rua 6, 
Casa n.° 38, que tem por objecto e capital social o estipulado 
nos artigos 3.° e 5.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AGDN — COMÉRCIO GERAL, S.A.

reger pelo documento complementar elaborado 
do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a f ? 

integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeita? 
conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa,, 
Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. — 0 aju^ 

ilegível.

CAPÍTULO 1 

Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade é comercial, sob o tipo de sociedade anó­
nima de responsabilidade limitada e adopta a denominação 

de «AGDN — Comércio Geral, S.A.».

ARTIGO 2.° 
(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Luanda, Município de 

Viana, Bairro Km 14-A, Rua 6, Casa n.° 38.
§Único — O Conselho de Administração poderá deslo­

car a sede social para qualquer outro local, bem como criai

ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
formas de representação no País ou no estrangeiro, nos ter­
mos e limites prescritos nas disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa* 
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­
rial industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrificantes 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes 
perfumaria, art.gos de toucador e higiene, ourivesaria r o"
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í represe«Wões comeP

4. O consentimento só se considera recusado se a comu­
nicação ao sócio, para além de indicar o motivo da recusa, 
incluir uma proposta de aquisição do mesmo número de 
acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 
para que foi solicitado o consentimento; tratando-se de uma 
transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 
a proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter­

mos legais.

5. O direito a adquirir as acções em questão será rateado 
pelos sócios que houverem manifestado interesse na aqui­
sição, proporcional  mente à sua participação no capital, na 
mesma assembleia em que se deliberou recusar o consen­
timento e só na eventualidade de os sócios não exercerem, 
total ou parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri­
gada a adquiri-las para si ou a fazè-las adquirir por terceiro.

6. No caso de transmissão por morte os herdeiros ou 
beneficiários devem no prazo de seis meses, a contar da 
data do falecimento do accionista, indicar a(s) pessoa(s) que 
passa(m) a ser titular(es) das acções, nos termos e condições 

do parágrafo 1. ARTIGO 8.° 
(Obrigações) 

iceder à emissão

pL ntro médico, clínica
farmác’a>ce rsã0, expio-

*>c0"’erCI°rlei
ri*P°rle ArTIGO 4?(Duração) .

indetenninado. capítulo n

ARTIGO 5.°(Capital social) ao1.0 capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois (Obrigações)dekwanzas). realizado em dinheiro e encon ra-se , de qualquer t,p0
«2000 (duas mil) acções do valor nominal de Kz. . A sociedade pode pr e nas condições aprovadas
(mil kwaicas), cada uma. de obrigações, nos termos r <ho de Administração.

artigO6.° pela Assembleia Geral ou pelo Conselho

(Acções) CAPÍTULO UI

l. As acções são nominativas e ao portador e podem ser 
incorporadas em títulos de 1, 5, 10, 50, 100, 500, 1.000, 

5.000, acções.I Os títulos são assinados por dois administradores,

podendo ambas as assinaturas ser de chancela.Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 
acÇõesescriturais, nos termos da legislação aplicável e desde 

haja prévia deliberação da Assembleia Geral nesse sen-

bdo. As despesas de conversão de títulos são encargos dos 

Acionistas.Prias eV°Cle^a^e P°derá adquirir acções e obrigações pró- 
oint2 azerso^re eIas as operações mais convenientes para 

uTcialenostermosdalei- se°do os Lo daS acções ao portador serão equivalente a 40% i

^preiu' /0 ° Processo de capitalização integramente

1Z° a redistribuição pelos accionistas.

artigo 7.°
1 A U*ansmissibilidade das acções)

Pr°duz os Sm'SSao a Areeiros das acções da sociedade só 

^^nsenf e^e^os em relação a esta se tiver obtido o 
sócios^^0, CU^a concessão ou recusa será deliberada

° transrnitenteU ^ssernkleia Geral em que não poderá votar 

da As ntlnien^0 ® Pedido por escrito ao Presidente da
FlSCal’devendmbleÍa Geral ou’ na falta deste’ a0 Conselh°
^dido a eStes órgãos dar imediato conhecimento do 

a a S °S membr°s do Conselho de Administração.
ec°nSentiniSSembleia Geral não deliberar sobre o pedido 

tansi”'ssã0 t.nt° nos sessenta dias seguintes à “

torna-se livre.

CAPfl .
Órgãos Sociais

ARTIGO 9.° 
(Órgãos sociais)São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 

Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

A)Assembleia Geral
ARTIGO 10.° 

(Assembleia Geral)1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie­
dade até oito dias antes da data da reunião da Assembleia 

Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na sociedade 

ou façam prova de seu depósito em intermediário finan­
ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso, 
o intermediário financeiro depositário das acções deverá 

comprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta iri 
gida para a sede social e destinada ao Presidente da esa 

Assembleia Geral.
2. A cada cem acções corresponde um voto.
3. Os accionistas titulares de um numero dea Ç de 

rior a cem podem agrupar-se, nos temos eB 
poderem participar na Assembleia Gera anterior o repre-

4. Na hip0.es. P™>» i... P»
sentante dos accionistas aSruPados . com s (oito) dias 
escrito ao Presidente da Assetn ° número de acções que
de antecedência enye^es°^vas cartas de representação, 

á recepçáo, a representa, juntand reDresentados.

devidamente assinadas pei

Aedade só

hip0.es
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5. Os accionistas que forem pessoas singulares pode­
rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral 
pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 
accionista ou um membro do Conselho de Administração; 
os accionistas que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 
representar por quem para o efeito indicarem.

6. Os instrumentos de representação de accionista serão 
entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, até 
ao inicio da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo quatro.

7. As votações poderão ser efectuadas nominalmente 
ou por sinais convencionais, conforme for decidido pelo 
Presidente da Mesa.

ARTIGO 11.°
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um presi­
dente, um vice-presidente e um secretário.

ARTIGO 12.°
(Reuniões)

AAssembleia Geral reunir-se-á:

a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano.

b) Em sessão especial, sempre que o Conselho de

Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 

conveniente ou quando requerido por accionistas 

que reúnam as condições legalmente exigidas.

ARTIGO 13.°
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
poderá ser feita através de publicação no jornal local de 
maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 
expedida com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência 
em relação à data da reunião da Assembleia.

B) Conselho de Administração

ARTIGO 14.°
(Conselho de Administração)

1. A administração da sociedade será exercida por um 
Conselho de Administração, constituído por um Presidente, 
um Vice-Presidente e um vogal eleitos em Assembleia Geral.

2. Em caso de morte, renúncia ou impedimento, tem­
porário ou definitivo, de qualquer dos membros do 
Conselho de Administração, o Conselho de Administração 
poderá preencher por cooptação, até à reunião da próxima 
Assembleia Geral, as vagas que se verificarem nos lugares 
de Administradores.

3. Dentro dos limites da lei, o Conselho de Administração 
pode encarregar um dos seus membros, que terá a categoria 
de administrador delegado, de se ocupar de certas matérias 
de administração, atribuindo-lhe para o efeito os necessários 
poderes de representação e gestão.

ARTIGO 16.° I
(Competência) V

Compete ao Conselho de Administração, 
das demais atribuições que lhe conferem a lei e os

a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos
cios sociais e efectuar todas as operações itó 
vas ao objecto social; l

b) Representar a sociedade em juízo efora deM
por e contestar quaisquer acções, transi^ i 
desistir das mesmas e comprometer-se em$1 

tragens; I
c) Adquirir, alienar e onerar ou realizar outras w

ções sobre bens imóveis nos termos (dalei; l
d) Adquirir, alienar e onerar bens móveis,desigm

mente viaturas automóveis; l
e) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar particiU

ções no capital de outras sociedades derespoU 
sabilidade limitada, seja qual for o seu ow 
social, bem como participaremsociedadesrçq 
ladas em leis especiais, agrupamentos compk-l 
mentares de empresas ou qualquer outra tal 

de participação; I
f) Tomar de arrendamento os prédios necessáriosil

prossecução do objecto social;
g) Contrair empréstimos no mercado financeiro I

nacional ou estrangeiro e aceitar a fiscalização I 

às entidades mutuantes; \
h) Nomear representantes, temporários ou permanen­

tes, em sociedades participadas ou outras insti­
tuições ou organismos públicos ou privados;

i) Decidir da abertura de sucursais, agências, filiaisou
de outras formas de representação;

j) Proceder à emissão de obrigações.

ARTIGO 17.° 
(Vinculação)

1. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de

Administração;
b) Pela assinatura do administrador-delegado agindo

no âmbito da competência que lhe seja confiada;

c) Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo

dentro dos limites dos respectivos instrumentos 

de mandato;
d) Pela assinatura de um dos membros do Conselho

de Administração e um mandatário, procedendo 

este nos termos previstos na alínea anterior.
2. Os actos de mero expediente poderão ser praticados 

por um só administrador ou por mandatário com poderes 
bastantes.

C) Conselho Fiscal

ARTIGO 15.°
(Caução)

1. Cada administrador, antes do início do respectivo 
exercício prestará caução no montante legal.

2. A caução poderá ser substituída por contrato de seguro 
e mesmo dispensada por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 18.°
(Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Conselho Fiscal composto de três membros efectivos e um 
suplente eleitos em Assembleia Geral, que poderão ser ou 
não accionistas.
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CAPÍTULO V,cial e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 21.°
(Ano social)

0 ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 22.° 
(Afectação de resultados)

Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação: 
a) Integração ou reintegração do fundo de reserva 

legal na percentagem exigida por lei;
b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­

bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;
c) Distribuição do eventual remanescente pelos 

accionistas.
ARTIGO 23.°

(Adiantamento sobre lucros)
Fisca|C°nSe^° de AdmiHistração, autorizado pelo Conselho 
de ’ po^a fa261* adiantamentos sobre lucros de decurso 

ercício, nos termos previstos na lei. (16-2133-L02)

constituem 0

vwaiin*>~Uma sociedade coinv^ termos constantes do documento anexo.

Está conforme.

-+Ario Notarial do Guiché Único da Empresa, em
11 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile-

Cartót'0 
buanda, a0S 

gívd-

AnoS»'

ESTATUTOS DE SOCIEDADE 
TECHNIA CORP — TECNOLOGIA 

E INVESTIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Firma e sede)A sociedade adopta a firma «TECHNIA CORP — 

Tecnologia e Investimentos, Limitada», e tem a sua sede na 
Província de Luanda, Município de Viana, Bairro 4 de Abril,

Rua 8, Casa n.° 10.

1. Por simples deliberação da gerência a sociedade 
poderá deslocar a sua sede social dentro da Província de

Luanda.

2. A sociedade poderá estabelecer sucursais, agências, 
delegações e filiais, em qualquer ponto do território da 

República de Angola ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
(Objecto social)A sociedade tem por objecto, a publicação de livros e 

revistas, guiões técnicos, projectos audiovisuais, formação 
profissional, educação e ensino, bem como a prestação de 

serviços profissionais de engenharia e de gestão de pro­
jectos, obras e empreendimentos, no sector da construção, 
imobiliário e indústria, serviços profissionais de estética 
e cabelos, formação profissional, e comércio de produ­
tos, materiais e equipamentos, para o sector de actividade 

da beleza e estética, assim como a exploração de espaços 
comerciais dos sectores da sua actividade, gestão e partici 

pações societárias, podendo ainda dedicar-se a outros ramos 
de comércio e indústria, desde que permitidos por lei e de 

dido em Assembleia Geral. . . >1. A sociedade poderá adquirir e alienar Partl^Paç0 

sociais em sociedades com objecto socialigual ven(ja 
do seu, devendo o valor e condições da aquisição ou 
serem previamente aprovados em Assembleia Geral.

ARTIGO 3.°(Capital social, sócios e respectivas quota ) 

o capital social subscrito e realiz^ ̂ quotas, uma 
Kz: 100.000,00 e e cinco mil
no valor nominal de Kz. • ’ Goureth Benjamim

*“-*KJi*

Campos, e a outra quota do valor n

TECHNIA CORP —Tecnologia 

e Investimentos, Limitada 

lavrada^C° <?Ue’ P°r escritura de 11 de Fevereiro 
turas iníci° a ^as 70 do livro de notas para escn- 
da Empre$aS U Cartório Notarial do Guiché Único
^^Lic^ a Car£° do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

^eiro^0 em ^re'to» f°i constituída entre: teira, mai0° Emíha Goureth Benjamim Campos, sol- 
res*dente^r’,natUra^ de Mucope, Província do Cunene, 
>izanEa nalmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
^io n° 244 a*1*0 ^^a, Avenida Comandante Valódia, 

^íMí/o- * a°dar, Apartamento C;naturaj de p'7 Bennque Manuel Mendes Nunes, casado, 
ac%au ^‘Sboa’ portugal, de nacionalidade portuguesa, 

V’a»a, Rte Luanda’ «o Município de Viana, Vila 
Ua B> Casa n.° 78, que outorga neste acto em

de 20\6>
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(trinta e cinco mil kwanzas), pertencente «ao-- 

““ c«„„icaçfe e "* ■« »™ «Tetoou
i- Os sócios poderão realizar * • ,

suP,ementares de capital e/ou suprimentos ' PKStações 
e Adições, conforme for deliberadoT a "° ValOr’termos 

2'E vedado aos sócios constituir a s^a SS‘'mb,e,a Geral-

ARTIGO 4.0
6 ""'■«ss«dlc““

‘""“deprefcã», Sar-'*»tiedMeem

ARTIGOS.»
Sãoóroàno (0rgSos sociais)

ARTIGO 6.
*• A Assemblp- SSCll'bleia Geral)

r? f" t*1 e ea»» 

—atX'”"»’ »' ,“a'‘,“r d°° 

apena« com dos «ócio, 5 d,a$ de ant X’ 
representadOsa PreSença de amb^^^do-se

'd

l.Ao (1RT'GO7«

***

i:

> ou 
anfecedência 
" constituída

’ devida. 
na ^ceira

> d?'6
’ dest'tuind0 a

, ^tanto^0’ 

deslocação°r aCOrdo 
Çào’Poderá a

As decisõ^midade.^C'SÔ!Sda
- aa—

■ ^adad<uo„, 

!eêaraumnteí 
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ARTIGO 13.°
(Falência, dissolução ou morte dos sócios)

A sociedade não se extingue por falência, dissolução 
w morte de qualquer dos sócios. Se tal ocorrer a sociedade 
Mortizará a quota do sócio falido, insolvente ou falecido, 
pelo valor que lhe corresponder no último balanço social 

aprovado em Assembleia Geral.
I. A amortização da quota considera-se consumada e 

produzindo todos os efeitos, pelo pagamento ou consigna­
ção em depósito, do respectivo valor.

ARTIGO 14.°

No caso de situações omissas regulará a legislação 
i aplicável às questões emergentes deste contrato e serão 

dirimidas no Foro da Comarca de Luanda, Angola, com 
expressa renúncia a qualquer outra.

(16-2134-L02)

SOAGRID — Sociedade Agrícola do Dande, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 23 do livro de notas para escri­
ta diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

I da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

( Primeiro: — Armando Bezerra Grande, casado com 
I Maria da Glória Manuel Bezerra Grande, sob o regime de 

comunhão de bens, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Viana, 
Baiiro Km 12-A, Casa n.os 25-27;

Se^indo: — Manuel Domingos Bizerra Grande, casado 
com Lúcia Amélia Francisco Bizerra Grande, sob regime 
de comunhão de bens, natural de Bula-Atumba, Província 
do Bengo, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 4, Casa n.° 28-B 
Zona 6;

Terceiro: — José Armando Sebastião Campos Major, 
divorciado, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro 
Talatona, Condomínio GOE, Casa n.° 22;

) Quarto: — António Afonso Bizerra, casado com Luzia 
Fernandes Mbuta Bizerra, sob regime de comunhão de bens, 
natural de Viana, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Viana, Bairro Km 12, Casa n.° 45;

Quinto: — Daniel Horácio Mussungo, solteiro, maior, 
natural de Pango-Aluquém, Província do Bengo, residente 
habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Rua Ngola Kiluange, Casa n.° 19;

toí): — Inácio Mizeraque Boa dos Santos, solteiro, 
maior, natural de Quibaxe, Província do Bengo, onde reside 
habitualmente, no Município do Dande, Bairro Banza do 

Zombo, casa s/n.°; ,
Sétimo' — Elias Francisco da Silva, casado com Soma 

Maria Mar.» Francisco d. Silva, sob

•Henda, casa s/n.°, Zona 17,

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 

aos 16 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOAGRID — SOCIEDADE AGRÍCOLA

DO DANDE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «SOAGRID 

— Sociedade Agrícola do Dande, Limitada», com sede 

social na Província do Bengo, Município do Dande, Bairro 

Porto Quipiri, Estrada Principal Luanda-Bengo, casa s/n.°, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 0 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a agricultura, 

pecuária, avicultura, indústria, pesca, prestação de servi­

ços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e turismo, 

restauração, serralharia, caixilharia de alumínios, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­
cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (sete) quotas, sendo a primeira no valor nominal 
Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Armando Bezerra Grande, a segunda quota no valor
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(16-2136-L02)

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio gerai a grosso e a retalho, serviços de 
serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 
de informática e telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
promoção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a- 
■car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus 
acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, con- 

i cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

I químicos e fannacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

i decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
i boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
) e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e ensino, importação e expor­

tação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio decida e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente ao sócio-único Faustino Akuangango 

Carolino Pedro.
* ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

ai lhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

Centro Médico Linda Rosa de Porcelana (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n° 2 do livro-diário de 16 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Laurinda de Jesus Fernandes Hoygaard, 

divorciada, de nacionalidade angolana, natural de Portugal, 

residente habitualmente em Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Avenida 

4 de Fevereiro, Casa n.° 89 1 30, Zona 4, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Centro 

Médico Linda Rosa de Porcelana (SU), Limitada», com sede. 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Avenida 

4 de Fevereiro, Casa n.° 89, registada sob o n.° 684/16, que 

se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 16 de Fevereiro de 

2016. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CENTRO MÉDICO LINDA ROSA DE PORCELANA

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.° :
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Centro Médico 

Linda Rosa de Porcelana (SU), Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, Casa n° 

89, Bairro Ingombota, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social a prestação de servi­
ços clínicos, serviços farmacêuticos, publicidade, assessoria 
económica e jurídica, lares para idosos, exploração flores­
tal, venda e compra de viaturas, comércio geral a grosso e 
a retalho, prestação de serviços, transporte e venda de iner­
tes, consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, informática, telecomu­
nicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, 
turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo 
e terrestres, transporte de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitámos, despachante, oficina auto, venda 
de material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 
modas e confecções, botequim, centro médico, farmácia, 
material e equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesa­
ria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização 
de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis 
ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus 
derivados, representações comerciais, ensino geral, infan­
tário, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 
sócia-única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas) pertencente à sócia-única Laurinda de Jesus 
Fernandes Hoygaard.

ARTIGO 5.® 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6? 
. (Gerência)

A gerência e administração da sociedade e 
seus actos e contratos, em juízo e fora de|± M 

vamente, mcumbem à sócia-única, bastando^*? 

para obrigar validamente a sociedade. *T
1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade, tnJ

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociidaú 

como letras de favor, fiança, abonações ou actossJ 

Ihantes. |
2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha àsoJ

dade para assumir as funções de gerência. I

ARTIGO 7.° j
(Decisões) 1

As decisões da sócia-única de natureza igual às delfel 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em aciaU 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° I
(Dissolução) l

A sociedade não se dissolverá por morte ou mpdU 
mento da sócia-única, continuando a sua existência comi 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da socta a ect a«l 
interdita, devendo estes nomear um que a todos repmi 

enquanto a quota se mantiver indivisa. I

artigo 9.°
(Liquidação)

A liquidação d» sociedade 6t-s« nos 

Sociedades Comerciais.

artigo io.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os bala"^“ 
em 31 de Dezembro de cada ano, devend 

de Março imediato.
ARTIGO 11° 

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações sociais, as fc 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e amda» 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n. 11» > 

de 13 de Fevereiro.
(16-2131-1®

HUMBERTICO — Segurança e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 89 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo da Notária, Isabel Tormentados 

Santos, Licenciada em Direito, foi constituída entre Nelson 
Paulo José da Graça, casado, natural do Luena, Província do 
Moxico, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Talatona, Rua B, Travessa 10, Casa n.° 24, 

‘ GonçXsSadeneFmitastOcas° d° mandatór’° de Humbett°

Graça de Freitas, sob òrenime a C°m Ma"a
S de comunhão de adquiridos,
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natural do Luena, Província do Moxico, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua Comandante Chegue-Vara, Prédio n.° 185, 

Mandar, Apartamento D, e da sociedade, HUMBERTICO 
- Comércio, Indústria e Pescas, Limitada», com sede 

em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Frederich Welwitchia, 

Casan.°91;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 15 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 5.°
(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas os sócios poderão fazer a sociedade, os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
(Sessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a pessoas estranhas a sociedade, fica dependente do 

consentimento desta, a obter por maioria simples de votos, 

correspondentes ao capital social; é sempre reservado à 

sociedade o direito de preferência, deferido aos sócios se 

esta dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e 

passivamente, incumbe ao sócio, Humberto Gonçalves de 

Freitas, com dispensa de caução, que fica desde já nomeado 

gerente, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar entre si ou em pes­

soa estranha a sociedade, todos ou partes dos seus poderes 

de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente, obrigar a sociedade, em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
(Assembleias)

As Assembleias Gerais, serão convocadas, quando a 

lei não prescreva outras formalidades, por cartas regista­

das e dirigidas aos sócios com, pelo menos, trinta (30) dias 

de antecedência. Se qualquer dos sócios estiver ausente do 

local da sede social, a convocação deverá ser com a dilação 

suficiente para que este possa comparecer.

ARTIGO 9.°
(Divisão de lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem, de 35 % para o fundo de reserva legal quando 

devida e quaisquer outras percentagens para fundos ou desti­
nos especiais criados em Assembleia Geral, serão repartidos 
pelos sócios, na proporção das suas quotas, bem como as 

perdas se as houver.
ARTIGO io.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os seus sobrevivos 
e os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou inter­

dito, devendo estes nomearem um que, a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HUMBERTICO — SEGURANÇA 

E SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Tipo, firma e sede)

A sociedade é comercial, adopta o tipo de sociedade por 
quotas, denominada de «HUMBERTICO — Segurança e 
Serviços, Limitada», com sede em Luanda, na Rua António 
Bruto n.os 35/37, Bairro Vila Alice, Distrito do Rangel, 
podendo transferi-la para qualquer outro local, bem como 
abrir filias, sucursais ou outra forma de representação, onde 
e quando convier, dentro do País ou no estrangeiro, para o 
efeito bastando deliberação da Assembleia Geral de Sócios.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

0 seu objecto social, consiste no exercício da actividade 
de comércio geral, indústria, turismo, hotelaria, agencia­
mento e marketing, importação e exportação, segurança e 
vigilância privada, transportes terrestres e aéreo não regular, 
exploração de minérios, exploração e gestão de aeródromos, 
gestão urbana de redes comunitárias, montagem e gestão de 
centrais de monitoramento de segurança em meios móveis, 
fixos, e prestação de serviços afins, podendo ainda dedicar- 
•se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordarem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta
mil kwanzas) pertencente ao sócio «Humbertico 
- Comércio, Indústria e Pescas, Limitada» e

b) , no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil
kwanzas) pertencente ao sócio Humberto Gon- 

çalves de Freitas.
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seusactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
j.Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade, em actos 

econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES MACAMONI 

COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedade Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

çõesda Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2139-L02)

Organizações Macamoni Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 17 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Matias Makniza, solteiro, maior, natu­

ral da Damba, Província do Uíge, residente habitual mente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Palanca, Rua 105, Casa n.° 3;
Segundo' — Macaia Mônica, solteira, maior, natura 

d. tata, Provinda * Uíge, resid““ 
Luanda, no O»tríío Urbano e Bairro Kilamba Kmr,

A sociedade adopta a denominação social de «Orga­
nizações Macamoni Comercial, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Sapu, Rua da Banda 
Música, Casa n.° 37, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, informática, telecomunicações, hote­
laria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e 
ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, expio- 
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e

sem número.
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exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei. <

ARTIGO 4.° I

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Matias Makuiza e Macaia Mônica, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Matias Makuiza, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura do gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.° ,

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

?*»«»»
ARTIGO ii» I

A sociedade reserva-se o direito de amortizarao 
qualquer socio, quando sobre ela recaia arresto „ H 
providência cautelar. ’ penM

ARTIGO 12.° |
Para todas as questões emergentes do presente «J 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, J 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o FwJ 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualq^ 

outro.

ARTIGO 13.° |

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão da^ 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 1| 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leidas 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2140-101)

Monix Correia (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Cte 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, - Secçà 

Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petiç P

sentada sob o n.° 66, do livro-diário de 16 de Fevereiro o 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conserva
Certifico que Carlos de Jesus Almeida Correia, so te , 

maior, de nacionalidade angolana, natural do Kilamba ;, 

Província de Luanda, residente habitualmente em Luan a, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Maia c 
Bairro Cassenda, Rua 6, Casa n.° 45, Zona 6, constituiu 

uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Monix 
Correia (SU), Limitada», com sede, no Município de Viana, 
Bairro Atlântico, Rua da Cometa, Casa n.° 45, registada sob 

o n.° 705/16, que se vai reger pelo disposto no documento 

em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, Luanda, aos 16 de Fevereiro de 

2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MONIX CORREIA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

(C.í S.ocieda.de adopta a den°minação de «Monix Correia 
(SU), Limitada», com sede social na provin„- » 
no Município de Viana, Bairro Atlântíc o ’
Casa n.° 45, podendo transferi-la livrem’^ C" 

mente para qualquer

S.ocieda.de
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„ Ml do imitório nacional, bem »»"»> abrir lil“s' 
Í»is .(*■» »f0™,s de rePres““í" de"’ 

no e fora do País.
ARTIGO 2.°
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

] Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

A sociedade tem como objecto social a prestação de

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de

serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
•pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 
de informática e telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

promoção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a- 

•car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus 
acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e ensino, importação e expor­

tação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Carlos de Jesus 

Almeida Correia.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A íeréncia e adminismç.o da sociedade, em iodos os 
~^e«>n«,emjuizoefor.dele.ac.i«..  ̂

tombem ao sóeío-úaíoo b.si.ndo . so. ass.n.io 

para obrigar validamente a sociedade.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2144-L02)

MSAA — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 86, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Adilson Agostinho Santana Mungoge, sol­

teiro, maior, natural da Samba, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Avenida Revolução de Outubro;

Segundo: — Romeny Celso Castro de Matos, solteiro, 
maior, natural da Amboim, Província de Kvvanza-Sul, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Azul, Casa n.°28;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa em 

Luanda, 12 de Fevere.ro de 2016. - O ajudante,

Fevere.ro


ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MSAA-COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
1. A sociedade é constituída sob a forma de sociedade 

por quotas de responsabilidade limitada, e adopta a deno 
mmaçao de «MSAA - Comércio Geral Limitada»"

i-t fic'pío de
Revolução de Outubro ca« 0 Prenda, Avenida 
^Por^^T^.^asocie- 

>«"rsaiSmA«gokounoeit ,tar ««is ou

A a . ARTIGO 2.»
«ntar-se-á P^TdoTefXèX™^0’' ° Seu início 

sente escritura. legais a Pa«ir da data da pre-

] A • ARTIGO 3.0

° —cio da 
ad®mistrat,ivT"í,l'dade’ fiscalidade, ^onsuR0’ PreStaç?° 

de eventos culturajsPr!Sana1’ emPreendedorismo°na’ 

e. ^municações’ foeSp0rtIV0s e recreativos :’fa'ZaçSo 
nais de escritóri ’ fonWo, educacãn ’ U’formática 
el««trónic0s 0S> paP«laria, eqZ " enSÍno’ mate- 

agricultura, fT^13 renováveis sist mentos e^ctricos e 
^afeação denXa7’ COnStru^° civTe ob8Ua POtável’ 
res’ ourivesaria ~ ’ "laterial e equin bras Púb'icas 
de Peques de dive^aria’ agência de viX"'05 h°Spitala- 
Pao e exportaçgo . ’ rePresentações p & nS’ exP^°ração 
,ai“-« >«, T*"rats”’ ‘«XeT "'”s’ '"p“” 

8estào e venda 1 °Utro ranto de p 'Sni0> Podendo

"»'«.ÍT”S dif«X ”“‘wr n° 

desde que\m agruPantentos S°CÍedades reguí! C°ns'

7‘ «• «o ‘,i“rib"ld»0“enta "dl kwa nOniinal de K

V «, * " ««•/. d„

Ad,,“" 
cT “'ÍS’-

.. *• d,

■vorneny

^a«Xer,aS^‘.

qml é sempre resX“' “"««Im,','*’1'»» 

q ~ APTIrip •?.
Sa0 órgãos sociais da

’ Cerên“ ' » Conselho rlscal , 
Assembleia Geral « < a ’ k
zacão dn P derá de,ibe™
zaçao dos negocios sociais 

-Único, que deverá 

dentes.

ARTIGO 7.'

■•Jrnosen‘i<)odate 
seruma SeraSSegUradaP»r^ftó 
Serumas°ciedade de auditores in^

. . ARTIGO 8.»
^iosoomXX’.0?' ^e,’reSe,“, * 

”OS termos da lei d°“ t,el'bmçte- 
todos eles bestes estatutos, serão obrigatória para

ARTIGO 9.°
A Mesa da Assembleia Geral é constituída pelo 

sidente da Assembleia Geral, que a preside e um Secretário. 

C10S ou nã°> indicados por períodos de quatro anos, podendo 

sucessivamente reconduzidos sem qualquer limitação. 
2- Ao Presidente da Mesa compete dirigir e organizaras 

reuniões da Assembleia Geral.

Em caso de impossibilidade do Presidente da 

Assembleia Geral, as reuniões serão presididas 

cretário, ou por quem for indicado pelos sócios, no ca 
de ^possibilidade deste último.

ARTIGO 10.° .. te
• A Assembleia Geral, reúne-se na sede social me 

convocatória da Gerência ou do Presidente da 

sembleia Geral efectuada com 15 dias de antece 

menos, através de carta com cópia recepciona a 
A Assembleia Geral reúne-se ordinarianien«’ 

aPreciação das contas do exercício até 31 de Mar^ do 

segumte. 
sem» A Assemb,eia Geral reúne-se extraordinan  ̂

anteriíi qU6 tlVer sido convocada nos termos dos jjante 
requer ^8 °U S pedido de qualquer dos sócios b|eia 
Gerai 'mento dir'g'do ao Presidente da Mesa da As 

eral ou da Gerência.

a . artigo 11.° „ cons­
tituída SSernb'eia Geral considera-se vabdarnent)rjnieii'a 

convocam ?°derá funcionar regularmente, em 
sócios qupT’ deSde que esteJam presentes ou repr capital 
socia| e etenflam mais de cinquenta por cento 
número de*11 Se®unda convocatória, independente 

e sócios presentes ou representados.
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ARTIGO 12.°
I. A gerência e administração da sociedade em todos os 

^5 actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
siVamente, incumbe ao sócio Adilson Agostinho Santana 
^SOae, que dispensado de caução, fica desde já nomeado 

gerente, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.
ZAgerêncía poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade todos ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato em nome da sociedade.

1 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, designadamente 
letras,avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO I3.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, quando devida e 
quaisquer outras percentagens para fundos ou reservas espe­
ciais, criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas, e em igual proporção 

serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 14.°
No caso de morte ou interdição de qualquer dos sócios, 

asociedadenão se dissolverá, prosseguindo com os sobre­
vivos e capazes e os herdeiros ou representantes legais dos 

sócios falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio 
falecido escolher, entre si, um que a todos represente na 
sociedade, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 15.°
No omisso regularão as disposições sociais tomadas 

em forma legal, a Lei das Sociedades Comerciais e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO 16.°
0 ano social corresponde ao ano civil, fechando-se as 

contas sociais e feito balanço do exercício, com data repor­
tada a 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 17.°
Para dirimir as questões emergentes dos presentes esta­

tutos é fixado o Foro do Tribunal da Provincial de Luanda 

com expressa renúncia de qualquer outro.

(16-2146-L02)

Mavito Service (SU), Limitada 

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a 
Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 105 do livro-diário de 16 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Cano João Cláudio, casado com Eugénia 
Dimbole Martins Cláudio, sob o regime de separação 
de bens, de nacionalidade angolana, natural da Damba, 
Província do Uíge, residente em Luanda, Município do 
ZgT Bairro lo Cazenga, Zona 18, Sector 19, casa sem

número, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada «Mavito Service (SU), Limitada», registada 
sob o n.° 718/16, que se vai reger pelo disposto no doeu- 

mento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2. Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 16 de Fevereiro 
de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAVITO SERVICE (SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação social de «Mavito 
Service (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro Ilha da Madeira, 
Comuna do Hoji-ya-Henda, Rua de Funchal, casa sem 
número, próximo da empresa Tomang, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, realização de eventos culturais e recreativos, 
informática, telecomunicações, publicidades e marketing, 

contabilidade, estudos de impacto ambiental, comércio geral 

a grosso e a retalho, construção civil e obras públicas, venda 
de equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, serviços infantários, 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
serviços de condução, serviços de hotelaria e turismo, res­
tauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabo­
tagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
usadas, transporte de passageiros e de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda 
de material de escritório e escolar, venda e instalação de 
material industrial, comercialização de material de constru- 
ção comercialização de lubrificantes, exploração de salão 
de cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização de 
sás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
comercialização de perfumes, artigos de toucador e higiene, 
ourivesaria, relojoaria, agenciamento de viagens, comerc.a-

I
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Cleverclean, Limitada Ilizaçào de medicamentos, serviços de saúde, exploração de 
parques de diversão, exploração mineira e florestal, explo­
ração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­
naria, importação e exportação, exploração e tratamento de 
mármor, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Cano João Cláudio.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO n.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2147-L02)

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro fe v 
lavrada com mício a folhas 10, do livro de nota anM 

turas diversas n.» 449, do Cartório Notarial do Guicjff | 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pi« 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre rJ 
Mambetuku, solteiro, maior, natural do Songo, Provincial 

Uíge, residente habitualmente em Luanda, no Município J 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, RuaCóu^l 

Manuel das Neves, n.° 82, Apartamento 4, que outorga^ I 

acto por si individualmente e em nome e representaçãoH 
sua filha menor Chelsea Cailande Leite Mambetuku, 
anos de idade, natural de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabv 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, w 

Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. O ajudante, ile 

gíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CLEVERCLEAN, LIMITADA

artigo i.°
A sociedade adopta a denominação social de «Cleverclm, 

Limitada», com sede social na Província de Luart W»

de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, ’
Avenida Comandante Valódia, n.° 151-B, podendo transfen- 

-la livremente para qualquer outro local do temtOn““^ 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fornas 

de representação dentro e fora do País.

artigo 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, \ 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor- \ 

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e l 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia- \ 

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
serralharia, caixilharia de alumínios, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate- 

farma^t'00’ êastàve' e ^spitalar, produtos químicos e 
“< “XT “7'W?"" k to""'

tos, venda de material de escritório , 
serigrafia, impressões, serviÇos de

Ços de cabeleireiro, bouti-
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oíe agenciamento, comercialização de perfumes, re açoes 
5®, pastelaria, geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 

culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa- 
poe exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
lano de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Tiago Mambetuku, e outra quota no valor nominal 
deKz:30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Chelsea Cailande Leite Mambetuku.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
I. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Tiago Mambetuku, que fica desde 
janomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.
2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerencta, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
I 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

| creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

, deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 

1 parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênc.a com o 
. herdeiros ou represeom.es do soo» ftleo.do o 
devendo es.es nome.r-rn r,oe . .odes represe». . 

^.quo» se—iver md.v.sa.

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I6-2148-L02)

Dionara Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 69 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Abias Morna Huongo, casado com Joana 
Beatriz Eduardo Huongo, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Huambo, Província do Huambo, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Viana II, Casa n.° 7, que outorga neste acto por si 
individualmente e em nome e representação de seus filhos 

menores, Diego Ricardo Eduardo Huongo, de 11 anos de 
idade, natural da Ingombota, Província de Luanda, Nayara 
Alexandra Eduardo Huongo, de 5 anos de idade, natural 
de Viana, Província de Luanda e Dinara Luiana Eduardo 
Huongo, de 3 anos de idade, natural da Ilha do Cabo, Distrito 
Urbano da Ingombota, Província de Luanda e todos consigo 

conviventes;
Segundo: — Joana Beatriz Eduardo Huongo, casada 

com Abias Morna Huongo, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Baia Farta, Província de Benguela, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de V.ana, 
Bairro Luanda Sul, Casa n.» 7;

represeom.es
md.v.sa
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a sua existência com o 
e/19uan^ devendo eva U representantes do sócio falecido on 

t0 a Quota Se I n°mear que a todos represento, 
D Ativer indivisa.

demaLSS0,VÍda a sor aART,Goioy 

'“iuidaç^08 iegais, tod^ P°r acordo dos sócios e nos 

acord ° e PartHha i°S °S sPcíos serão liquidatários e
lotado p0, e Se aíêurn h ^ar'SQ'^ como acordarem. Na faita 

e adJUdir b,Oc° com ° preten<ier será o activo soem 
de ° a° sócio n° r'8açã° do pagamento do passiv° 

°n^l9Ões, Ue lrielhor preço oferecer, em lêua
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ARTIGO II."
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2149-L02)

N. SILVEIRA— Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 23, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 449, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Nelson de Jesus Agostinho da Silveira, 
solteiro, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Machado 
Saldanha;

Segundo: Ivanilson Braúlio Rosário da Silveira, 
solteiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Casa n.° 67, Zona 5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

í Esta conforme.
| Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
j Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. — O ajudante,

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de 

serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, 

agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 

e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 

tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 

boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 

agência de viagens, gestão, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e cultura, ensino, saneamento 

básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, descativação, 
fabricação e venda de gelo, serralharia, caixilharia de alumí­

nios, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma, per­

tencentes aos sócios Nelson de Jesus Agostinho da Silveira 
e Ivanilson Braúlio Rosária da Silveira, respectivamente.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
N. SILVEIRA — PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
I Asociedade adopta a denominação social de «N. SILVEIRA 
I - Prestação de Serviços, Limitada», com sede social na 
I Província Luanda, Município de Belas, Distrito Urbano de 

Kilamba Kiaxi, Bairro Popular, Rua Machado Saldanha, 

casa sem número, podendo transferi-la livremente para 

L qualquer oulro tal

/' L’ « »« «tas ta» *
dentro e fora do País.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nâo 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

mente a sociedade.
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1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 1 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de ' 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado o sócio que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2150-L02)

' -—
David&FilhoFernandoLimitada

Certifico que por escritura de 16 de Fevereirod J 

lavrada com tntcto a folhas 16, do livro de notas pa3 

turas diversas n.° 449, do Cartório Notarial do Guiché£ 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto PiItsj 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre; |
Primeiro: — David Ernesto Ngumba, solteiro, «J 

natural de Sanza Pombo, Província do Uíge, residente em | 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, cU 

sem número; I
Segundo: — Ernesto David Ngumba, solteiro, maior. | 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residenu, 
em Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro Augusta 

Ngangula, Casa n.° 18;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Esta conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, e» 

Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. — 0 aJ“* 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DAVID & FILHO FERNANDO, L1M

ARTIGO í.° 
i cnrial de «Davidfc

A sociedade adopta a denomtnaç 
Filho Fernando, Limitada», com sede s°cia 
de Luanda, Município de Cacuaco, Bairro ■ 
da Cerâmica, Casa n.» 365, podendo transfen-1 ta­

para qualquer outro local do território nacional, bem 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas p 

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando s 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de I 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia,cai- I 
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, \ 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 1 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, l 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus I 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa- \ 
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda \ 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate- 
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e 

vigotas, comercialização de medicamentos, material cirúr­
gico, gastável e hospitalar, produtos farmacêuticos serviços 
de saude, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações seriJfi 0 í 

dt
Qe viagens, comercia-
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sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2151-L02)

ízaçáodeperfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 

ikgás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

[talizaçòes de actividades culturais e desportivas, manu- 
tençào de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO4.0

Ocapital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 

sócioDavid Ernesto Ngumba e outra quota no valor nominal 

deKz; 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Ernesto David Ngumba, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio David Ernesto Ngumba, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.
2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

artigo 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência

Bensequi (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 81 do livro-diário de 16 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Benjamim Umba Sequi, solteiro, maior, de 

nacionalidade angolana, natural de Cabinda, Província de 
Cabinda, residente habitualmente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves 
Bendinha, casa sem número, Zona 12, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Bensequi (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 709/16, que se vai reger pelo 

disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 16 de Fevereiro 

de 2016.0 conservador, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BENSEQUI (SU), LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação social de «Bensequi 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Samba, Rua Heróis de Cangamba, Casa n.° 105, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de 
serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 
de informática e telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
promoção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus 
acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e ensino, importação e expor­
tação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio decida e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), íntegralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Benjamim Umba 
Sequi.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 1
(Gerência) l

A gerência e administração da sociedade, em fofe I 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepassiT 

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua 

para obrigar validamente a sociedade. I
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos3 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais I 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes 1

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha àsock. I

dade para assumir as funções de gerência. I

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual àsdelibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actapor 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento I 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito,devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° \
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2153-L02)

D. A. S. Cadete (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 88, do livro-diário de 16 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Dias Apolinário Samba Cadete, solteiro, 
maior, de nacionalidade angolana, natural de Catete, Província 
do Bengo, residente habitualmente em Luanda, Município 
de Viana, Bairro Zango III, casa sem número, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «D. A. S CaiW 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda,
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Município de Viana, Bairro Zango III A, Quadra D, registada 

sob o n." 712/16, que se vai reger pelo disposto no documento 

raiara».
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

doGuiché Único da Empresa, em Luanda, aos 16 de Fevereiro 

de 2016. — 0 ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
D.A.S. CADETE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «D. A. S. Cadete 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Zango III A, Quadra D, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 

permitido por lei.
ARTIG0 4.0

(Capital)

O capital social é de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Dias Apolinário 
Samba Cadete.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

A sociedade tem como objecto social o saneamento 
básico, comércio eventos culturais, prestação de serviços, 

comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de constru­
ção civil e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, 
venda de equipamentos dos serviços de segurança privada, 

prestação de serviços de segurança privada, infantário, cre­
ches, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, 
fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos e pro­
dutos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 

e cultura, escola de condução, informática, telecomuni­

cações, hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 

compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO n.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
. , j n o i9/12 de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei
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MASSIL—Qualidade e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 57 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, l.° Ajudante do Notário foi constituída entre:

Primeiro: — Milton Manuel da Silva, solteiro, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, n.° 123-D, Zona 11;

Segundo: — Ncuga Julieta Carlos Domingos, solteira, 

maior, natural da Gabela, Província do Kwanza-Sul, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Baino Sagrada Esperança, Rua 9, Casa n.° 24, 

Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MASSIL - QUALIDADE E SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

1. A sociedade constituída sob a forma de sociedade 
comercial por quotas, adopta a firma «MASSIL—Qualidade 
e Serviços, Limitada».

2. A sociedade tem a sua sede social em Luanda, 
Município de Belas, Bairro Mono Bento, Rua da Pracinha, 
Casa n.°35.

3. A sede social poderá, por simples deliberação da 
gerência, ser alterada para outro local dentro do território 
nacional.

4. A sociedade poderá, por simples deliberação da 
gerência, criar ou estabelecer sucursais, filiais, agências, 
delegações ou outras formas de representação, em angola 
ou no estrangeiro, que se tomem necessárias para o melhor 
cumprimento do objecto social.

ARTIGO 2.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de 
serviços, na área de transporte colectivos, motorizadas, 
automóveis, consultorias jurídicas, auditorias, contabili­
dade, gestão de empreendimentos, fiscalização de obras, 
exploração de serralharia, serviços informáticos, telecomu­
nicações, electricidade produtos agrícolas, cereais, produtos 
de confecção e vestuário, bem como a prestação de servi­
ços logísticos, a realização de negócios, de planeamento e 
a promoção, a realização e a gestão de investimentos, aná-

e e realização de projectos de investimento 

ctvtl, serviços de hotelaria e turismo, agencia^l 

gem, venda de material de escritório e escolar,w2T 
salão de festas e de cabeleireiro, venda de materiahZl 
mentos hospitalares, exploração de perfumaria, ouró^j 

relojoaria, pastelaria, padaria e geladaria, exploraçioU 

ques de diversões, importação e exportação, comércioU 
a grosso e a retalho, podendo ainda dedicar-se a qualJ 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sóciosaU

dem. I

2. Por deliberação dos gerentes poderão ser exerciy

duas actividades conexas ou complementares com o obj^í 

social estipulado no número conexas. 1
3. A sociedade pode subscrever, adquirir e alienai pU 

ticipações sociais, de direito nacional ou estrangeiro,axal 

o objecto igual ou diferente do seu, bem como associa 1 

com outras pessoas jurídicas para, nomeadamente, consúràl 

novas sociedade, agrupamentos de empresas, consorciou 
conta em participação, associações em participaçãoouqual l

. quer outra forma de associação empresarial. I

ARTIGO 3.° I
(Capital social) I

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil tam \ 

integralmente realizado em dinheiro, dividido d P l 

iguais, e representado pelas seguintes quotas: I

a) uma quota, no valor nominal de Kz. ‘ ’ 1
(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao I 

Milton Manuel da Silva; ’
b) uma quota no valor nominal de Kz. 50.000,00(cm 

quenta mil kwanzas), pertencente a sóciaNcuga 

Julieta Carlos Domingos;
c) O capital social da sociedade poderá ser aumen­

tado por contribuição dos sócios, em dinheiro ou 

através de outros activos na proporção do inves­

timento realizado por cada um dos sócios, ou 

por meio de incorporação de reservas, desde que 

deliberado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 4.° 
(Prestações suplementares)

AAssembleia Geral poderá deliberar a realização de pres­
tações suplementares por todos os sócios, até ao montante 
equivalente a Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas), na 
proporção das respectivas quotas.

ARTIGO 5.°
(Transmissão de quotas)

J. A cessão de quotas, total ou parcial, entre sócios é

2. A cessão de quotas a terceiros fica semnr» j
do consentimento escrito da sociedade o auJT dependente 

direito de preferência com eficácia real em " reservadoo 
os restantes sócios em segundo lugar Pnme,ro lugar e
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ARTIGO 6.° 
(Assembleia Geral)

1. Sem prejuízo de outras formalidades e prazos legal­

mente estabelecidos, a convocação da Assembleia Geral 

$era feita por meio de carta registada, dirigida aos sócios, 
expedida com a antecedência mínima de 30 (trinta dias) rela- 

tivamenteà data da assembleia, contendo, obrigatoriamente, 

a ordem de trabalhos, o dia, hora e local da assembleia.
2. Os sócios poderão fazer-se representar em Assembleias 

Gerais por outros sócios ou por outra pessoa, mediante carta 

dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, ainda 

que tais Assembleias se realizem sem observância das for­

malidades prévias.
3.0 mandato conferido, nos termos do número anterior, 

pode vigorar por tempo indeterminado.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A administração da sociedade, bem como a sua repre­
sentação em juízo e fora dele, activa e passivamente, fica a 
cargo da gerência, podendo os gerentes ser pessoas estra­
nhas à sociedade.

2. A gerência será exercida pelos sócios, Milton Manuel 
da Silva, e a sócia Ncuga Julieta Carlos Domingos, nos ter­
mos da Lei das Sociedades Comerciais.

3. A sociedade obriga-se com a assinatura e a interven­
ção dos 2 (dois) gerentes.

ARTIGO 8.°
(Aplicação dos resultados)

Os lucros líquidos de cada exercício, depois de retiradas 
as importâncias legalmente exigidas para a constituição ou 
reintegração da reserva legal, serão aplicados na constitui­

ção de reservas complementares necessárias à consolidação 
eexpansãodos negócios sociais ou na atribuição de dividen­
dos aos accionistas.

ARTIGO 9.°
(Foro e legislação aplicável)

1. Para todas as questões emergentes deste contrato, 
entre os sócios ou seus representantes, fica estipulado o Foro 
do Tribunal de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
2. No omisso regularão as leis em vigor em Angola.

(16-2158-L03)

Espaço Delia e Arte (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 18, do livro-diário de 16 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que, Claudete Victória Cavimbi solteira, 
residente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro

Benfica, Rua n.° 44, casa sem número, Zona, constituiu 

uma sociedade unipessoal por quota denominada, «Espaço 
Delia e Arte (SU), Limitada» com sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Centro 

Comercial Escravo do Lazer, registada sob o n.° 130/16, que 
se regerá nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 16 
de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ESPAÇO DELLA E ARTE (SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Espaço Delia 
e Arte (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Centro 
Comercial Escravo do Lazer, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços públicos, salão de beleza, impressão gráfica, serigrafia, 

estúdios fotográficos e cinematográficos, cyber café, comér­

cio geral a grosso e a retalho, construção civil, representação 
de firmas e de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, 

exploração de inertes e de madeira, agro-pecuária, informá­
tica, telecomunicações, construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras, saneamento básico, moda e confec- 

ções, transporte, marítimo, aéreo e terrestre de passageiros 
ou de mercadorias, camionagem, transitários, oficina-auto, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi­
cantes, exploração de bombas de combustíveis, farmácia, 
serviços de saúde, perfumaria, agenciamento de viagens, 
relações públicas, pastelaria e panificação, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira, estação de 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que à sócia acorde e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente à sócia-única Claudete Victória 

Cavimbi.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem a sócia-única Claudete Victória Cavimbi, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2160-L03)

________ ________ -_______ DIÁRIO DARgúfii^ \

DCJM & Filhos, Limitada \ 

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2^1 
lavrada com início a folhas 51, do livro de notas para 41 
turas diversas n.° 40-B do Cartório Notarial do GuU 

Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, LM 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante^ | 

Eduardo Sapalo, Notário de 3.a Classe do referido Cartório, 1 
foi constituída entre: I

Primeiro: — Carlos José Manuel, solteiro, maior, naM I 
de Kunda-Dia-Baze, Província de Malanje, residentehabi-I 
tualmente em Luanda, no Município e Bairro do Cazenga, I 

Rua 1, Casa n.° 45, Zona 18;
Segundo: — Ditsava Niati Manuel, solteira, maior,natu- I 

ral do Noqui, Província do Zaire, residente habitualmenie I 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Golf 2, casa s/n.°, Zona 20;
Terceiro: — Sílvia Maria Sauanda Manuel, solteira, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
habitualmente no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro I 

Popular, Rua do Amaral, Casa n.° 53, Zona 12;
Quarto: — Valente Pilartes Rafael Manuel, solteiro, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
habitualmente no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, 

Rua A, Casa n.° 16, Zona 19;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

ANIFIL, em Luanda, aos 17 de Fevereiro de 2016.-0 

ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DCJM & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «DCJM & Filhos, 

Limitada», com sede social na Província e Município de 

Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Avenida Pedro 
de Castro Van-Dúnen «Loy», (defronte as Bombas da 

Pumangol), Casa n.° 3, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho prestação de serviços, representações 
comerciais e industriais, hotelaria e turismo e similares 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos teíe 
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas
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ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver. ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

' sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo 

demais casos legais, todos os sócios t 

a liquidação e pt_ 
falta de acordo, e

soc.
passivo e a/ 
igualdade de co;

ta| comercialização de telefones 
■„>raeflOrefmarítimo, camionagem, agente 

transp° abotagem, rení-a-car, compra e 
^..etiansitánoS’cab .f seus acessórios, repa- 
^il^n?'^óveisSconcessionárÍa de matenal e 

veículosautomÓV ’ fabric0 de blocos e vigotas, 
lubrificantes, exploração 

^^Ímbustíveis e estação de serviço, comer- 
-edícamentos, material cirúrgico, gastavel e 

^ is químicos e farmacêuticos, serviços de 

WÍBlar’f e perfumes, plastificação de documentos, 
Xerial de escritório e escolar, decorações, sen- 
Unificação, produção degelados, indústria pastele.ra, 

Íçào de boutique’ exPloraçã° de Salã° de cab®lelre,r°’ 
^iamento de viagens, relações públicas, venda de gas de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infancia e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
«Jegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
KzXnn qUOtHS’ sendo uma de valor nominal de 
Carlos i ’ ?/°*tenta kwanzas), pertencente ao sócio 
na| de l(Se manUel e a outra Quota de valor nomi- 
sóeia Ditsava Ni''°°0’00 ^dez kwanzas), pertencente à

valor nnm; ^anue^ e as outras duas quotas iguais 
Pertencên^ & (cinco mil kwanzas) cada

eSí,via Maria SauandS<M°S ^alente p*lartes Rafael Manuel

A cessão de
Seníiniento da so^0  ̂& estran^os ^ca dependente do con- 

I Werência d f semPre reservado o direito
^u’Ser fazer uso a°S sdc^os se a sociedade dele não

^Agerênc- ARTIGO6.0va^aCtOs e contratn min*StraÇã° ^a sociedade, em todos os 
já/^^áexeroiJ’ ern juizo e f°ra dele, activa e passi- 
sua^do gerente H ?°r Um Ou ma*s gerentes. Fica desde 

batuta para nkS°C*° ^ar^os J°sé Manuel, bastando a 

e Co' vedado a Vaddamente a sociedade.
estranhos° ^erente °krigar a sociedade em actos 

° letras de favo^fi °S ne^dc’os sociais da sociedade, tais 
ança, abonações ou actos semelhantes.

^Ssernbleia ARTIGO 7.°d,‘as d^as’ dirigida^^ Sera conv°cada por simples cartas 
' ^ad eantecedênc,S &°S Sdc^os com’ Pei° rnenos, 30 (trinta) 

estj/5 esPeciais J3,1St° °iuan^0 a ie* nao prescreva forma- 
fèitaer ausente q ° C°municaÇão. Se qualquer dos sócios 

COrtl te>np0 fiSede s°cial, a comunicação deverá ser 

u ciente para que possa comparecer.

>lvida a socieaauc > dos sócios e nos
gais, todos os sócios serão liquidatários e 

liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
vv. * e se algum deles o pretender será o activo

/ciai licitado em globo com obrigação do pagamento do 

idjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

mdições.
ARTIGO Il.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. ARTIGO 13.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato. ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, queéa Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2161-L03)
Tchicabando, Limitada Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016 

lavrada com início a folhas 51 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Eduardo 

Sapalo, Notário de 3.a Classe foi constituída entre: Pascua Taleno Lembejeca da Costa, solteira, maior, 
natural de Cacolo, Província da Lunda Sul, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro e Avenida Comandante Valódia, n. 253, 10. andar, 
consigo conviventes, nomeadamente Tchicalo da Costa

soltei’

í
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Miguéns, de II anos de idade, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, e Kambando Petra da Costa Miguéns, 

de 7 anos de idade, natural da Ingombota;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4 o
o capital social é de Kz: 100.000,00 (ceramill 

zas), mtegralmente realizado em dinheir0( J* 
representado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) *' 
noturnal de Kz: 70.000,00 (setenta mil hvanzLí 

cente à sócia Pascua Taleno Lembejeca da Costa e 2 (dua$\ 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Tchicah 

da Costa Miguéns e Kambando Petra da Costa Miguéns, 

respectivamente.

ARTIGO 5.° j
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- * 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito i 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não I 
quiser fazer uso. I

ARTIGO 6.° I
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os I 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epassiva- I 

mente, serão exercidas por uma ou mais gerentes. Fica desde I 

jà nomeada como gerente a sócia Pascua Taleno Lembejea 

da Costa que fica desde já nomeada gerente, bastando asna 

assinatura para obrigar validamente a sociedade. I
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade, em actos I

e contratos estranhos aos negócios sociais da socieda , 1

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhante.

ARTIGO 7.° I
AAssembleia Geral será convocada por simples carfâsregjs- I 

tadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta ias e I 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades espe­

ciais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver ausente da 

sede social a comunicação deverá ser feita com tempo su cient I 

para que possa comparecer. 1

ARTIGO 8.° I
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 1 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TCHICABANDO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Tchicabando, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Zango III, Rua K7, Casa n.° 127, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a‘«Ilação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

ÍÒImX? 6 Tu1™ de'eS ° Pretender serà 0 activo 
social licitado em globo com obrigação rU Aa
P-iv« . .djudioado IO !tóo 
igualdade de condições. " Preço oferecer’em
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ARTIGO 11.0
Asociedadereserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

EPC DIAS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «EPC Dias, 

Limitada», com sede social na Província e Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 

Lumumba, Rua do Timor, n.° 34, l.° andar, Porta n.° 1, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2162-L03)

EPC Dias, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 59 do livro de notas para escri­

ta diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do Guiché 

Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, l.° ajudante do Notário foi constituída entre:

Primeiro: — Cesaltina da Paixão Veríssimo da Costa, 

solteira, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, 

residente habitualmente no Distrito Urbano da Ingombota, 

BairroMaculusso, Rua Luther King, Prédio n.° 75,2.° andar, 

esquerdo;

Segundo: — Paulo Jorge Correia Dias, solteiro, maior, 

natural da Chibia, Província da Huíia, residente habitual­

mente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango, 

Casan.°37;

Terceiro: — Eloísa Manuela Correia Dias, solteira,

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a panificação, 

indústria pasteleira, restauração, produção de gelados, 

comércio geral a grosso e a retalho, representações comer­

ciais e industriais, prestação de serviços, hotelaria e turismo 

e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­

máticos, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­

veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, exploração de boutique, 

exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­

gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
de jardim de infancia e ATL, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação

maior, natural da Chibia, Província da Huíia, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Patrice Lumumba, Rua do Timor, n.° 34, 1.° andar, 

n°l;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016, O ajudan , 

ilegível.

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 102.000,00 (cento e dois mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 3 (três) quotas iguais no valor nom.nal 
de Kz' 34 000 00 (trinta e quatro mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aòs sócios Cesaltina da Paixão Veríssimo da 
Costa, Paulo Jorge Correia Dias e Eloísa Manuela Corre.a 

Dias, respectivamente.
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem aos sócios Cesaltina da Paixão Veríssimo 

da Costa, Paulo Jorge Correia Dias e Eloísa Manuela Correia 

Dias, que ficam desde já nomeados gerentes, bastando 2 

(duas) assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em

ARTIGO 13? I
Os anos sociais serão os civis e os k-i I 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendTeT* 
de Março imediato. ncetrat 1

ARTIGO 14.»
No omisso regularão as deliberações sociais, as di ' 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a uj 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-216341)))

Centro de Formação Profissional Dom Bosco 

de Máximo David Herrera, Limitada

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo

Certifico que, por escritura de 17 de Fevereiro de 2016, I 

lavrada com início a folhas 63, do livro de notas paraescritu- I 
ras diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do GuichéÚnico I 

da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto I 
Pires da Costa, perante mim, Eduardo Sapalo,Notário I 

de 3.“ Classe do referido Cartório, foi constituída entre: I 

Primeiro: — Máximo David Herrera, solteiro, maior. I 

natural da Argentina, residente habitualmente em Benguela, I 
Bairro Navegantes, Rua Comercial, n.° 7, titular do Cartão 1 

de Autorização de Residência n.° 0000660B07, emitido pelo I 

Serviço de Migração e Estrangeiros, em Luanda, aos 23 de \ 

Setembro de 2013; I
Segundo: — Romão Brito Mascarenhas, solteiro, maiot, 

natural de Cacuaco, Província de Luanda, onde residente I 

habitualmente, no Bairro Cerâmica, casa sem número, ti 1 

lar do Bilhete de Identidade n.» 003364964LA038, emitido 

pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Crimi , I 

aos 7 de Outubro de 2013; |
Foi constituída uma sociedade comercial por quo 

denominada «Centro de Formação Profissional Dom Bosco 

de Máximo David Herrera, Limitada», que se regerá nos ter 

mos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa - 

ANIFIL, Luanda, aos 17 de Fevereiro de 2016.—O Notário 

de 3.a Classe, Eduardo Sapalo.

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

DOM BOSCO DE MÁXIMO DAVID

HERRERA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Centro de 

Fonnação Profissional Dom Bosco de Máximo David 
Herrera, Limitada», com sede social na Província e Município 
de Ben la, Bairro Navegantes> Estrada da Ba(a Farta) 

trás do Supermercado Kero, podendo transferi-la livremente
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forra

ARTIGO 10.° Dissolva a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em ( 

igualdade de condições.
ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. ARTIGO 12.° Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. ARTIGO 13.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato. ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável. 
(16-2164-L03)

t*5’ " eforadoPalS- en ART1G°£terminado, contando-se o

"objecto’social o ensino profissio- 
«4,ea * sma"’ari*e rx

<'.X-^“”»sKor‘leraeseiape,m

portei. ARTIGO 4.°0 capitai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
as) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Máximo David Herrera e Romão Brito

Mascarenhas, respectivamente.
ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°1-A gerência e administração da sociedade, em todos os 

factos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
nente, será exercida por um ou mais gerentes. Fica desde já

COm° gerente ° S°Ci° Máximo David Herrera, bas- 
a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade, 

e contratT Vedad° a° gerente obrigar a sociedade em actos 
1 ^oletXd^111105 a°S negóc*os socia*s da sociedade, tais 

e avor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

AA^bleiaGeral ARTIG°7°dirigidas ™ convocada P°r simples cartas regis-
^^dênciajs^05 S^os com’ P^0 menos, 30 (trinta) dias de 
c’ak comunic ^and° a nao prescreva formalidades espe-
^^ial,ac * $e ^ua^uer dos sócios estiver ausente da

Possa corn^aÇà0 ^eVer^ ser com temP° suficiente

Os hcros r • ARTlG0 8*° par^f ld°S aPurados, depois de deduzida a per-
Seni^eia Ger UHdos ou destinos especiais criados em 

suas qu^ ’ Ser^° divididos pelos sócios na propor-
Perdas se as 1^’ e em *gual proporção serão suportadas 

de A s°ciedade n ARTIGO 9.°^alqu  ̂dos^0 ^’sso^verá por morte ou impedimento 
j revivo e herd80^08, cont*nuando a sua existência com o 

çhterditos devend^08 °U rePresentantes do sócio falecido ou 
a q. ° es*es nomear um que a todos represente,

°ta se Mantiver indivisa.

Agdhet, Limitada 
Certifico que a escritura de constituição de sociedade. 
No dia 24 de Setembro do ano de 2015 e no Cartório 

Notarial da Comarca do Cunene, perante mim, Preciosa Sara 
Tyimbendje do Carmo Hawala, oficial auxiliar do notário de 

1 .a Classe, a cargo do notário do referido Cartório Domingos 

Pedro Kahala, compareceram como outorgantes:Primeiro: — Rosa Arsénio Hiteke, Contribuinte 
n.° 100714614HA0375, solteira, natural de Maianga, 
Província de Luanda, residente em Ondjiva, Município do 
Cuanhama, Bairro Castílhos, Província do Cunene, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000714614LA037, emitido 
pelo Arquivo de Identificação de Luanda, aos 5 de Março 

de 2012.
Segundo: — Agnelo Jaime Hiteke 

menor, natural de Ondjiva, Município < 

Província do Cunene, titular da < 
Registo n.° 96, folhas 46, do livro n.° 5, ano 
emitida pela Conservatória do Registo Ci\ - 

-irr) 2010. .

- C!.ud.th Díh-r. WM. 
menor, natural de Ondjiva, S|RC ano
da Cédula Pessoal, Registo n. 612 , ClVl7 do

, i -^n/atona do

de 2015, passada pela C

Cunene, Cuanhama.

Ângelo, solteiro, 
menor, natureu > do Cuanhama,

•^cia do Cunene, titulai Cédula Pessoal com o 
^1* s 46, do livro n.° 5, ano de 2009 -2010, 

emitida pela Conservatória do Registo Civil do Cunene, aos 

21 de Janeiro de 2010.— Claudeth Dilmara 1 
Província

-L‘9 n.° 6124, Conservatória do Regi
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0 segundo e o terceiro outorgantes nesse acto, serão 

devidamente representados pelo primeiro.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

referidos documentos de identificação.

E por eles foi dito:

Que pela presente escritura, constituem entre si, uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­

tada, denominada «Agdeth, Limitada», com sede em 

Ondjiva, Município do Cuanhama, Província do Cunene, 

com o capital social de cem mil kwanzas (Kz: 100.000.00) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por três quotas,uma quota no valor nominal de 

Kz: 75.000,00, pertencente à sócia Rosa Arsénio Hiteke, 

uma quota no valor nominal de Kz: 15.000,00, pertencente 
ao sócio Agnelo Jaime Hiteke Ângelo e outra quota no valor 

de Kz: 10.000,00, pertencente à sócia Claudeth Dilmara 
Hiteke Ângelo, respectivamente.

Que a sociedade tem por objecto social o previsto no 

artigo3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constan­

tes do mesmo estatuto, que é um Documento Complementar, 

elaborado nos termos do n.° 2, do artigo 55.° da Lei da 

Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 

Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazer parte inte­

grante desta escritura, cujo conteúdo, eles outorgantes, 
declaram ter pleno conhecimento, pelo que fica dispensada 

a sua leitura.

Assim o outorgaram.

Arquivo:

a) Documentos Complementares a que atrás se faz

alusão.

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de

Denominações Sociais, em Luanda, aos 15 de Setembro 

de 2015.

Esta escritura foi lida a outorgante e a mesma explicado 

o seu conteúdo, bem como a advertência da obrigatoriedade

ARTIGO 3.° I
A sociedade tem como objecto social, comércio 

grosso e a retalho, hotelaria, turismo, indústria, consta I 
civil e obras públicas, projectos, imobiliários, represai 
ções comerciais, prestação de e serviços, segurança privai 
formação profissional, fiscalização, realizações de esps. I 

táculos, educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas I 
agricultura, avicultura, transporte, rento-a-car, compra e I 

venda de viaturas novas e usadas, decorações de interiores, | 
boutique, modas e confecções, venda de material escolare I 
de escritório, exploração de recursos minerais, exploração 1 
florestal, venda de material de construção, venda de mobi- I 

liário, telecomunicações, pastelaria, geladaria, cyber-cafê, 

salão de beleza, salão de festas, colégio, creche, centro 
infantil, gestão hospitalar, centro médico e venda medica­
mentos, materiais gastáveis, gráfica, exploração de bombas 
de combustíveis e lubrificantes, importação e exportação, 
podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria, de acordo com os sócios e conforme a lei vigente,

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (3) três quotas sendo: uma quota no valor nominal 

de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente 
à sócia, Rosa Arsénio Hiteke, uma quota no valor nomi- 
nal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), pertencente ao 
sócio, Agnelo Jaime Hiteke Ângelo e uma quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencenteà 

sócia, Claudhet Dilmara Hiteke Ângelo.
Parágrafo Único: — O capital social poderá ser aumen­

tado por determinação dos sócios e na proporção das suas 

quotas, ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem em Assembleia Geral.

do Registo deste acto, no prazo de 90 dias a contar de hoje.

A outorgante.

O Notário, Mesaque Toni Zeferino.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
AGDHET, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adoptada a denominação de «Agdhet, 
Limitada», tem a sua sede na Província do Cunene, Bairro 
Castilhos, Município do Kwanhama, podendo abrir filiais, 
sucursais agência ou qualquer outra forma de representação 
em território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando - se 
o seu inicio para todos os efeitos legais da data da escritura.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre sócios é livre, porém quando 

feita a pessoas estranhas a sociedade, fica dependente do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos 

correspondentes ao capital social.

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele activa e passiva­
mente, será exercida pela sócia, Rosa Arsénio Hiteke, que é 
dispensada de caução fica desde já nomeada gerente, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

artigo 8.°
As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de cartas ou 
bilhetes postais registados, dirigidos aos sócios com nelo 
menos 15 (quinze) dias de antecedência, da data nrevict» 
para a sua realização. H a
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ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

centagem para o fundo e reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
A sociedade não de dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, conforme a sua existência com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um a que a todos represente, enquanto 
a quota se manter indivisa.

ARTIGO 11.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e à liqui­
dação e partilha procederão nos termos da legislação em 
vigor. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será 
oactivo social licitado em globo com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 

em forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro e demais legislação aplicável.

1. A sócia-gerente poderá delegar a outros sócios ou 
mesmo em pessoa estranha à Sociedade, todos ou parte dos 
seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o respec­
tivo mandato, em nome da sociedade.

(16-2175-101)

Genius Engenharia e Serviços, Limitada

Certifico que, com inicio a folhas 86 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-G, do Cartório Notarial da 
Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a 
escritura do teor seguinte:

Cessão de quotas e alteração parcial do pacto social da 
Sociedade «Genius Engenharia e Serviços», Limitada».

No dia 3 de Dezembro do ano 2015, em Luanda e no 
Cartório Notarial da Loja de Registos do Kilamba Kiaxi, 
perante mim, Daniel Wassuco Calambo, seu respectivo 
nótario, compareceu como outorgante:

Carina Dinamene Gonçalves de Matos Sardinha, casada, 
natural do Huambo, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante 
Valódia, Avenida Valódia, n.° 87, 4..° andar, Apartamento 
8, titular do Bilhete de Identidade n.° 000252123HO035, 
emitido aos 3 de Junho de 2015, que outorga em nome e 
representação de:

a) «D4D — Dimensão 4 Arquitectura e Design, Limi­
tada», com sede em Luanda, na Rua Joaquim 
Kapango, n.° 8/10, Distrito Urbano da Ingom- 
bota, registada e matriculada na Conservótoria do 
Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 668/2003, 

o NIF 5401086709.
b) «O.G.A. — Companhia de Máquinas e Sistemas, 

Limitada», sociedade de direito angolano, com sede

em Luanda, na Rua José de Oliveira Barbosa, n.° 7 

- B, rés-do-chão, com o NIF 5401086717, regis­

tada e matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda, com n.° 1393/2004;

Verefíquei a identidade da outorgante pela exibição do 

seu documento de identificação pessoal; a invocada qua­

lidade e poderes para a presente escritura, em face dos 

documentos que adiante menciono e arquivo.

E pela outorgante foi dito:

Que, a sua representada «D4D — Dimensão 4 

Arquitectura e Design, Limitada» é sócia-única na socie­

dade comercial denominada «Genius Engenharia e Serviços, 

Limitada», com sede em Luanda, na Rua Joaquim Kapango, 

n.° 8/10, registada sob apresentação n.° 0007.150929, na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, com o capi­

tal social de Kz: 8.800.000,00 (oito milhões e oitocentos mil 

kwanzas), com o NIF 5402126070.
Que, por força da deliberação da Assembleia Geral 

datada de 8 de Setembro de 2015, pela presente escritura 
pratica os seguintes actos:

(i) Divide a quota da sua representada em duas 

novas, sendo uma de Kz: 7.040.000,00 (sete 
milhões e quarenta mil kwanzas), e outra de 
Kz: 1.760.000,00 ( um milhão e setecentos e 

sessenta mil kwanzas);
(ii) Cede a quota de Kz: 1.760.000.00 (um milhão 

e setecentos e sessenta mil kwanzas), à socie­
dade «O.G.A. — Companhia de Máquinas e 
Sistemas, Limitada», aqui também sua repre­
sentada.

Mais disse a outorgante:
Que, aceita em nome da sua representada, a cessão de 

quotas ora operada nos exactos termos exaradas.
Pela outorgante foi, ainda dito:
Que, em consequência, procedem à alteração do 

artigo 5.° dos estatutos da sociedade, disposição esta que 

passa a ter a redacção seguinte.

ARTIGO 5.°
O capital social é de Kz: 8.800.000,00 (oito 

milhões e oitocentos mil kwanzas), integralmente 
subscrito e realizado, correspondente à soma de 
duas quotas, uma de Kz: 7.040.000,00 (sete milhões 
e quarente mil kwanzas), pertecente à sócia «D4D 
— Dimensão 4 Arquitectura e Design, Limitada» e 
outra quota do valor nominal de Kz: 1.760.000,00 
(um milhãe setecentos e sessenta mil kwanzas), per­
tecente à sócia «O.G.A. — Companhia de Máquinas 
e Sistemas, Limitada».

Mais disse a outorgante:
Que, se mantêm válidas todas as cláusulas, números e 

alíneas dos estatutos da sociedade não alterados pela pre­

sente escritura.
Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto;

a) Duas certidões das sociedades;
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ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha rea\izar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. ARTIGO I2.° Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. ARTIGO 13.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato. ARTIGO 14.°

despachante, transitários, 
„ e.al; transportes- aviaçao,

eXÍU ges®0 de «np educação,

^in,° expo^ão’pre Xs cultura, artes, comuni- 
fartnácia’ dT°ão de hidrocarbonetos e seus 

^S.^uisaep^ aindadedicar'se a 
em que os sóc,os acor‘

C^idaporlei- deniesepP artiGO4.° ..■ u de Kz- 200.000,00 (duzentos mil 

0 capilal Tinte realizado em dinheiro, div.d.do e 
banzas),integras, sendo a primeira no valor 
*Se;±°i40 000,00 (cento e quarenta mil kwanzas), 
nominal de Kz- . Barros da Fonseca, e a segunda

* K» *»■«»».“ mii k”,nz“’-

pertencente ao sócio Armando Mateus Colo.

ARTIGO 5.°Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiserfazer uso. ARTIGO 6.° A gerência e administração da sociedade, em todos os 

I seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe a ambos sócios, que desde já ficam 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura de um para obrigar validamente a sociedade.
f Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa estra- 

sociedade todos ou parte e dos seus poderes de 

g^ência, conferindo para o efeito o respectivo mandato. 
e ’ F*ca vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

tos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

etras de favor> fiança, abonações ou actos semelhantes.

Asa artigo 7.°^stad^6*38 ^era’s serào convocadas por simples car- 
antecedê5 a°S s^c^os corn’ Pe^° 30 dias

^es especiain<dia> *St° quand° a não prescreva formalida- 
ausente da / cotnun^caÇão. Se qualquer dos sócios estiver 
>o sufic* e Soc*al’ a comunicação deverá ser feita com 

,ente Para que possa comparecer.

Osiucr r artigos.0Centagem paJqU'd°s aPurados, depois de deduzida a per- 
^SSeinbleia ^nc^os ou destinos especiais criados em 

suas ’ SeVa° dwididos pelos sócios na propor- 
perdas sa qU°tas’ e ern igual proporção serão suportadas 

as houver.
Asociedad artigo 9.° e não se dissolverá por morte ou ii..r

—;stência com o 
no falecido ou

■

klx > * _
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 30 de Outubro de 2015. —A Notária de 3.a Classe, Eva 

Ruth Soares Caracol.

(16-2180-L07)

Garrafeira Vinhos da Esquina, Limitada 

.. 8 de Fevereiro de 2016, nesta 
Certifico que, n° ' Jno Notarial da Loja dos Reg.sto 

Cidade de Luanda, no Carton Dorjna Ferreira

Tinia Diante ’ ci, de Luanda, te 
rai d’aMr7«o«i’,24LAI”2’ a“íus” 

Identidade n. reSjdente em Lua

—................ .

L0S SÓCÍ0S’ continuando a sua existência com o Q ora Prirnde^°titular do aOS 22 & -,l1

inter<lito d herdeiros ou representantes do sócio falecido ou proVÍnCja de Luan èmitido em 

en^anto eVend° estes nomear um que a todos represen » o qoo4051SOL

a Quota se mantiver indivisa.

n-
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cionados documentos pessoats

tuidapor tempo indeterminado, podendo ser transferida para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

Que, a referida sociedade tem o capital social de 
Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), integralmente rea­
lizado em dinheiro, representado e dividido por duas quotas 
iguais do valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), cada, e cada uma pertencente aos sócios Helcídio 
Amaro Baía da Conceição e Tânia Djandira de Almeida 
Silvestre da Conceição, respectivamente. 

Que a sociedade tem por objecto social, o previsto no 
artigo 3.° do estatuto e reger-se-á pelos artigos constantes do 
mesmo estatuto, que é um documento complementar, elabo­
rado nos termos do n.° 2, do artigo 55da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura, 
cujo conteúdo, eles outorgantes, declaram ter pleno conhe­
cimento, pelo que fica dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo:

a) Documento complementar a que

são;
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, a 1 de Fevereiro de 2016

■> . dl obrtE>Wtdl<le do registo do acto no prazo de 90 dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE GARRAFEIRA VINHOS DA ESQUINA, LIMITADA

l.°
A sociedade adopta a denominação de «Garrafeira 

Vinhos da Esquina, Limitada», tem a sua sede em Luanda, 
Baino Benfica Kifica, Rua 11, Casa n.° 3, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

'osefeZc% 

escritur,

2.°  A sua duração é por tempo indeterminado 
início da sua actividade, para todos o« •
da data da celebração da presente

3.°  
como objecto social o exetc^,

a retalho, indústria 
>, agências de viagens, prestação 

representações comerciais, indústria panifc^ 
u-ia, derivados de farinha, transportes, coibir 

• --•ais de construção, salão de beleza, demais de petróleo,‘“gás butano, ensino privado, 

electromedicina, farmácias, v - 
informático, livrarias, tabacarias, boutu . Xoruçso. podendo ai„d. -

comerciais e industriais, sempre 
sejam permitidas por lei.

A sociedade tem c' 
comércio geral, a grosso e 
hotelaria e turismo, 
viços, r_ 

e pastelarir _ xaurma, transportes,
civil, materiais de construção, s5»1*- ‘

, gás butano, ensino privado, centros de saúde 

' b venda de viaturas, material 

■iques, importação?

- actividades I que os sócios acordarem? |

4.°0 capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil Iw 
as , integraImente realizado em dinheiro, representadoe 
ividido por duas quotas iguais de Kz: 100.000,00 (cem mil 
wanzas), cada e cada uma pertencente aos sócios Helcídio 

Amaro Baía da Conceição e Tânia Djandira de Almeida 1 
Silvestre da Conceição, respectivamente.

5.°

ser aumentado por deliberação 
suas quotas, ou na fonna

O capital social poderá 
dos sócios, e na proporção das 

como se vier a acordar.

aírás se faz alu. 6°* , • a livre mas qi|atldílA cessão de quotas entre os socios e 1 ’ ^socífr
feita a estranhos fica dependente do consentirnen ^^eia 
dade à qual é sempre reservado o direito e ^^zerUso- 
deferido aos sócios se a sociedade dele não qu,s

7-° _ ern todos osA gerência e administração da socie a , ern ju’z° 
actos e contratos, bem como a sua representa sóci°’ 

e fora dele, activa e passivamente, incum^^ jesde P 
Helicídeo Amaro Baía da Conceição, o ^'^stan<i0 a sú3 

nomeado gerente, com dispensa de caução, 
assinatura para obrigar validamente a socieda .^pgjin1211 

1 • O sócio-gerente nas suas ausências oU a
t°s, poderá delegar no outro sócio ou em peS e^nCiac°n 
sociedade, todos ou parte dos seus poderes de ^and^0’ 
ferindo para o efeito o respectivo instrument 
em nome da sociedade. z r obrigada

Em caso algum, a sociedade poderá ser .aItlente’6 
actos ou operações de interesse alheio, nome negóc10 
avales, fianças e actos semelhantes e estranhos 
sociais.
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8.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por sim- 

* cartas registadas dirigidas aos sócios com 8 dias de 

^cedência no mínimo, isto quando a lei não prescreva for- 

ualiWes especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
gaVerausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor-

ESTAFETA EXPRESSO — Serviços de Estafeta 
e Transporte Personalizado, Limitada

Certifico que, com início a folhas 1 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 994 - B, do l.° Cartório Notarial da 

Comarca de Luanda, se encontra lavrada escritura do teor 

seguinte:
Divisão e cessão de quotas na sociedade ESTAFETA 

EXPRESSO — Serviços de Estafeta e Transporte Personalizado, 

Limitada.
No dia 27 de Janeiro de 2016, nesta Cidade de Luanda 

e no l.° Cartório Notarial perante mim, o Notário, Licenciado 

Amorbelo Vinevala Paulino Sitongua, compareceu como outor-

ção das suas quotas, ttps.7/www.facebook.com e em igual 

proporção serão suportadas as perdas se as houver.

10.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão 
liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-ão como 

acordarem.
Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o 

activosocial licitado em globo com obrigação do pagamento 
dopassivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
em igualdade de condições.

12. °
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

13. °

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

15.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislação aplicável.

É certidão que fiz extrair, vai conforme o original a queme reporto.Loja dos Registos e de Fevereiro de 2016. 
da Conceição.

Notariado do Cassenda, aos 8 
— A Notária, Dorina Ferreira 

(16-2181-L07) 

gante:
Sandra Marisa Rodrigues Rocha Prado, casada, natural 

da Ingombota, Província de Luanda, de nacionalidade ango­
lana, residente em Luanda, na Travessa Alexandre Peres, 
casa sem número, Distrito Urbano da Maianga, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 002837427LA038, emitido em 
Luanda, aos 7 de Outubro de 2013, que outorga na quali­
dade de procuradora, em nome e representação de:

Primeira: — Maria Tereza Monsanío Coelho de Campos, 
divorciada, natural de Manteigas, Portugal, de nacionalidade 

portuguesa, residente habitualmente em Luanda, no Bairro 
Azul, Rua Vasconcelos, n.° 86, Distrito Urbano da Samba, 
titular da Autorização de Residência n.° 0003987B02, emi­
tida em Luanda, 12 de Março de 2014.

Segundo: José Manuel da Silva e Freitas, solteiro,
maior, natural do Namibe, Província do Namibe, de nacio­
nalidade angolana, residente em Luanda, na Rua Rainha 
Ginga, n.° 909, Zona 4, Bairro Ingombota, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 003106224NE035, emitido em Luanda, 
aos 27 de Março de 2008.

Verifiquei a identidade dos outorgantes através da exibição 
do mencionado documento de identificação que exibiu, e cuja 
cópia arquivo, e a qualidade e suficiência dos poderes por pro­
curações outorgadas pelos seus representados no 5.° Cartório 
Notarial de Luanda a 25 de Janeiro de 2016, cujos originais 
arquivo e pelos quais verifiquei a outorgante conter os poderes 
necessários para o presente acto.

E pela outorgante foi dito:
Que os representados da outorgante são sócios da socie­

dade por quotas denominada «ESTAFETA EXPRESSO 
— Serviços de Estafeta e Transporte Personalizado, Limitada», 
com sede em Luanda, Bairro Azul, Rua D. João de Castro, n.w 55/51. 
rés-do-Chão, Distrito Urbano da Ingombota, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda sob o 
n.° 390/2005, com o NIF 5401125747, com o capital social de 
Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), na qual a represen­
tada Maria Tereza Monsanto Coelho de Campos possui uma 
quota no valor de Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 
kwanzas) e o representado José Manuel da Silva e Fre.tas 
possui uma quota no valor nominal de Kz: -00.000.00 (cem 
mil kwanzas)- que, pelo presente instrumento notanal, a repre­
sentada Maria Tereza Monsanto Coelho de Campos, dmde a 
ua quota no valor nominal de Kz: 250.000.00 (duzentos e 

cinquenta mil kwanzas), em duas novas quotas:

ttps.7/www.facebook.com
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redacção:

a) Uma no valor nominal de Kz: 245.000,00 (duzen­

tos e quarenta e cinco mil kwanzas) que reserva 
para si;

b) Outra, no valor nominal de Kz: 5.000,00 (cinco

mil kwanzas) que cede ao representado da outor­

gante José Manuel da Silva e Freitas, pelo preço

dirertoseobngaçZ^^

quitação. p esie acto’ a respectiva

Pela outorgante foi ainda dito.
//el e’“s""8”' “ S'“ reP"»«o

acima referido. ut°rgados, incluindo o preço 

ManueHa SHvZ '"prei^ unT’ ° representado 

kwanrX)S° Va’Or de 105-000,W (cemo e^X

0 ARTIGO 4« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

^iwmaal de Kz sendo uma

E7“' <./eta ««i» í r»»«".

a) Certiq^o „A fintes d0CUm 
Pvr>n °mercial da Umentos: 
Apresso _ Sp SOciedade <<E<5T. p 
p? de /ETA 

Conservatória d „ ’ L,rn'tada» P . Trans- 
a2,dejan • d Re8'stoCom ’ 'n'tida Pela 

Janeiro de 2n..d torcia] d P

datadaden Assembleja P 
^^"^004^^201:' da Piedade

Coelho de Ca fc d p°rCariar 
^toPosnos»; ere2a Monsanl

Canódo N0tari ‘° 
otaria| da

Freitas no 5 0 p , Por J°sé 
L“”*. 
outorgante ar,eiro de 20) 

°Utorgante fi2; em V02 a.
a mesma foi expffoado o Seu ’3 'eitura ■ 
da obrigação de ser requeria nteúdo> coni a 3. >( 
P«e«e C„„setvMórla do Re* “ 

d“.»~nardestadaa e,S'0C»">«»Up„1'* 
Esta conforme. *
E certidão que fiz PYt„- 
'•CartórioNotana^^690^ 

aos 28 de Janeiro de 2016 —A Aiuri 6 Luanda’emM 
Jose de Lemos Pinheiro. J

À

Soreconsol, Limitada

lavrada com foíci P°F e^ntura de 15 de Fevereiro de 2016, 

toas diversas n & nOtaSpaaesA
Único da r ’ 3 9‘A’ do Cartório Notarial do Guiché 
da CrJ r mPreSa’ 3 Carg° d° Notário> Lúcio Alberto Pta 

Primè enCÍad° DÍreÍt°’ f0Í constituídaentre: 

lf0' Jorge António Pedro, casado com 
natu I& S^CIa’ S°b 0 reSjrne de comunhão de adquiridos, 

do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi- 

a mente, Centralidade do Kilamba, Bloco V-28,10.° andar, 
Apartamento n.° 102-

pedSeg!mc/0' ~~ Marinela Solange Paim Tavares Ferreira 

nh" 0> CaSa^a Com 0 Primoiro sócio, sob o regime deconm- 
0 de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

ua«da, onde residente habitualmente, Centralidade do 

rnba, Bloco V-28,10.° andar, Apartamento n.° 102, . 

nos t S°cieciacie comercial por quotas de que se reêera 

ermos constantes do documento em anexo. 
Está conforme.

1.,^^°°° Notarial do Guiché Único da Empresa, 
Luanda, aos

gível.

? em
16 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, i>e

estatutos DA SOCIEDADE 
SORECONSOL, limitada

isol>a..a . j artigo 1° .n.
Limitada» ade ad°Pta a dmominaÇã° social de «Sor® 

Munirín.- \C°m sede social na Província de 
v-28 ia o e Belas, Bairro Centralidade do Kila”1 a’ j.ja 
tore,^*’APartamento n.» 102, po^do 

bem comn kra C)ua*c)uer outro local do território 
de reprZ" ,r fi"ais’ Cursais, agências ou outras fo^ 

açâo dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°
a sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

^•oda sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
patada celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, exploração de serviços infantários, actividades 

pié-escolar, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 

asro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 

de informática e telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
las, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gasíáve! e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, comercialização de perfumes, plasti- 
ficaçào de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, impressões, exploração de 
serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, restau­

ração, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 

! meios industriais, realizações de actividades culturais e des- 
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, saneamento básico, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por2(duas) quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Joige António Pedro e Marinela Solange Paim Tavares 

Ferreira Pedro, respectivamente.

ARTIGO 5.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios Jorge António Pedro e Marinela 
Solange Paim Tavares Ferreira Pedro, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando qual­

quer uma das suas assinaturas para obrigar validamente a 

“To gerente poderá delegar num dos sócios ou^mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte! °s se dat0. 
gerência, conferindo para o efeito o respectiv

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca da Província de Luanda com expressa renúncia a 

qualquer outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
artigo 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que ea Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação LQ2)

1
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artigo ll.°
(Omisso)

V misso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

'h n019/P de 11 d® Junho e a’ncla as d,sPos’ções cla

Lundolu, Limitada

tos, jardinagem, fiscalização, gestão imobiliária, construção 
civil, obras públicas e particulares, compra e venda de mate­
riais de construção civil, posto de venda de combustíveis 
e seus derivados, segurança privada pessoal e patrimonial, 
agro-pecuária, exploração de fazendas agrícolas, mineral e 
florestal, formação profissional e informática, marketing, 
representação comercial, escola de condução, rent-a-car, 
serviços de táxi, transporte de passageiros e de mercadorias 
diversas, camionagem, importação e exportação, podendo

Certifico que, por escritura de 6 de Janeiro de 2016, com 

início de folhas 83, a folhas 83 verso do Livro de Notas 
n.° 91-B, para escrituras diversas do l.° Cartório Notarial 
da Comarca do Huambo, a cargo de David Manuel da Silva 

Velhas, Notário do referido Cartório, compareceram:
Primeiro: — Fernando Alberto Ramos, solteiro, maior, 

natural de Sanza Pombo, Província de Uíge, residente habi- 
tualmente no Huambo, Bairro Kapango, Rua 104, casa sem 
número, que outorga este acto por si e em representação 
de seus filhos menores nomeadamente Edvalson Belquer 
Bernardo Ramos, de 17 anos de idade; Geraldo Vilongo 
Ramos, de 12 anos de idade; Félix Sepenha Ramos, de 10 
anos de idade e imaculada Cassinda Sepenha Ramos, de 8 
anos de idade, todos naturais do Huambo, onde habitual­

mente residem com o outorgante.
Foi constituída entre ele e os seus representados, uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada sob a 
denominação «Lundolu, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
’’ Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Nmbo, aos 7 de Janeiro de 2016. — O Notário-Adjunto, 
Gabriel Faustino Tchilema.

ainda explorar qualquer outro ramo de comércio ou indús­
tria em que os sócios acordem e não seja proibido por lei.

Único: — É livremente permitida a participação da 

sociedade no capital social de outras sociedades, mesmo 
com objecto social diferente do seu ou reguladas por leis 
especiais ou em agrupamentos de empresas, consórcios ou 
entidades de natureza semelhante, desde que o faça como 
sócia de responsabilidade limitada.

ARTIGO 4.°

O capital social é do valor nominal de duzentos mil 
kwanzas, (Kz: 200.000,00), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado pelos sócios em cinco quo­
tas assim distribuídas: uma quota do valor nominal de cento 
e vinte mil kwanzas, para o sócio Fernando Alberto Ramos e 
quatro quotas iguais e do valor nominal de vinte mil kwan­
zas, cada uma, para os sócios Edvalson Belquer Bernardo 
Ramos, Geraldo Vilongo Ramos, Félix Sepenha Ramos e 
Imaculada Cassinda Sepenha Ramos, respectivamente.

§ Único. O capital social poderá ser aumentado por 
deliberação da Assembleia Geral e o aumento será dividido 
pelos sócios na proporção das suas quotas ou na forma a 
acordar para o efeito.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LUNDOLU, LIMITADA

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­
dade vencendo juros de cinco por cento.

ARTIGO i.°
A sociedade adopta a denominação de «Lundolu, 

Limitada», com sede e principal estabelecimento comercial 

nesta Cidade do Huambo, Vila Verde, Zona da Pilha Seca, 
podendo no entanto abrir filiais, sucursais e outras formas de 

representação em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 
é a contar da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
0 seu objecto social é o exercício da actividade de 

comércio geral, misto a grosso e a retalho, indústria, hote- 
íaria e turismo, agricultura, indústria moageira, venda de 
frescos e congelados, prestação de serviços, creche, salão 

de festas promoção de eventos culturais e recreativos, or-

famácia. cHnic». de v'n‘1’

ARTIGO 6.°
A cessão das quotas é livre entre os sócios, mas quando 

feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência deferido a 
outros sócios quando dela não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele activa e passiva­
mente serão exercidas pelo sócio Fernando Alberto Ramos, 
que dispensado de caução é desde já nomeado gerente, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

§ 1,°— O sócio-gerente poderá delegar nos outros sócios 
os poderes de gerência que lhe serão conferidos, sendo 
necessário o mandato competente outorgado em nome da 
sociedade quando os delegar em pessoa estranha à soc.e-

dad! 2 » - É proibido aos sócios obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
actos e c nnacões ou documentos semelhantes,
avales, fianças, abonaçoes ou
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ARTIGO 8?

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva for­

malidades especiais para a sua convocação, poderão ser feita 

por meio de cartas, correspondências e/ou bilhetes-postais 

registados, dirigidos aos sócios, com um aviso prévio de 

pelo menos (15) quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 

de deduzida a percentagem de (5%) cinco por cento para o 

fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios 

na proporção das suas quotas, bem como das perdas se as 

houver.

ARTIGO 10.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer um dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 

capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 

quota permanecer indivisa na sociedade. Dissolvida a socie­
dade por acordo dos sócios, todos eles serão liquidatários e a 
liquidação será deferida ao sócio que melhor preço oferecer 

em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

Os anos sociais serão anos civis e os balanços serão 
dados à 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­
dos e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­
ções da Lei das Sociedades Comerciais vigentes em Angola.

(16-2192-L13)

Rubson & Mauro Comercial, Limitada

Certifico que, a folhas 115, sob o n.° 940 do livro D-3.°, 
se acha matriculada a seguinte constituição sociedade 
comercial.

Apresentação n.° 1.
índice real da letra A folhas do livro E.

2015 Agosto 25 Apresentação n.° 1.
Matrícula n.° 935 folhas 113 do livro D-3.°
Inscrição sob o n.° 2036 a folhas 157 do livro E-7.° 
Contrato de sociedade.
Denominação: «RUDSON & MAURO — Comercial, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Malanje, 
Município de Malanje, Bairro Centro da Cidade, Rua 15 
de Agosto, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora e do País.

Duração: É por tempo indeterminado, contando-se o seu 

início a partir da celebração da escritura.
Objecto social: comércio a grosso e a retalho, incluindo 

de viaturas novas e usadas, de vestuário e assessórios, 
comércio de produtos farmacêuticos, prestação de serviços,

DIÁRIO

incluindo de limpeza, educação e ensino, de confcJ 

vestuário e uniformes, transportação pública, e priv^a 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais eptL| 
variados, de pastelaria, decoração e realização de We,J 
formação profissional, de desinfestação, de consultai 

importação e exportação, venda de alumínio, podendoai^l 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústnj I 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei. | 

Capital social: é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzasH 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represa I 

tado por duas (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal I 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertente ao sócio \ 
Rudson Carlos José Sobrinho e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente I 
ao sócio Mauro Jorge Sebastião Mateus, respectivamente. I 

Gerência e a representação da sociedade, em todos os I 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- I 
mente, incubem aos sócios Rudson Carlos José Sobrinhoe I 

Mauro Jorge Sebastião Mateus, que ficam desde já nomea­
dos gerentes para obrigar a validamente a sociedade.

Para constar, fiz passar a presente certidão, que depois 
de revista e concertada, vai por mim assinada e autenticada 

com o selo branco em uso nesta Conservatória.
Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje, 

aos 25 de Agosto de 2015. — O Conservador, Jorge 

Sousa Magalhães.

ESTATUTO DE CONSTITUIÇÃO 
RUBSON & MAURO COMERCIAL, LIMITADA 

Rudson Carlos José Sobrinho, solteiro, filho de Carlos 
Bula António Sobrinho e de Cristina José, natural de Malanje, 
Província de Malanje, nascido aos 19 de Setembro de 1991, 
portador do Bilhete de Identidade n.° 005350998ME041, 
passado pelo Arquivo de Identificação de Malanje, aos 30 de 

Novembro de 2011;
Mauro Jorge Sebastião Mateus, solteiro, filho de 

Gabriel José João Mateus e de Cristina Mateus Sebastião 

João, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, nas­
cido aos 9 de Setembro de 1985, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 000257203LA014, passado pelo Arquivo de 

Identificação de Malanje, aos 11 de Abril de 2014;

ARTIGO l.°
A sociedade adoptará a denominação de «Rubson & 

Mauro Comercial, Limitada», sedeada na Província de 
Malanje, na Rua 15 de Agosto, como reza o Registo da 
Conservatória da Comarca de Malanje.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado.

ARTIGO 3.°
o seu objecto social é o comércio geral e prestação de 

serviços, podendo ainda dedicar-se a qualquer outra activi 
“ e que os «dos ae..dem e sejan, Knni,ite



N.«_DE23 DEFEVEREIRODE20I6_____ _

ARTIGO 13.°
ARTIGO 4.°

o captei é de fa: 100.000,00, integralmente reali­

zem dinheiro, dividido e repassado em duas quotas de 

fc.50.000,oo em dinheiro, pertencente ao sócio Rudson 

fjrfos José Sobrinho eKz: 50.000,00 em dinheiro, perten- 

ao sócio Mauro Jorge Sebastião Mateus.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mases sócios poderão fazer à sociedade os suplementos de 

que necessitam, mediante juros e nas condições que estipu- 

laiem.

Os sócios garantem cumprir todo estipulado no estatuto 

e as demais aplicações exigidas por lei.

ARTIGO 14.°
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre os sócios, seus herdeiros ou representante, quer eles e 
a sociedade fica estipulado o Fórum da Comarca de Malanje, 

com expressa renúncia.
(15-16642-L11)

VALIANT — Solutions, Limitada
ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quanto 

feita a estranho, fica dependente do consentimento da socie­

dade, a qual é sempre reservado o direito de preferência, 

definido aos sócios se aquela não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
A gerência administrativa da sociedade é exercida pelo 

pnmeiroeosegundo outorgante, em todos seus actos e con­

tratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, tem de ser 
exercido por este.

artigo 8.°
As reuniões da Assembleia Geral, quando a lei não prevê 

i outas formalidades, serão convocadas por meio de cartas 

registadase dirigidas aos sócios, com pelo menos 15 dias de 

«cedencia. E caso haja uma das ausências, será dilatada o 

j lemP° Para que todos possam participar.

I ARTIGO 9.°
0s lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo da reserva e qualquer outra 

percentagem para findos ou destinos especiais criadas em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, bem como perdas se as houver.

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 32, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel Rui Barbosa Paiva, casado com 
Belga Vanusa Fernandes Garcia Paiva, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua B1, Casa n.° 18, Zona 11;

Segundo. Moisés Valente Dias Domingos, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf II, Rua 47, Casa n.° 8-PR-15, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VALIANT —SOLUTIONS, LIMITADA

ARTIGO 10.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou por interdi­

ção de qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo 

ou os representantes do sócio falecido ou interdito devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto quota 
estiver indivisa.

ARTIGO Il.°

Em caso de dissolver a sociedade por acordo mútuo e 

nos demais casos legais todos eles serão liquidatários, e a 
liquidação e partilha procederão de acordo ao entendimento 
dos dois sócios. Em caso de falta de acordo e se alguns dos 
sócios pretender, será activo social licitado um globo do 

passivo adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 

igualdade de condições.

ARTIGO 12.°
A S„d.* OTa-se O direi» «e »

qualquer sócio, quarrdo sobre ele reta» 

qualquer providência cautelar.

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «VALIANT
Solutions, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
da Maianga, Rua Marien Ngouabi, Prédio n.°23,4.°, Direito, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, tecnologias de informação, formação profíssio- 
nal, auditoria, publicidade, entretenimento, comércio geral 
a grosso e a retalho, empreitadas de construção c.v.l e 
obras públicas, promoção e mediação imobdiana, venda 
de equipamentos dos serviços de segurança pnvada. pres- 
Íção de serviços de segurança privada, intantar.o, creches,
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importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produtos 
hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos diver­
sos, educação, ensino geral, desporto e cultura, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, indústria 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panifi­
cação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica, 
geladaria, exploração de parques de diversão, exploração 
mineira, mineiração, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

artigo s.° \
Os lucros líquidos apurados, depois de dedtóh, \ 

centagem para fundos ou destinos especiais cnados A 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na ç2\ 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão supoX\ 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° I

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedwU 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência conU 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou I 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represe^ I 
enquanto a quota se mantiver indivisa. 1

ARTIGO 10.° .

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e b 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotade 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Moisés Valente Dias Domingos e Manuel Rui Barbosa 
Paiva, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios Moisés Valente Dias Domingos 
e Manuel Rui Barbosa Paiva, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando as suas assina­
turas para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2145-L02)

Associação de Ex-Estudantes Angolanos 

no Brasil - AEBRA

Certifico que, com início a folhas 98, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1 -G, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Constituição da «Associação dos Ex-Estudantes 
Angolanos no Brasil (AEBRA)»

Certifico que, no dia 15 de Dezembro de 2015, em 
Luanda, e no Cartório Notarial da Loja dos Registos 
do Kilamba Kiaxi, a cargo do Notário Daniel Wassuco 
Calambo, perante mim Joelcy Isabel Jorge Castelo de 
Carvalho, Notáría-Adjunta, no referido Cartório, compare­
ceram como outorgantes:

Primeiro: — Teresa José Adelina da Silva Neto, natu­
ral do Cazenga, Província de Luanda, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000118564LA024, emitido ao dia P de



lo- Kz- 315,00 (trezentos e quinze kwan 
Imposto de selo- Kz.

zas).
- Nacional de Identificação

,flil peiaDi^^^ngos ^0, SOb 0 

0^* residente habitualmente

*<%"hâoder7 38 Zona 18, Bairro Cazenga;
Casan’11'^ ’ . Sj]va natural do Luena, 

Esmael Diogo da > ldentidade 
río Moxi‘0- *^^2^ Junho de 2015, 

Tjil^^^fdeíentificação em Luanda, casado 

^,aneth FZridos residente habitualmente em 
W’fp°rédtl Bloco 4’zona 2, Bairro Complexo Vida 

frf^^^íibertoAndré Magingo, natural do Rangel, 
DeLuanda titular do Bilhete de Identidade 

»i.ido no dia 20 de Juiho de 2007, 
L Direcção Nacional de Identificação em Luanda, casado 
«i Constância Patrícia Francisco António Magingo, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, residente habitual mente 
em Luanda, Casa n.° 7, Zona 6, Bairro Cassenda, Distrito 

Urbano da Maianga;Que outorgam em nome e em representação da mencio­

nada associação.Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
tos, na qualidade em que intervêm, identifiquei-os pelos 

documentos no fim referenciados.

E por eles foi dito:Que, no uso dos poderes que lhes foram conferidos em 
Assembleia Geral, pela presente escritura, constituem uma 

ssociação não-governamental denominada «Associação 
os. x-Estudantes Angolanos no Brasil», abreviadamente 
RuaT * P°r «^^RA», com sede social em Luanda, 

nk° ^ls^oa’ n-os 45-47, Bairro Neves Bendinha, 

Je °d°KÍlamba Kiaxi.
que faz ’ S^a^ssoc’aÇ^° vai reger-se pelo respectivo estatuto 
elaborado lníeSrante desta escritura, que é um documento 
2 do artigo 7gSo^arad°’ n°S termos e Para os efeitos do n.° 
Me foi dari 0Códig° do Notariado, com a redacção 
Janeir0, cujo c 3 r ° artÍg° 55’°’ da Lei n’° 1/97> de 17 de ‘ 

c’Inento, nei0 n 0 eUdo e^es outorgantes têm perfeito conhe- 

) Assim o die e’e dispensada a sua leitura.

são^61110 cornplernentar a que atrás se faz alu- 

QabinT° adm^ss^d‘dade, emitido pelo 

LuAn^ 6 Juríd*co do Ministério da Justiça, em 
Ç) Acta de A*10 15 de Setembro de 2015;

doq a» f ssemb^e’a constituinte e de nomeação 

e Aosoutor a t0Fgantes-
cn V°Z a |a> S e na presenÇa simultânea de todos, fiz 
p nteado e advert,'Ura deSta escr*tura’ a explicação do seu 

de 90 dias obr^ator^edade do seu registo no

, É^^rme
(! cCertidàowfi7 . •Kja artório Mot •Z extra‘r e va* conforme o original.

dahX^eni Lu^?rial da ^°Ja dos Registos do Kilamba 
te’ ^g/ve/ a> a°S 16 de Dezembro de 2015. — A aju-

ESTATUTOS DAASSOCIAÇÃO DE EX-ESTUDANTES ANGOLANOS 

NO BRASIL
Aprovados em Assembleia Geral, a 21

2015.

de Março de

CAPÍTULO í 
Das Disposições Gerais

ARTIGO l.° 
(Denominação, sede e logótipo)

1. A «Associação de Ex-Estudantes
Brasil», adiante designada pela sigla «AEBRA», é uma 
associação sem fins lucrativos, constituída por tempo inde­

terminado, representando todos os ex-estudantes angolanos 

no Brasil.2. A «AEBRA» tem a sua sede na Rua António Lisboa, 
n.os 45-47, Bairro Neves Bendinha, Distrito do Kilamba

Kiaxi. a) Sob a deliberação da maioria absoluta dos mem­
bros da Direcção, a sede da Associação poderá 

ser transferida para outro local, dentro do país, 
onde residir a maior parte dos componentes da

Direcção.3. A «AEBRA» é simbolizada pelo logótipo que, sob 

proposta do órgão de Direcção, for aprovado em Assembleia 

Geral convocada para o efeito.

ARTIGO 2.° 
(Âmbito)A «AEBRA» assenta a sua actuação na execução directa 

de projectos, programas ou planos de acção, por meio da 
doação de recursos físicos, humanos e financeiros e pela 

prestação de serviços intermediários de apoio a outras orga­
nizações sem fins lucrativos ou órgãos do sector público que 
actuem em áreas afins, numa perspectiva de interdisciplina- 

ridade e conjugação de esforços entre os seus associados.

ARTIGO 3.° 
(Princípios fundamentais)

A «AEBRA» orienta a sua actuação pelos princípios da 

igualdade, liberdade, autonomia e solidariedade e demais 
normas e princípios consagrados na Constituição e Leis do 

Democrático d. República d. A„go,..

ARTIGO 4.° 
(Finalidades)

Si°f mú““

tural e ambiental,

Angolanos no
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c) Promover o desenvolvimento humano, social e

cultural;

d) Buscar experiências e parcerias com Instituições

brasileiras de ensino e investigação científica;

e) Cooperar com as demais Instituições angola­

nas para promoção de estágios e do primeiro 

emprego dos jovens angolanos formados;

fi Promover a ética, a paz, a cidadania, a democracia, 

os direitos humanos e outros valores universais;

gj Promover o estudo da literatura e cultura dos povos 

angolano e brasileiro;

h) Auxiliar o Estado no combate à segregação social

e ao analfabetismo;

i) Incentivar a realização de estudos, investigações e

a publicação de artigos em revistas ou obras de 

publicação científica;

j) Realizar actividades culturais e recreativas para os

seus membros associados e Amigos.

ARTIGO 5.°
(Regulamentos internos)

1. A «AEBRA» disciplinará o seu funcionamento, naquilo 

que não estiver previsto nos presentes Estatutos, mediante 

Regulamentos Internos aprovados em Assembleia Geral.

2. Em nenhuma situação poderá um Regulamento 
Interno estabelecer a distribuição de quaisquer dividendos 
pela «AEBRA».

CAPÍTULO II

Dos Associados

ARTIGO 6.°
(Forma de ingresso)

1. «AAEBRA» é constituída por ex-estudantes angola­
nos que voluntariamente façam a inscrição na Associação, 
nos termos do Regulamento Interno.

2. A Direcção da «AEBRA» poderá estipular o paga­
mento de uma contribuição aos seus Associados.

3. A qualidade de Associado extingue-se sempre que:
a) Solicitado por escrito pelo interessado;
b) Deixem de ser cumpridos os deveres previstos

nos presentes Estatutos ou em Regulamentos 
Internos, ou quando, por qualquer forma, um 
membro associado prejudique o bom nome da 
Associação e dos seus Associados.

ARTIGO 7.°
(Direitos do associado)

São direitos do Associado:
a) Eleger e ser eleito para todos os órgãos, nos termos

dos presentes Estatutos;
b) Tomar parte nas Assembleias Gerais;
c) Ser informado das deliberações e actividades dos

órgãos da «AEBRA»;
d) Outros direitos que estejam previstos nos presentes

Estatutos ou em Regulamentos.

--------------------——-2!^arU

artigo 8.° I
(Deveres do Associado)

São deveres do Associado: I
a) Respeitar, fazer cumprir e cumprir as dispU

estatutárias e regulamentares; 1
b) Acatar as decisões da Assembleia Geral dau

ciação;
c) Promover a cooperação e solidariedade eniJ

membros da Associação; 1
d) Empenhar-se, pelos meios lícitos, no engraiU

mento da Associação; I
e) Comparecer às Assembleias Gerais ordinárias 4

extraordinárias, bem como votar em todos J 
cargos electivos, segundo as normas dospreseU 

tes Estatutos; I
jQ Pagar as contribuições fixadas no prazo estabek I 

eido pela Direcção da «AEBRA». I

CAPÍTULO III I

Dos Órgãos de Gestão I

ARTIGO 9 o I
(Órgãos de gestão) I

São órgãos sociais da «AEBRA»: I

a) Assembleia Geral (AG); 1
b) Mesa da Assembleia Geral (MAG); 1
c) Direcção (DAEBRA); '

d) Conselho Fiscal;
e) Conselho Honorífico.

artigo io.° 
(Assembleia Geral AG) 

AAssembleia Geral (AG) é o órgão deliberativo maxm 

da «AEBRA» e é constituída pelos Associados em pei» 

gozo de seus direitos estatutários.

artigo 11.°
(Competências da AG)

1. Compete à (AG), nomeadamente:
a) Eleger a Mesa da Assembleia Geral (MAG) da

«AEBRA», a Direcção (DAEBRA) e o Conse­

lho Fiscal;
b) Decidir sobre emendas e mudanças aos Estatutos,

observadas as regras contidas no presente instru­

mento legal;
c) Decidir sobre a extinção da «AEBRA», nos tennos

dos Estatutos;
d) Decidir sobre a alienação do património da

«AEBRA»;
e) Aprovar o Regulamento de funcionamentos e

demais regulamentos internos;
f) Demais competências previstas nos presentes Esta­

tutos ou em Regulamentos Internos;
g) Discutir e aprovar o relatório de contas da Direc­

ção.

ARTIGO 12.° 
(Funcionamento da AG) 

1 • A (AG) só pode ser convocada para dias úteis.



^n»35 -PE23DEFEVEREIRO DE2016

ARTIGO 18.»
(Direcção da «AEBRA»:

1. A Direcção da «AEABRA» (DAEBRA) é o órgão 

executivo da Associação.
2. A (DAEBRA) terá três Directores eleitos em (AG):

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) Director Administrativo e Financeiro;

d) Secretário Executivo;
e) Secretário para Informação;

j9 Secretário para Comunicação e Imagem;

g) Secretário para Estudos e Projectos;

h) Secretário para Cultura;
i) Secretário para Desporto;

j) Secretário para Relações Internacionais.
3. O mandato dos membros da Direcção será de 2 (dois) 

anos, sendo admitida apenas uma reeleição consecutiva.

ARTIGO 19.°
(Competências e funcionamento da direcção)

1. Compete à Direcção da «AEBRA»:
a) Representar a Associação activa e passivamente,

judicial e extrajudicialmente;
b) Cumprir e fazer cumprir os presentes Estatutos e os

Regulamentos Internos da «AEBRA»;
c) Coordenar as actividades da Associação;
d) Reunir-se com instituições públicas e privadas

para mútua colaboração;
e) Contratar e demitir funcionários;
j) Elaborar e submeter à (AG) a proposta do plano 

anual da «AEBRA»;
g) Elaborar e apresentar à Assembleia Geral o relató­

rio anual de actividades e contas;
Aprovar a admissão de novos Associados;

i) Aprovar a exclusão de qualquer Associado.
2. O Vice-Presidente substituirá o Presidente no impedi­

mento deste.

3. As deliberações da Direcção são imediatamente exe- 
cutórias, sendo esta responsável por todas as actividades da 
«AEBRA» perante a (AG).

ARTIGO 20.°
(Moralidade administrativa)

A «AEABRA» adoptará práticas de gestão adminis­
trativa necessárias e suficientes a coibir a obtenção de 
vantagens pessoais em razão de cargo ou função.

ARTIGO 21.° 
(Competências do conselho fiscal)

1. Compete ao Conselho fiscal:
a) Fiscalizare acompanharas actividades financeiras 

da Direcção;
b) Emitir parecer sobre os relatórios de contas da 

Direcção e pronunciar-se sobre quaisquer outros 
assuntos de natureza patrimonial sempre que 
solicitado pela Assembleia Geral ou pela Direcção.

rAsdeliberações da Assembleia Geral exigirão quórum 

daS(AG)°serão tomadas por voto 

)leÍ,«cePiuando a aprovação prévia de voto secreto pela 

íA| Sem prejuízo das excepções previstas nos presentes 

E^tutos ou em Regulamento de funcionamento da (AG), as 
ijecisòes serão tomadas por maioria simples de voto.

5.0 Regulamento funcionamento da (AG) é aprovado 
pormaioria qualificada de 2/3 (dois terços) dos Associados 
poentes em (AG) convocada para o efeito.

ARTIGO 13.°
(Reunião ordinária)

A (AG) reunirá ordinariamente uma vez por ano e 
iKÍuira obrigatoriamente na ordem de trabalhos:

») Aprovação do plano anual da «AEBRA»;
b) Discussão do relatório anual de actividades e con­

tas apresentada pela Direcção da «AEBRA».

ARTIGO 14.°
(Reuniões extraordinárias)

’■ A(AG) reunirá extraordinariamente:

«) A pedido do Presidente ou seu substituto, sempre 

| que houver uma questão urgente e de relevante 

I interesse para «AEBRA»;
I b)°jequerimento de 2/3 (dois terços) dos Associa-

• dos activos.
2 A convocação da (AG) será feita por meio de edital 

/ afixado na sede da «A rrp a ,/ 4 «AEBRA», OU por qualquer outro meio
o arampla publicidade ao instrumento convoca- 

/ tono, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

/ ARTIGO 15.»
I (Mesa da Assembleia Geral (MAG)

/ b A Mesa da Assembleia Geral (MAG) presidirá eorien-
/ tara as reuniões ordinárias e extraordinárias da (AG) e será 

/ constituída por um Presidente de Mesa, um Secretário e dois 

/ vogais, eleitos na reunião ordinária anual da (AG).
/ 2.0 Mandato da (MAG) é de um ano.

I ARTIGO 16.°
) Competências do Presidente da Mesa da Assembleia Geral

/ I. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral
/ o seguinte:

/ a) Assinar os termos de abertura e de encerramento

/ das sessões e rubricar as folhas dos órgãos

/ sociais;

/ b) Conceder posse aos titulares dos órgãos sociais;

/ c)Exerceras demais funções que lhe forem confiadas

' pela Assembleia Geral.

artigo 17.°
(Competências do Secretário da Mesa da Assembleia Gera!)

I. Expedir e fazer publicar os avisos, convocatonas e 

convites para a Assembleia Geral;
ZRedigiraactaetodooexp^ien e^ ou 0

3. Aos Vogais, compe e .jment0 
Secretário nas suas ausênoas ou tmped
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2. As regras de actuação do Conselho Fiscal constarão 

em regulamento próprio.

3. O Conselho Fiscal reúne ordinariamente de três em 

três meses e extraordinariamente a pedido de qualquer dos 

seus membros.
4.0 Conselho Fiscal delibera por maioria absoluta dos 

seus membros.

ARTIGO 22.°
(Composição do conselho fiscal)

1.0 Conselho Fiscal é composto por:

a) Presidente;

b) Vice-Presidente;

c) Secretário;

d) Primeiro Vogal;

e) Segundo Vogal.

ARTIGO 23.°
(Competência do Presidente do Conselho Fiscal)

l. Compete ao Presidente do Conselho Fiscal:
a) Fiscalizar a execução orçamental elaborada pela

Direcção;
b) Emitir parecer sobre as contas anuais a apresentar

pela Direcção;
c) Informar a Direcção sobre tudo quanto apurarem

em relação a gestão financeira e patrimonial do 
condomínio, bem como apresentar relatório sus- 
cinto dos órgãos competentes;

d) Emitir parecer sobre qualquer outro assunto de
ordem patrimonial da associação;

e) Fazer a interpretação das diferentes normas regu­
lamentares, bem como solver as dúvidas prove­
nientes das lacunas e omissões, em cooperação 
com a Assembleia Geral e a Direcção;

J) Dirimir litígios resultantes da aplicação ou inter­
pretação das normas regulamentares em vigor na 
associação;

g) Coadjuvar os diferentes órgãos, no domínio juris- 
dicional.

ARTIGO 24.°
(Conselho honorífico)

1. O Conselho Honorífico é composto por pessoas sin­
gulares ou Colectivas que tenham ou venham desempenhar 
actividades relevantes que mereçam o reconhecimento da 
Associação.

2. Os membros do Conselho Honorífico são indicados 
pela Direcção e referendado pelo Conselho Fiscal.

CAPÍTULO IV

Do Património e Prestação de Contas

ARTIGO 25.°
(Recursos)

L Os recursos financeiros da Associação são provenien­
tes de:

a) Quotas dos seus membros;
h) Contribuições de terceiros;

------------------------------------- Dv^o PARECI

c) Subvenções, juros e outras taxas resultante, A

contribuições; ^l

d) Rendimento de bens móveis ou imóveis

sua ou venha a possuir; f) Rendimento auM 
em promoções da Entidade. I

ARTIGO 26.° I
(Universalidade de bens) l

1. O património da «AEABRA» será constituído U
bens móveis e imóveis, bens integrados, nomeadamente,I 
via de doações, títulos de dívida pública, acções e contribui. \ 

ções dos seus Associados. I
2. Os bens adquiridos através de seus recursos ou ' 

bidos de doações constituirão o património da Associação, | 
cuja responsabilidade ficará a cargo da Directoria ái 
Associação, que responderá por eles perante suas instâncias 
deliberativas.

3. A Associação não se responsabilizará por dívidas 
contraídas por seus Associados, sem prévia autorização da 
Directoria.

4. Os associados assumirão, juntamente com a Directoria 
os prejuízos e dívidas contraídas em nome desta Entidade, 
desde que tenham sido aprovados em Assembleia Geral.

ARTIGO 27.°
(Prestação de contas)

1. A prestação de contas observará os princípios fun­

damentais de contabilidade e as Normas Angolanas de

Contabilidade.
2. A prestação de contas no encerramento do exercício 

fiscal obedecerá à publicidade, por qualquer meio eficaz, 
do relatório de actividades e das demonstrações financeiras 
da Associação, incluindo as certidões negativas de débitos 
junto ao INSS, colocando-os à disposição de qualquer cida­

dão para consulta.
3. A auditoria pode ser realizada por auditores externos 

e independentes, no caso de aplicação de eventuais recur­
sos objecto de «Termo de Parceria», confonne previsto em 

Regulamento Interno aprovado em (AG).
4. A prestação de contas de todos os recursos e bens de 

origem pública recebidos será feita conforme a legislação 

aplicável.

CAPÍTULO V

Das Disposições Finais

ARTIGO 28.°
(Dissolução da associação)

1. A Associação será dissolvida por deliberação de 
Assembleia Geral extraordinária especialmente convocada 
para esse fim, quando se tornar impossível a continuação das 
suas actividades.

2. No acto da dissolução e extinção da Associação, os 
bens do seu património serão doados a outra Instituição de 
fins compatíveis a esta ou serão entregues a uma Instituição 
de caridade, mediante proposta da Direcção aprovada por 
deliberação de 2/3 (dois terços) dos Associados presentes na 
Assembleia Geral extraordinária convocada para o efeito.
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Bairro Nelito Soares, Distrito Urbano do Rangel, Município 

de Luanda, titular do Passaporte n.° M848147, emitido pelo 

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras em Lisboa, aos 17 de 
Outubro de 2013, que outorga na qualidade de procuradora 

da adquirente, do imóvel que mais adiante se descreve.
Verifiquei a identidade da outorgante a qualidade em que 

intervêm e a suficiência dos poderes para o acto, em face dos 

documentos por esta apresentados.
E por ela foi dito.
Que a sua primeira representada «Angoalissar, 

Limitada», é dona e legítima proprietária de uma parcela de 
terreno, sito no Huambo, que constituí parte do Talhão 
n.° 1352, do 14.° quarteirão, da actual Cidade do Huambo, 
Rua Mariano Machado, inscrito na matriz Predial Urbana, 
n.°0044200413000028098 da Repartição Fiscal do l.°Bairro 
de Luanda, Registada na Conservatória do Registo Predial 
de Luanda, 2.a Secção sob de ficha de Prédio n.° 155, 
com as seguintes descrições iniciais; prédio autónomo, 
de 0 pisos, construído a alvenaria, pedra e betão armado, 
com cobertura a telha, e pavimento a mosaico cerâmico. 
Confrontações: a Norte com prédio 2 na extensão de 28,50 
m, a Sul com prédio 4 numa extensão de 28,50 m, a Nascente 
com propriedade GLEBA GU08 B na extensão de 16,90m, 
a Poente com a Rua Tambarino, numa extensão de I6,90m. 
Compõe-se de 1 Sala comum, 4 quartos, 4 WCs, 1 cozinha, 
1 garagem. Constituído por rés-do-chão, e l.° andar, um 
anexo, uma piscina no quintal. O anexo é constituído por 
1 quarto, 2 instalações sanitárias, uma lavandaria, uma área 
de churrasco, uma área de parqueamento automóvel.

Que, pelo preço de Kz: 106,429,558.00, de (cento e seis 
milhões quatrocentos e vinte e nove mil quinhentos e cin­
quenta e oito kwanzas), vende ao segundo outorgante, o 
aludido Prédio, livre de quaisquer ónus ou encargos e emite 
a respectiva quitação e dá por efectuado o presente contrato.

Pelo segundo outorgante foi dito.
Que, aceita a presente compra e venda pelo referido 

preço nos precisos termos aqui exarados.
Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Uma certidão lavrada na Conservatória do Registo

Predial de Luanda, 2.a Secção, emitida, aos 3 de 
Abril de 2009;

b) Certidão Matricial Urbana da La Repartição Fiscal
de Luanda, n.° 0011200413000033091;

c) Certidão comercial, referente a sociedade comer­

cial;
d) Conhecimento de Sisa n.° 103/2011, passada pela

4.a Repartição Fiscal de Luanda, aos 20 de Maio 

de 2015.
Aos outorgantes e na presença simultânea destes, fiz 

em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu
Jfido e a advertência da obrigatoriedade de requerer o 

» do .~ W ‘

data.

ARTIGO 29?
(Responsabilidade colectiva)

Pete dívidas da «AEABRA» apenas responde o patrí­
cio da Associação, excluindo qualquer responsabilida e, 

(lersolidária, quer subsidiária, dos Associados.

ARTIGO 30?
(Alteração aos estatutos)

Os presentes Estatutos poderão ser alterados a todo o 

(empo, por deliberação da maioria de 2/3 (dois terços) dos 

Associados em (AG) especialmente convocada para esse fim.

ARTIGO 31.°
(Interpretação dos estatutos)

As eventuais dúvidas e omissões decorrentes da inter­
pretação dos presentes estatutos serão resolvidas em (AG).

ARTIGO 32.°
(Entrada em vigor)

Os presentes estatutos entrarão em vigor 15 (quinze) dias 
depois da sua aprovação em AG.

(16-2169-L01)

de um imóvel que ANGOALISSAR — Comércio 
eindustria, Limitada faz a Skyland, Limitada

| Certifico que, de Folhas n.° 99 a 100, verso, do livro 

II de notas para escrituras diversas n.° 491-A, deste Cartório 

taal, encontra-se lavrada a escritura de teor seguinte:
I Escritura de compra e venda de um imóvel.

No dia 3 de Dezembro de 2015, em Luanda e no 4.° Cartório 

taal desta Cidade, sito na Rua de Lobito, n.° 34 Baiiro 

Mão Paulo, Distrito Urbano do Sambizanga, Município de 

M a cargo do Notário, Pedro Manuel Dala, e perante o 

mesmo compareceram como outorgantes.

«ANGOALISSAR — Comércio e Indústria, Limitada», 

sede em Luanda, Avenida 4 de Fevereiro, n.° 14, Bairro 

Ingombota, Distrito Urbano da Ingombota, Município 

de Luanda, com o N.l.F. 5410000269, matriculada na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, sob o 

I n.° 6/2006, representada neste acto por, Sónia Margarida 

j Baião Araújo, solteira, maior, natural de Lisboa, de nacio- 
/ nalidade portuguesa, residente habitualmente em Luanda, 
| Rua António F. Castilho Casa n.° 83, Bairro Nelito Soares, 

Distrito Urbano do Rangel, Município de Luanda, titu­

lar do Passaporte n.° M848147, emitido pelo Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras em Lisboa, aos 17 de Outubro 

de2013, que outorga na qualidade de procuradora.

«Skyland, Limitada», com sede em Luanda, Rua Luís 
MotaFêo n°5,("andar, Sala-C.com o N.LF. 5403104836, 

na Conservatória * K«s««> « * 

Luanda sob o n.° 152/2006, representada neste acto por 
Sónia Margarida Baião Araújo, solte^ra; ^'^/^tual- 
lata, de aaeíonaddade “ “L. - ’ ”■
-.«aLeanda.» An.0n.oF.Caat.il.,

C.com
An.0n.oF.Caat.il
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É certidão que fiz extrair que vai conforme o original de 

que me reporto.
4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 18 de Dezembro de 2015. — O ajudante do notário, 

i/egíve/. (16-2172-L01)

NEWSTART — Sociedade de Investimentos 

Imobiliários, Limitada

Certifico, que de folhas 98 a 99, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 16-B-2? Série, do 3.° Cartório 

Notarial da Comarca de Luanda, a cargo do Notário, Sala 

Fumuassuca Mário, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:
Cessão Cedência de quotas da sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada denominada «NEWSTART — 

Sociedade de Investimentos Imobiliários, Limitada».

No dia 4 de Dezembro de 2015, em Luanda e no
3.°  Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, Sala 

Fumuassuca Mário, Licenciado em Direito, Notário do refe­

rido Cartório, compareceram como outorgantes:
Primeira: — Carla Alexandrina João Paulo, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província, de Luanda, onde 

habitualmente reside, no Bairro Patrice Lumumba, pré­
dio sem número, 4.° andar, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000542625LA035, emitida pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 18 de Julho de 2012, 

Segundo: — Nelson Nunes Rocharte Loução Víctor, 
solteiro, maior, natural de Almada, Portugal, residente habi­
tualmente em Luanda, no Lar Patriota, Rua K, casa sem 
número, Benfica, Luanda, titular do Cartão de Estrangeiro, 
residente n.° 000986IT03, emitido pelo serviço de migração 
e estrangeiros aos 9 de Fevereiro de 2015 e com o Passaporte 
n.° M371531, emitido aos 30 de Outubro de 2012.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
referidos documentos de identificação, e certifico a quali­
dade em que segundo intervêm e a suficiência dos poderes 
para o acto em face dos documentos que me foram apresen­
tados e que restituí.

E por eles foi dito:
Que eles são os únicos e actuais sócios da sociedade por quo­

tas de responsabilidade limitada, denominada «NEWSTART 
— Sociedade de Investimentos Imobiliários, Limitada», 
com sede social em Luanda, no Bairro Talatona, Rua K, Lar 
Patriota, casa sem número, constituída por escritura de 9 de 
Junho de 2015, lavrada nas folhas 73, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 26, do Cartório Notarial do Guiché 
único de Empresa — Nosso Centro, com o NIF 5484014735, 
com o capital social de Kz: 50.000.000,00 (cinco milhões 
de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por duas quotas de igual valor nominal de 
Kz: 2.500.000,00 (dois milhões de kwanzas), pertencentes aos 
sócios Carla Alexandrina João Paulo e Nelson Nunes Rocharte 
Loução Vítor, respectivamente.

EE^odarepí)

Que em reunião da Assembleia Geral ™ 

aludida sociedade, realizada aos 2 de 

constante da acta adiante referida, foi í 

rado alterar o 3.° artigo do pacto social, sendo 

socia Carla Alexandrina João Paulo, cedeu a Domi, 
Paulo Manuel, o valor de Kz: 2.250.000,00,ea<J 
Alexandre Simões Janota, o valor de Kz: 250J 

cedendo assim na totalidade a sua quota, enquanto quJ 

sócio Nelson Nunes Rocharte Loução Vítor, cede o valoru 

Kz: 250.000,00, ao sócio Alexandre Simões Janota, cedewM 
assim parcialmente e na sua totalidade as quotas que detérj 

na sociedade supra mencionada, passando assim ateu 

seguinte composição:

ARTIGO 3.° 1
O capital social passa a ser de Kz: 5.000.000,M 

(cinco milhões de kwanzas), integralmente»I 

lizado em dinheiro, dividido e representado pt 1 
3 quotas diferentes, sendo uma no valor nw- 
nal de Kz: 2.250.000,00 (dois milhões, e duzefc I 

e cinquenta mil kwanzas), pertencente ao» 
Nelson Nunes Rocharte Loução Vítor, e outra® 

valor nominal de Kz: 2250.DW.00 
e duzentos e cinquenta), pertencente » 
Domingos Paulo Manuel, e a outra no wott» 
nal de Kz; 500.000,00 (quinhentos «»l k—l 

pertencente ao sócio Alexandre Simões

Que todas as demais cláusulas não a tera a 

escritura se mantêm firmes e válidas.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Acta da Assembleia Geral Extraordmana da socte- 

dade «NEWSTART — Sociedade de Investi­

mentos Imobiliários, Limitada», realizada, aos. 

de Dezembro de 2015;
b) Certidão do Registo Comercial de Luanda2‘Sec­

ção do Guiché Único da Empresa, datada aos 10 

de Junho de 2015;
c) Escritura de Constituição da sociedade supramen­

cionada, datada aos 9 de Junho de 2015.
Foi feita aos outorgantes em voz alta, na presença simul­

tânea de todos, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 

acto, no prazo de 90 dias, a contar de hoje.
(16-2I76-L02)

2 — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Abril de 2015, com 
~ Thas 5!\a f0,has 60> do Uvr°de n°tas para esct'- 

do HuambTa '\d° 2’° Cartór'° Notarial da Comarca

referido Cartório compareceram. e‘to’ Notória-Adjunta do
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. _ Adérito André Gonçalo, solteiro, maior
STcatete, tolo e Bengo, Província do Bengo, titular 

ÍÍedeIdentidaden."001650255B0039, emitido em 

neie Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
ÍÍal,aos31 de Julho de 2013, residente habi­

lmente em Luanda, Cazenga, Zona 17, Casa n.° 36; 
Segundo: — Alberto Salufuma, solteiro, maior, natural 

db Huambo, Província do Huambo onde reside habitual­
mente, Cidade Baixa, Rua Craveiro Lopes, titular do Bilhete 
tfe identidade n.° 000442251HO039, emitido em Luanda, 
pelaDirecção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 
Criminal, aos 6 de Dezembro de 206;

e confecções, serralharia, carpintaria, marcenaria, caixilha­
ria, desporto, jardinagem, gestão e fiscalização de espaços 
verdes, consultoria, contabilidade, segurança patrimonial, 
saneamento básico e limpeza, agente da Unitel, Movicel, 
Zap e Multichoice, decoração, exploração florestal, mineral, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz. 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre-

Terceiro: — Adilson André Gonçalo, solteiro, maior 
natural de Catete, Icolo e Bengo, Província do Bengo, titular 
doBilhetede Identidade n.° 00I650263BO039 emitido em 
Luanda,pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal, aos 16 de Março de 2011.

Foi constituída uma sociedade por quotas de responsabi­
lidade limitada, sob a denominação de «2 AG-Prestação de 
Serviços, Limitada».

Está conforme
2.°Cartório Notarial da Comarca do Huambo, aos 28 de 

Dezembro de 2015. —A Notária-Adjunta, Celmira Maria 
Domingos Matias da Silva Lemos.

sentado pelos sócios em três quotas distribuídas da seguinte forma: 
uma quota com o valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Adérito André Gonçalo, e outras 
duas quotas com o valor nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta e 
cinco mil kwanzas) cada uma, para os sócios Alberto Salufuma e 
Adilson André Gonçalo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios, se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

I ESTATUTO DA SOCIEDADE
I 2AC-prestação de serviços, limitada

I ARTIGO l.°
A sociedade comercial adopta a denominação de «2 AG 

' -.7*° de Serv'f°s> Limitada», tem a sua sede na 
Odade do Huambo, Bairro Acadêmico, podendo transferi-la 

nremente para qualquer outro local do território nacional, 
tem como abrir filiais, sucursais, agências, ou outras formas 

4e representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da presente escritura.

/ ARTIGO 3.°
/ A sociedade tem como objecto social o comércio por 
/ grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis, 

/ motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico, oficina 

' auto, energia e águas, prestação de serviços; indústria, 

agro-pecuária, perfumaria, pescas, peixaria, informática, 
construção civil, obras públicas e particulares, imobiliária, 
mobiliária, hotelaria e turismo, transportes, saúde, clínica, 
farmácia, venda de medicamentos e de materiais hospitala­
res, telecomunicações, comércio de telefones, de material 
electrónico e seus acessórios, agência de viagem, estação 
de serviço, exploração de bombas de combustíveis, venda 

de gás de cozinha e de
que, paslelaria, padaria, geladar , P olégio, for-
publicidade, marketing, rent-a-car, e u moda
mação profissional, restaurante, bar, d.scoteca, P

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, serão exercidas pelos sócios Adérito André Gonçalo, 
Alberto Salufuma e Adilson André Gonçalo, que com 
dispensa de caução, ficam desde já nomeados gerentes, bas­
tando a assinatura de dois deles, para obrigar validamente a 
sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar noutro sócio ou em pes­
soa estranha a sociedade, todos ou parte dos poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras, 
fianças, abonações, avales ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais, serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, oito 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita em tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente enquanto a quota se mantiver.

artigo 9.°
Os lucros líquidos durante o exercício económico, 

depois de deduzida a percentagem de cinco por cento>(5%), 
pertencente ao fiindo de reserva legal e social, serão dividi- 
dos pelos sócios na proporção das suas quotas, bem como as

perdas se as houver.



2908

°Utras forml CaC

AsociedadereSe ARt,GoI|?
”SrcÍ0’ ^XXdé;eÍt0 de ^orti^

nc,a caUte|ar &re e,a recaia a  ̂a quota de

KD,,ora°“

ba/a°S an°s s°ciais 13° a

^Ve°^^°a da(los 3?7SP°n<,entea ao 

'atoa^

d ^^issão aXtigo arço>me-
de ’3 de P Alarão ,4° 

del‘berar~ FeVere‘ro r • as ^sposic-

en,aisIegis. 

(,6-2202.Ll3)ARquilife^p

^ara esctinas IS a f ,?tuia de r . ,n,,tada
LaÍarnb° - ^asd02dc doHvrodn de20IS r

LiSS, B»>iX N««.”“í "■•'3-Am

Hua^ teir°. m ranc,'sc0 Adepevereíden‘ificacs’eniiíido
B’ '-5^re2í </n>?2de^5°C^e

h°-

h“*ÍMaS,AC.
A^««,

ARQU,L1FE-^^

K<^stía.

a Partir da H *Po ódet» 
datadan terminaa„

C0^XUp°o> aocia/ ^ox"tees<°  ̂

•turismo P r grosso e, pr°dução . /
e narf- ’ aiJchtoria a re^ho arf- . g^fica , /

particulare a e cônsul- ’ Cidade fín ’ Pbllc‘^ / 
Pro^ional eS’ a^ncia deUl^ ‘a, c0*^ 
^ciclos n Cadémica fns’ oficina?  ̂*J 
taíão de° n°Vos e UsalVenda de Veí‘"a aut0> fot^J 

e*ploraca erv,f°s> cerve 6 SUas Peças automó''«'st 
,x b^£n:e <»'X”*'-» 

êe,adaria t gastão nd’T^

Ção min ■ 1 ec°niunin ~ físcal>zacãn a d de 
< :w•“»x;**«*

X'arta. il,?“*»’. pÍ£'°' <*>—

t-sca. Pí-oinocân dade de cabe/ein. ’ Jard"laSem. 
c2 -^ "Kd^tei££p' aS™«« w

C0J!*»r«. amio ™ W,á“. «hçtafWús 

edicar~Se a rciah irriPortaçào arrnazenagem, repre- 
ern Pue os çrt Malquer outro r & exPorta9ão, podendoainJi 

SÓCI^ acorde^ do ^ércio ou ÍMstrá 

SeJa permitida por lei.

*** é 
representa ntegra,mente SUh • 200 °00’00 (duzentos mil 
afinal d ° ^e^°s sócios SCrito em dinheiro, dividido e 
Pertencerá ,00.000 no 7 dl'aS quotas ‘guais no valor 
^atónio r^S a°s s°cios p mil kwanzas) cada ‘"M

dombo ROri • aU In° Daniel Vasco e Francisco 

q ^nes Neto, respectivamente.
Ass^bPÍtaIS°cialPod ARTIGO5° 

p^Pom!eia Geral ePo°^ra ser dentado por deliberação da 

0 das suas qUot^lento Será dividido pelos sócios no 
s °u na fonna como se vier acordan 

feita a ZSSS0 das quota ART'GO 6 ° 

qaa^ d se ranb°s> earece ^VK entre os sócios, mas quando 
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0 sócio Paulino Daniel Vasco, que
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I o nomeado gerente poderá delegar noutro sócio ou em 
pessoa estranha à sociedade, parte ou todos os seus poderes 
gerência ora lhe conferidos, sendo necessário outorgar o 

nspeciivomandato competente em nome da sociedade.

2. É vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais tais como avales, 

fiançasabonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

Segundo: — Priscila Febe Samuhundo, solteira, maior, 

natural do Huambo;
Terceiro: — Fidelina Clara Samuhundo, solteira, maior, 

natural do Huambo;
Quarto: — Eliseu Pedro Samuhundo, solteiro, maior, 

natural de Huambo;
Quinto: — Adelaide Chimbisso Samuhundo, solteira, 

maior, natural do Huambo;
Sexto: — Laurinda Helena Samuhundo, solteira, maior, 

natural do Huambo.
Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas de

ÀsAssembleias Gerais, quando a lei não prescreva for- 
rfades especiais para a sua convocação, poderão ser feita 

por meio de cartas, correspondências e/ou bilhetes-postais 
regisfados, dirigidos aos sócios, com um aviso prévio de 
pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Oslucros líquidos durante o exercício económico, depois 

dedetada a percentagem de (5%) cinco por cento para o 

j Mo de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios 

naproporção das suas quotas, bem como das perdas se as 
bom

ARTIGO 10.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qua quer dos sócios, continuará com o sobrevivo ou capaz 
/ "«^eiros do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente enquanto a quota 
I permanecer indivisa na sociedade.

I artigo 11.°
I Os anos sociais serão anos civis e os balanços serão

/ os a 1 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­
sse assinados até fins de Março imediato.

I ARTIGO 12.°
I A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recair arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 13.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

será unicamente competente o Foro da Comarca do Huambo.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(16-2207-L13)

Serralharia Cometal Samuhundo & Irmãos, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016 com 
início de folhas 86 a folhas 87, do Livro de Notas n. 91-B

Jívprçaq do 1 ° Cartono Notarial da Comarca r;Ta Zí Manuei da siiva veihas’ 

do Huambo, a cargo uv
Notário do referido Cartono,^compa  ̂ so|teiro,

Primeiro. 5en
maior, natural do Huam o, 

responsabilidade limitada, sob a denominação «Serralharia 
Cometal Samuhundo & Irmãos, Limitada», com sede no 
Huambo.

Está conforme.
l.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, aos 14 de Janeiro de 2016. — O Notário-Adjunto, 
Gabriel Faustino Tchilema.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SERRALHARIA COMETAL SAMUHUNDO

& IRMÃOS, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação de «Serralharia 

Cometal Samuhundo & Irmãos, Limitada», com sede e prin­
cipal estabelecimento comercial na Cidade Baixa, Bairro 
Rua do Comércio, Huambo, podendo no entanto abrir filiais, 
sucursais e outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, e o seu início 

é a contar da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é exercício da actividade de serralha­

ria, soldadura, pintura, reconstrução de motores, prestação 
de pronto-socorro rodoviário, rent-a-car, lubrificantes, ofi­

cinas de reparação de automóveis, comercialização de peças 
e acessórios de veículos automóveis, estação de serviços, 
fabrico e compra de material de caixilharia, carpintaria, mar­

cenaria, comércio geral, misto a grosso e a retalho, indústria, 
hotelaria e turismo, assessoria técnica, gestão imobiliária, 
construção civil, obras públicas e particulares, compra e 
venda de materiais de construção civil, posto de venda de 
combustíveis e seus derivados, segurança privada pessoal e 
patrimonial, agro-pecuária, exploração de fazendas agríco­
las, mineral e florestal, formação profissional e informática, 
marketing, representação comercial, escola de condução, 
rent-a-car, serviços de táxi, transporte de passageiros e de 
mercadorias diversas, camionagem, formação profissio- 
nal e informática, prestação de serviços, compra e venda 
de viaturas de diversas marcas e suas peças sobressalentes, 
importação e exportação, podendo ainda explorar qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e não seja proibido por lei.
í
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Único: — É livremente permitida a participação da 
sociedade no capital social de outras sociedades, mesmo 
com objecto social diferente do seu ou reguladas por leis 
especiais ou em agrupamentos de empresas, consórcios ou 
entidades de natureza semelhante, desde que o faça como 
sócia de responsabilidade limitada.

ARTIGO 4.°

O capital social é do valor nominal de Kz: 2.000.000,00, 
(dois milhões de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado pelos sócios em seis quotas assim distri­
buídas: uma quota do valor nominal de Kz: 1.000.000,00 (um 
milhão de kwanzas), para o sócio Semerth Sambongo Samuhundo 
e cinco quotas iguais do valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzen­
tos mil kwanzas) cada uma, para os sócios Priscila Febe 
Samuhundo, Fidelina Clara Samuhundo, Eliseu Pedro 
Samuhundo, Adelaide Chimbisso Samuhundo e Laurinda 
Helena Samuhundo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 
proporção das suas quotas ou na forma a acordar para o efeito.

ARTIGO 6.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­

dade vencendo juros de cinco por cento.

ARTIGO 7.°

A cessão das quotas é livre entre os sócios, mas quando 
feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência deferido a 
outros sócios quando dela não quiser fazer uso.

ARTIGO 8.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele activa e passi­
vamente serão exercidas pelo sócio Semerth Sambongo 
Samuhundo, que dispensado de caução, é desde já nomeado 
gerente, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente 
a sociedade.

§1.0 sócio-gerente poderá delegar nos outros sócios os 
poderes de gerência que lhe serão conferidos, sendo necessá­
rio o mandato competente outorgado em nome da sociedade 
quando os delegar em pessoa estranha à sociedade.

§ 2. É proibido aos sócios obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 9."

As Assembleias Gerais, quando a lei nflo prescreva for­
malidades especiais para a sua convocação, poderão ser feita 
por meio dc cartas, correspondências e/ou bilhetes-postais 
registados, dirigidos aos sócios, com um aviso prévio de 
pelo menos (15) quinze dias dc antecedência.

DIÁRIO
ARTIGO 11.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou inte 
qualquer um dos sócios, continuará com os sob^ 

capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou 
devendo estes nomear um que a todos represente 
quota permanecer indivisa na sociedade. Dissolvi^ J 
dade por acordo dos sócios, todos eles serão liquid^ 
liquidação será deferida ao sócio que melhor preçoofe^ 
em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

Os anos sociais serão anos civis e os balanços $ 
dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendoestara^ 
dos e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 13.°

No omisso regularão as deliberações sociaiseasdis^ 
ções da Lei das Sociedade Comerciais vigentesemAu^ 

(16-221»

AAC & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Janeiro de 2W,(e 
início de folhas 94, verso, a folhas 95, do Livro deite 
n.° 91-B, para escrituras diversas do l.° CartórioNtó 
da Comarca do Huambo, a cargo de David ManueldaSfe 
Velhas, Notário do referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Albano Alicerce Catumbela, solm 
maior, natural de Caála, Província do Huambo, onde 
habitualmente no Bairro Sede, Rua Avenida de Poitud 
Casa n.° 3, que outorga este acto por si e em represe» 
ção de seus filhos menores nomeadamente Amélia Na® 
Kassongo Katombela, de 11 anos de idade; EiigS 
Nangombe Kassongo Catumbela, de 8 anos de itt 
Francisca Aida Catumbela, de 6 anos de idade e Emanuel 
Alicerce Catumbela, de 2 anos de idade, todos naturais^ 
Município da Caála, Província do Huambo, onde habitual 

mente residem com o outorgante;
Segundo: — Sofia Cassongo Camucolo, solteira, tf 

natural de Caála, Província do Huambo, onde habitualmens 
reside no Bairro Sede da Caála, casa sem número.

Foi constituída entre eles, e os representados do pritf 
outorgante, uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, sob a denominação «AAC & Filhos, Limitadas 

com sede na Caála, Huambo.
Está conforme.
1.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo, w 

Huambo, aos 20 de Janeiro de 2016. — O Notário-Adjunio. 
Gabriel Faustino Tchilema.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE DENOMINADA
ARTIGO 10.0

Oh lucros líquidos durante o exercício económico, depois 
dc deduzida a percentagem dc (5%) cinco por cento paru o 
fluido dc reserva legal c social, serão divididos pelos sócios 
nu prqwçto das o quotas, hem como dns perdns se us 
houver.

AAC <& FILHOS. LIMITADA

ARTIGO L°
(Tipo e firma e sede)

L A presente sociedade comercial, reveste a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, e adopta 
a denominação de «AAC & Filhos. Limitada».
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M social poderá alterar a sua natureza jurídica, a 

'^nonunação, a sua sede, o seu objecto social ou proce- 
outra alteração aos seus estatutos precedendo

^liberação dos sócios.

^sociedade tem a sede e principal estabelecimento 
RociadoHuambo, Município da Caála, Bairro Sed fm Teixeira Gomes. e>

l ,4 sociedade pode abrir filiais e estabelecer 
eagèncias em qualquer parte do território nac’ S“CUrSais 

meeiro desde que os sócios simPlesmente 
toem. deli-

kKUGOl.0 
(Duração)A duração da sociedade é por tempo indeterminado, 

Wnando-se o seu início para todos os efeitos legais a partir 

dessa dsta da presente escritura.
ARTIGO 3.°

(Objecto)I. A sociedade tem por objecto social o exercício da 
actividade de comércio geral, misto a grosso e a retalho, 

indústria, hotelaria e turismo, venda de frescos e conge­
lados, pesca, posto de venda de medicamentos, farmácia, ( 
clínica, posto de venda de combustíveis, gás e derivados do 
petróleo, exploração florestal e de fazendas agrícolas, estu- 

e projectos e sua fiscalização, consultoria e auditoria 
económica, financeira, prestação de serviços, informática, 
^comunicações, comercialização de materiais hospitala- 
”ta'o d^e^ntação cornercial e marketing, fornecimento de 
nacionais eSpec’a^za(^a e n^° especializada a empresas 

I inertes ^orrna^ao profissional, exploração
obras Pública  ̂a Cal • eSC°la condução, construção civil,
de c°nstruçãoS ° Pa?ÍCulares’ c°mpra e venda de materiais 
material de esc^5^0 *m°k^ána, fornecimento e venda de 

I^che,agênciad^°°eSC°^ar’ gráfica e papelaria, colégio, 
evig°tas, esta * ° V’a^ens e trans>tários, fábrica de blocos 
P^geiros e Serv^os’ camionagem, transporte de 
^deviaturg 1̂*^0^38 tersas, venda de acessórios e 
^0Sverdes} conS .1VerSas’ jar<finagem, manutenção de espa- 
Parí’c,Pações so'tOrÍa COnta^^lsfica e de gestão, gestão de 
?e Pública^8’ ^SCa^zaçao financeira e económica e 

hs Podendo lmPorta^ão e exportação e outros mais 
9(k desde qUe 1Car"se a Qualquer outro ramo de activi- 
°S ^isitos da kf S^C^0S deliberem, satisfeitos que sejam 

^resas colec^ P0<^era constituir sociedades com outras 
e°Utras sociedadtlVaS kern como adquirir participações em 
.StrangeirOj aj .eS Corn sede no território nacional ou no 
°Seu. a QUe estas tenham objecto social diferente

no valor nominal de um milhão de kwanzas, pertencente ao sócio Albano Alicerce Catumbela; uma quota no valor nomi- I

nal de quatrocentos mil kwanzas, para a sócia Sófia Cassongo I
Camucolo e quatro quotas iguais e no valor nominal de cento |

e cinquenta mil kwanzas, cada uma, pertencentes aos sócios 
Arnelia Navita Kassongo Ratombela, Eugénia Nangombe 

Kassongo Catumbela, Francisca Aida Catumbela e Emanuel Alicerce Catumbela, respectivamente. I
ARTIGO 5.° I

(Cessão de quotas) j1. A cessão de quotas entre sócios é livre. I

2-A cessão a estranhos depende do prévio consentimento 
da sociedade. í

3. Na cessão onerosa de quotas a estranhos terão direito 

e preferencia a sociedade em primeiro lugar, diferindo-se 
a preferencia aos sócios sucessivamente se aquela dele não 

quiser fazer uso. ARTIGO 6.° 
(Suprimentos)Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­

dade vencendo juros de cinco por cento.

ARTIGO 7.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota:

a) Com o consentimento do titular;b) Em caso de morte ou insolvência do sócio;
c) Em caso de arresto, arrolamento ou penhora da 

quota;

d) Se esta for cedida sem o prévio consentimento da 

sociedade.

2. A quota amortizada figurará no balanço como tal, 

h adendo porém os sócios deliberar nos termos legais a cor­
respondente redução do capital ou o aumento do valor das 

quotas, ou, ainda, a criação de uma ou mais quo- 
nominal compatível para alienação a sócios ou

ARTIGO 8.°
(Gerência)1. A administração e representação da sociedade serão 

exercidas pelo sócio Albano Alicerce Catumbela, que desde 

já é nomeado gerente.

2. A sociedade obriga-se em todos os actos e contratos 
com a intervenção e assinatura do gerente e com dispensa 

de caução.

3. A Assembleia Geral deliberará se a gerência é remune­

rada e, ainda, a medida dessa remuneração.4. Sem prejuízo de deliberação diversa da Assembleia 
Geral e do referido em 2. supra deste artigo, o gerente poderá 
delegar em qualquer um dos sócios ou em pessoa estranha 
à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerênc.a. 
outorgando e conferindo para o efeito o respectivo mandato.

po<

1- 
restanteS 
tas de 
a terceiroS-

artigo 4.°
(Cap>t»‘) elT1 dini'el

. 0 «apitai social, integralmente real' rep'resen^ e 

e úe dois milhões de kwanzas, dtstn daS. uma Qu 
Mos sócios em seis quotas assim dtstn
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5. Fica vedado aos sócios obrigarem a sociedade em 

actos ou contratos estranhos aos negócios sociais, tais como, 

subscrição de letras de favor, abonações, fianças ou actos 

semelhantes ou equivalentes.

ARTIGO 9.°
(Lucros líquidos e fundo de reserva)

1. Os sócios têm direito aos lucros líquidos que resultem 

do balanço anual, deduzida uma percentagem de cinco por 

cento, destinada à formação de um fundo de reserva legal ou 

para fundo e destinos especiais criados.

2. A distribuição dos lucros far-se-á em proporção das 

quotas, bem assim como a repartição das perdas, se as houver.

ARTIGO 10.°
(Assembleias Gerais)

Os sócios podem livremente designar quem os represen­

tará nas Assembleias Gerais.

ARTIGO 11.°

A sociedade não se dissolverá por vontade de nenhum 

sócio, nem por morte ou interdição de qualquer dos sócios, 

continuando com os sobrevivos, capazes ou herdeiros do 

sócio falecido, representante legal do interdito ou inabili­

tado.

ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos serão liquidatários e à liquidação 

e partilha procederão como para ela acordarem. Na falta de 

acordo se algum deles o pretender, será o activo social lici­

tado em globo com a obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 13?
(Foro)

Para dirimir quaisquer questões emergentes da interpre­
tação ou da execução do presente contrato social, quer entre 
os sócios, quer entre este e seus herdeiros ou representan­
tes, quer entre todos e a própria sociedade, fica estipulado 
o Foro da Comarca do Huambo, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO 14.° 
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 
em forma legal e as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro e demais legislação aplicável.

(16-2225-L13)

JA-Mbapolo & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016, com 
início de folhas 58 a folhas 60, do Livro de Notas n.° 6-A, para 
escrituras de Sociedades Comerciais do Cartório Notarial da 
Comarca do Bié, a cargo de Fernando André, Licenciado em 
Direito, Notário do referido Cartório, compareceram:

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - —_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

T z 
Primeiro: — José Adelino Mbapolo, casado,^ 

Chinguar, Província do Bié, titular do Bilhete dèliJA ? 

n.» 001764736BE038, emitido aos 8 de 
residente nesta cidade do Kuito, Bairro Chissindo 1 '' 
outorga este acto por si mesmo e em representará t 

sócios menores abaixo indicados; i
Segundo: — Elias Chilungutila Namele MW * 

menor, natural do Cuito, Província do Bié; l 

Terceiro: — José Capinãgala Mbapolo, menor, mU 
do Cuito, Província do Bié. I '

Foi constituída entre eles uma sociedade por quotsm 
responsabilidade limitada, sob a denominação «JA-Mba^| 

& Filhos, Limitada», com sede social na Província doKq 
Rua Padre Leconth, Município do Kuito. I

Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Bié, no Kuito, aosl) 

de Janeiro de 2016. — O Notário, Fernando André.

ESTATUTO DA SOCIEDADE DENOMINADA I 

JA-MBAPOLO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°.
A sociedade adopta a denominação «JA-Mbapolo & 

Filhos, Limitada», com sede social na Província do Bié,Rui 
Padre Leconth, Município do Cuito, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outrasfomas 

de representação dentro e fora de País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício do comércio geral, 2 

grosso e a retalho, agro-pecuária, hotelaria e turismo, explo­
ração mineral e florestal, representações, construção civil e 

obras públicas, prestação de serviços, importação e expor­
tação, estudos e projectos, fiscalização, gestão de sistemas 
de águas, energia, tratamento de resíduos sólidos, farmá­
cia, saneamento básico, decorações, perfumaria e bijuteria, 

indústria e mobiliário, pastelaria, geladaria, panificação, 
educação e ensino, modas e confecções, boutiques, teleco­
municações, representações de telefones e seus pertences, 
agricultura, pesca e seus derivados, transportes terrestres, 
marítimos e aéreos não regulares, colégio, informática, cul­
tura, agência de viagens e transitórios, camionagem, bombas 
de combustíveis, comercialização de gás butano e lubrifican­
tes, turismo-ecológico, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado



luota”0

. . dp Kz- 50.000,00 
_ valor nominal de n .-dou”13Lncente ao sócio José Adelino 

'^amil^^auotas iguais de Kz: 25.000,00 

ífXSi- capins,la Mbap°'0’

ARTIGO 5.» ouotas a estranhos fica dependente do con- 
Aí£Sl idade,à qual é sempre reservado o direito 
jZX deferi aos sócios se a sociedade dele não 

«iser fiz»us0- ARTIGO 6.° gerência e administração da sociedade em todos os 
asadose contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sinuiente, incumbem ao sócio maioritário José Adelino 
Jtopolo, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida- 

mente a sociedade.
1.0 sócio-gerente nomeado poderá delegar no outro 

sócio ou mesmo em pessoa estranha à sociedade todos ou 
parte dos seus poderes de gerência, conferidos para o efeito, 

dorespectivo mandato.Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
'“«estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

leras de favor, fianças, abonações ou actos seme-

ARTIGO 7.“ imoles
As Assembleias Gerais serão convocadas P menos, 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pe 0 eva 
Hoito) dias de antecedência, isto quando a lei não p 
formalidades especiais de comunicação. Se qua qu 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
scr feita com tempo suficiente para que possa comparec

ARTIGO 8.° lucros líquidos apurados, depois de deduzida a p 
Centogem para fundos ou destinos especiais criados em 

^sembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propo 
sua$ quotas, e em igual proporção serão suportada

Se as houver.

artigo 9.° rteoulmp^^0 
Asociedade não se dissolverá poV m coTB

^qualquev dos sócios, continuando a s^cio faleC'^° 
Revivo eherdeiros ou representantes & repteseU 

«Mão, devendo este nomear um
Ww a quota se mantiver indivisa.

artigo W? dos sócios e n°Se 
Hlssolvlita a sociedade por acoT o ^quldalá1'0

Ws casos legais, todos os sócios se aCordarer(''
^làaçio e partilha verlftcar-se-^o co o ac

acordo, e se algum deles o Pr pag.at°et' em 
’ ***' licitado em globo com obrlêa<J° * ofeteceG 

^Wo e adjudicado ao sócio que tnelW 

®taldade de condições.

ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ele recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. ARTIGO 12.° Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca do Bié, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato. ARTIGO I4.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(16-2242-L13)

Bent-Car & Filhos, Limitada
Certifico que, por escritura de 27 de Janeiro de 2016, com 

início de folhas l.a, verso, a 2.a do Livro de Notas n.° 92-A, 
para escrituras diversas, do 1.° Cartório Notarial da Comarca 
do Huambo, cargo de David Manuel da Silva Velhas, Notário 

do respectivo Cartório, compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Bento Joaquim Branco, casado, natural 

de Benguela, que outorga este acto por si e em represen­
tação dos seus filhos menores, nomeadamente Jusevany 
Sousa Dala Branco, de 14 (catorze) anos de idade, Erikson 

> Gualberto Dala Branco, de 10 (dez) anos de idade, Márcia 
Dala Branco, de 7 (sete) anos de idade e Maria de Fátima 
Dala Branco, de 1 (um) ano de idade, todos naturais o 
Huambo, onde habitualmente residem com o outorgante;

Segundo: — Carmem Chissupe Caetano Dala Branco, 
casada com o primeiro outorgante sob o regime e comu 

nhão de bens adquiridos, natural de Caála-Huam o. Foi constituída entre si e os seus apresentados do 

primeiro outorgante, uma sociedade por quo as Fijhos 
sabilidade limitada, sob a denominação «Ben - 

Limitada», com sede no Huambo.Está conforme. , rjI)flrnb0
1.»  Cartório Notarial da Comarca^

Huambo, aos 28 de Janeiro de 

Gabriel Faustino Tchilema.

no

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
BENT-CAR & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Bent-Car & 

Filhos, Limitada», com sede e principal estabelecimento 
comercial no Huambo, Bairro Cidade Baixa, Rua Vicente 
Ferreira, Casa n.° 76, podendo no entanto abrir filiais, sucur­
sais e outras formas de representação em qualquer parte do 

território nacional ou no estrangeiro.
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ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado, e o seu início 
é a contar da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°0 seu objecto social é o exercício da actividade de rent- 

-a-car, escola de condução, serviços de táxi, transporte de 
passageiros e de mercadorias diversas, camionagem, acti­
vidade de consultoria, fiscalização, estudos e projectos, 

assessoria técnica, gestão imobiliária, agência de viagens 
e transitários, comércio geral, misto a grosso e a retalho, 
indústria, hotelaria e turismo, prestação de serviços, forne­
cimento de bens e serviços, apetrechamento com material 

escolar, de escritórios e hospitalar, educação e ensino, far­
mácia, posto de venda de medicamentos, jardinagem, 
construção civil, obras públicas e particulares, compra e 
venda de materiais de construção civil, posto de venda de 
combustíveis e seus derivados, segurança privada pessoal 
e patnmonial, agro-pecuária, exploração de fazendas agrí­
colas, mineral e florestal, formação profissional na área 
de contabilidade e informática, marketing, representação 

comercial, catering, serviços de buffet, decoração, salão de 
beleza, bouttque, venda de acessórios de beleza, importação 

e exportação, podendo ainda explorar qualquer outro ramo 

cotn objecto social diferente do se S°C'edadeS’ mesmo 
especiais ou em aeruna °U reguladas P°r leis 

entidades de natuS empresas’ consórcios ou
^^^biudXX^desde que 0 faça com° 

q ARTIGO 40
Wnzentos mil kwantLTVnt0™?3’ 200'000>00 
dlnheiro> dividido e represe t8?mente realizado em 
(seis quotas assim disuibi Pelos sócios «m 6 
no°:nal de Kz: >00 1 r Uma q-‘a do valor
°n Soc’° Bento Joaquim B°r°a (cem md kwanzas), para 

mil kwanzas) a nominal de Kz- i Zn * 4 (quatro)
OalaBraní^ * os so^o tW° 
Branco e Maria a 2? Gualberto Dala Bra USeVany Sousa 

§ Único: - o at'ma Dala Branco re^’ MárCÍa Dala * 
deliberaçãodaA Capital Social poderá PeCllvamente.

^ios btóa G-alTo a por *

^oefS°rÇâO das Suas quX^^o 

uu "a forma a 
^oserioexioív • AR1IC,°5.» --■■cot

7? «quer dos X'S Prestair®es sup|em Ínício de folh:

de Clnc<> Por cento mentosàsocie:

10 b,A cessão das quotas éXrTX 
feita a estranhos, carecerá do ™ Os ^ios t

qual é sempre reservado o direko4 
outros sócios quando dela não ^^5» 

. . . ARTIGO 7.» er<1S°' IA gerencta e administração da sociedade I
actos e contratos em juízo e fora dele actí ^^4

. serão exercidas pelos sócios Bento Joa 'J'' «4
Chtssupe Caetano Dala Branco, que disneZ 
desde já nomeados gerentes, bastando qualqí M 
assinaturas, para obrigar validamente a sociedade H 

§ l.o _ Os sócios-gerentes poderão delegarntK 
sócios os poderes de gerência que lhe serão conferidos 4 
necessário o mandato competente outorgado em 
sociedade quando os delegar em pessoa estranha à social 

§ 2.° — É proibido aos sócios obrigarem a sociedaU 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais U 
avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes, | 

ARTIGO 8.° IAs Assembleias Gerais, quando a lei não prescrevafc’ 
malidades especiais para a sua convocação, poderãoserfe 
por meio de cartas, correspondências e/ou bilhetes-poÉ 
registados, dirigidos aos sócios, com um aviso prévioà 
pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência.

artigo 9.° .Os lucros líquidos durante o exercício económ^ 
de deduzida a percentagem de 5% (cinco ^rc\0SSÓC1J 
fundo de reserva legal e social, serão divi i os $seÉ 
na proporção das suas quotas, bem como 
houver. '

artigo 10.° oll interdição^A sociedade não se dissolverá por rnort^s s0brevivoS 0,1 
qualquer um dos sócios, continuará comi .^o,
capazes e com os herdeiros do sócio a esenteenq^nloí 
devendo estes nomear um que a todos re p-ssOjVidaa s°c'eB 

t quota permanecer indivisa na socie a e. liquidatán05 
dade por acordo dos sócios, todos e es s preço ofere 
liquidação será deferida ao sócio que m 
em igualdade de condições.

ARTIGO 11° s balanÇ°s Os anos sociais serão anos ciVIS. vendoestafa 
dados a 31 de Dezembro de cada ano, 
dos e assinados até fins de Março ime

A^IGO12.\ ociaiseas^ No omisso regularão as deliberaço ntes
Óes da Lei das Sociedades Comerciai

'nfofo S°9ue & Cananga’Limitada 

cscr7 las $9 a fSiu'tUra í4 de Janeiro de 2016,

f- '00. do L,™ *
U/71òiya 0 — SlAr* d° Cartóri° Notarial da C0111^ 

efer/’</o(^0^’t/cenrCL Peraníe mim> Benjamim & 
artó*o, cZ ° em Direit°’ Notàrio-Adjuntod»

Pareceram como outorgantes:
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_ Alfredo Carlos Cananga, solteiro, maior, 
7* Caála Província do Huambo, onde reside habi- 

Ciena Cidade Baixa, Rua Vicente Ferreira, casa sem 
^ero, titulando Bilhete de Identidade n.°000848643 HO039, 

(rf*’pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

fivileCriminal, em Luanda, aos 23 de Abril de 2013;

Segundo: — Jorge Manuel Malheiro, solteiro, maior, 

natural da Caála, Província do Huambo, onde reside habi- 
íualmente na Cidade Baixa, casa sem número, titular do
Bilhete de Identidade n.° 003799613HO037, emitido pela 
Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 
Criminal, em Luanda, aos 23 de Janeiro de 2015.

Foi constituída entre eles uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, sob a denominação «Jorge & 
Cananga, Limitada», com sede no Huambo.

Está confonne.
Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, no 

Hmbo,aos 14 de Janeiro de 2016. — O Notánio-Adjunto, 
Benjamim S. Lumbwambwa.

dades funerárias e conexas, costura, electricídade, mediação 
imobiliária, actividades fotográficas, catering, agência de 
viagens, actividades de salões de cabeleireiro e instituto de 
beleza, representação comercial, telecomunicações, impor­
tação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitida por lei.

2. A sociedade pode livremente associar-se, agrupar-se 
ou concertar-se com quaisquer pessoas singulares ou colec- 
tivas ou outras entidades afins, bem como participar na sua 
administração e fiscalização.

3. A sociedade pode adquirir participação em socieda­
des ou outras entidades colectivas com objecto diferente do 
referido no número um deste artigo, mesmo se reguladas por 
leis especiais.

CAPÍTULO II
Capital Social, Quotas, Obrigações 

e Prestações Acessórias

ARTIGO 4.°
(Capital)

CAPÍTULO 1
Denominação, Duração, Sede e Objecto

artigo l.° 
(Denominação) 

ad°Pta a denominaÇão social de «Jorge & 
ga’ Llmitada»> e durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.°
(Sede social)

f J/n°Ciedade tem 3 SUa Sede na Província do Huambo, 
“e Ba.xa, Rua Serpa dos Santos.

2. A sede social poderá ser transferida dentro do territó- 

™ e ngola, bem como poderão ser abertas ou encerradas 

quaisquer sucursais, filiais, agências, delegações, escritórios 
™ quaisquer outras formas de representação, no país ou no 
estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a educação, 
ensino superior, formação profissional, formação média 
técnica, formação média normal, ensino geral, formação pro­
fissional básica, escola de condução, ensino primário e outras 

actividades educativas não especificadas; saúde e acção 

social, as actividades de contabilidade e de auditoria, con­
sultoria fiscal, estudos de mercado e sondagens de opinião, 
consultoria empresarial e de gestão, comércio por grosso e 
a retalho, reparação de veículos automóveis, motociclos e 
de bens de uso pessoal e doméstico, prestação de serviços, 
indústria, agricultura, produção animal, caça e silvicultura, 

serralharia, panificação e pastelaria, alojamento ejestaura- 

ção, hotelaria e Wrism°'^^fermácia, armazenagem, 

civil, obras publicas^ P floresta() publicidade, activi. 
creche, exploração mineira

O capital social é Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido 

e representado por duas quotas iguais do valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios Alfredo Carlos Cananga e Jorge Manuel 
Malheiro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Direitos de preferência)

1. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

2. Caso algum dos sócios pretenda vender todas ou parte 
da sua quota na sociedade a um terceiro, os restantes sócios 

terão direito de preferência na aquisição das mesmas.
3. Para o efeito do disposto no número dois da presente 

cláusula, o sócio que pretender venderas suas quotas deverá 
primeiro oferecer tais quotas aos restantes sócios pelo 
mesmo preço e sob os demais termos e condições acordados 
com tal terceiro de boa-fé, através de notificação escrita, da 
qual deverá constar o preço, termos e condições da proposta 
de venda de quotas, bem como a quantidade de quota a ser 
vendida.

4. Os restantes sócios poderão aceitar a acima men­
cionada oferta a qualquer momento dentro do prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data da recepção da oferta de venda, 
através de notificação escrita ao sócio cedente, caso em que 
as quotas deverão ser adquiridas por tais sócios pro rata as 
respectivas participações no capital social da sociedade.

5. Caso os restantes sócios não pretendem exercer o seu 
direito de preferência ou caso a oferta não compreenda a 
totalidade das quotas a serem vendidas, o sócio cedente 
deverá então solicitar o consentimento da sociedade à pro-
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ARTIGO 8.° I
(Convocação da Assembleia Geral) I

As Assembleias Gerais serão convocadas»,■ I 
carta registadas, dirigidas aos sócios com 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando ’atóí ‘ 
creve formalidades especiais de comunicação. Seqju ' 

dos sócios estiver ausente da sede social, a commU 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possui 

parecer. j
ARTIGO 9.° I
(Reuniões) I

AAssembleia Geral reunirá nos três primeiros meses J 

ano para: '
a) Deliberar sobre o relatório de gestão e ascontasd

exercício anterior; I
b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de rsH

tados; I
c) Proceder a apreciação geral da gerência efiscaliza-1

ção da sociedade. I

SECÇÃO II I
Da Gerência I

ARTIGO 10.° I
(Gerência) 1

1. A gerência e administração da sociedade em todosossas I 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivament I 
serão exercidas pelo sócio Jorge Manuel Malheiro, astan .1 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar mesmo em pessoas estrato 
a sociedade, parte dos seus poderes de gerência confeni* 

para o efeito o respectivo mandato. I
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em a« 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras e I 
favor, fianças, obrigações e quaisquer outros actos de nata-I 

reza semelhante. 1
SECÇÃO III I
Fiscalização 1

ARTIGO 11.° 
(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios da sociedade será exercida 
por um Fiscal-Único, auditor/perito contabilista ou socieda­
des de auditores/peritos contabilistas, os quais serão eleitos 

pela Assembleia Geral para um mandato de um ano, sem 

prejuízo de poderem ser reeleitos.

posta de transmissão de quotas a terceiros, o qual deverá ser 

prestado ou recusado pela sociedade no prazo de 60 (ses­

senta) dias.

6. Se a Assembleia Geral não se pronunciar dentro 

daquele prazo, é livre a transmissão das quotas a que se refe­

ria a proposta.

7. Se for licitamente recusado o consentimento, a socie­

dade fica obrigada a fazer adquirir as quotas pelos outros 

sócios que desejem, na proporção das respectivas partici­

pações, nas condições de pagamento do negócio para que 

foi solicitado o consentimento; mas tratando-se de transmis­

são a titulo gratuito ou provando a Sociedade que naquele 

negócio houve simulação de preço, a aquisição far-se-á pelo 

valor real, determinado nos termos da Lei das Sociedades 

Comerciais.

8. Sem prejuízo do disposto nos pontos anteriores, o 

sócio transmitente só poderá transmitir as suas quotas, 

havendo créditos (seja a título de suprimento ou prestações 

acessórias de capital) de que a sociedade ou outro sócio é 

titular, sob pena da venda que o sócio transmitente efectuar 

ser considerada ineficaz.

ARTIGO 6.°
(Prestações acessórias)

Os sócios poderão efectuar prestações acessórias volun­
tárias à sociedade, no máximo até 100 (cem) vezes mais 

relativamente ao seu valor inicial nos termos e condições 

que vierem a ser fixados em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III 

Gerência e Fiscalização

SECÇÀOI
Das Assembleias Gerais

ARTIGO 7.°
(Assembleias Gerais dos Sócios)

1. Cada sócio ou seu representante devidamente auto­
rizado poderá estar presente pessoalmente em qualquer 

Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária mas não 
poderá ser representado por terceiros.

2. O mandato acima referido poderá ser concedido por 
simples carta-mandato assinada pelo mandante, endereçada
à gerência da qual deverá constar a agenda da Assembleia 
Geral e a identificação completa do representante.

3. As deliberações da Assembleia Geral serão toma­
das por maioria dos votos emitidos em cada reunião, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exigirem maioria qua­
lificada ou voto unânime.

4. A Assembleia Geral só pode funcionar e deliberar 
validamente em primeira convocação quando nela estejam 
presentes sócios que detenham, pelo menos mais de cin­
quenta por cento do total do capital.

5. Ficam ressalvados os casos em que a Lei ou este con­
trato de sociedade impuserem quórum diferente.

CAPÍTULO IV

Ano Social, Aplicação de Resultados 
e Disposições Finais

ARTIGO 12.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 13.°
(Lucros)

Os lucros de cada exercício, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios n» 
ção das suas quotas. na ProPor'



zvi /
j^PE 23 DE FEVEREIRO DE 2016_

ARTIGO 14.°
(Foro competente)

M todas as questões emergentes do presente con- 
B será unicamente competente o Foro da Comarca do 

l^bo,com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 15.°
(Disposições finais e transitórias)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

.jfõesda Lei n.” 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislações aplicável.
(16-2218-L13)

Canto dos Ceus, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
com início de folhas 97, a folhas 98, do Livro de Notas 
a.“3-B, para escrituras diversas do Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo — SIAC, perante mim, Benjamim 
Saiu Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notário- 
Adjuntodo referido Cartório, compareceu como outorgante: 

Canto dos Ceus Hossi, solteiro, maior, natural do 
Huambo, Província do Huambo, onde reside habitualmente, 
ooBanroSao João, Rua J, casa sem número, titular do Bilhete 
eldentidaden.“000109225H0017, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 
Luanda,aos 25 de Fevereiro de 2013, que outorga este acto 

fwst e em representação de seus filhos menores Délcio 
Manuel da Cunha Hossi, de 16 anos de idade, natural de 
Huambo, e Dalton Felizardo da Cunha Hossi, de 7 anos de 
iWe, natural de Lubango, com ele conviventes

Fot constituída entre ele e os seus representados uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada sob a 
enommaçao «Canto dos Ceus, Limitada», com sede no

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a educação, 

ensino superior, formação profissional, formação média 

técnica, formação média normal, ensino geral, formação pro­

fissional básica, escola de condução, ensino primário e outras 

actividades educativas não especificadas; saúde e acção 

social, as actividades de contabilidade e de auditoria, con­

sultoria fiscal, estudos de mercado e sondagens de opinião, 

consultoria empresarial e de gestão, comércio por grosso e 

a retalho, reparação de veículos automóveis, motociclos e 

de bens de uso pessoal e doméstico, prestação de serviços, 

indústria, agricultura, produção animal, caça e silvicultura, 

serralharia, panificação e pastelaria, alojamento e restaura­

ção, hotelaria e turismo, transitários, educação, construção 

civil, obras públicas e particulares, farmácia, armazenagem, 

creche, exploração mineira e florestal, publicidade, activi­
dades funerárias e conexas, costura, electricidade, mediação 
imobiliária, actividades fotográficas, catering, agência de 
viagens, actividades de salões de cabeleireiro e instituto de 

beleza, representação comercial, telecomunicações, impor­

tação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitida por lei.

2. A sociedade pode livremente associar-se, agrupar-se 

ou concertar-se com quaisquer pessoas singulares ou colec­
tivas ou outras entidades afins, bem como participar na sua 
administração e fiscalização.

3. A sociedade pode adquirir participação em socieda­
des ou outras entidades colectivas com objecto diferente do 
referido no número um deste artigo, mesmo se reguladas por 
leis especiais.

Está confonne.

Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, em 
Huambo, 14 de Janeiro de 2016. — O Notário-Adjunto, 
Benjamim S. Lumbwambwa.

CAPÍTULO I
Denominação, Duração, Sede e Objecto

ARTIGO l.°
(Denominação)

Asociedade adopta a denominação social de «Canto dos 
Ceus, Limitada», e durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.°
(Sede social)

1. A sociedade tem a sua sede na Província do Huambo, 
Município Sede, Bairro Lossambo, casa sem número.

2 A sede social poderá ser transferida dentro do territó-

estrangeiro.

CAPÍTULO II
Capital Social Quotas Obrigações e Prestações Acessórias

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 
representado por três quotas da forma seguinte: uma quota 
do valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Canto dos Ceus Hossi, e outras duas 
quotas iguais do valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze 
mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios Dalton 
Felizardo da Cunha Hossi e Délcio Manuel da Cunha Hossi, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Direitos de preferência)

1. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
2 Caso algum dos sócios pretenda vender todas ou parte 

da sua quota na sociedade a um terceiro, os restantes sócios 
terão direito de preferência, na aquisição das mesmas.
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3. Para o efeito do disposto no n.° 2 da presente cláusula, 

o sócio que pretender vender as suas quotas deverá primeiro 

oferecer tais quotas aos restantes sócios pelo mesmo preço 

e sob os demais termos e condições acordados com tal ter­

ceiro de boa-fé, através de notificação escrita, da qual deverá 

constar o preço, termos e condições da proposta de venda de 

quotas, bem como a quantidade de quota a ser vendida.

4. Os restantes sócios poderão aceitar a acima men­

cionada oferta a qualquer momento dentro do prazo de 30 

(trinta) dias a contar da data da recepção da oferta de venda, 

através de notificação escrita ao sócio cedente, caso em que 

as quotas deverão ser adquiridas por tais sócios pro-rata as 

respectivas participações no capital social da sociedade.

-------- -------- —------
2 O mandato acima referido poderá ser concedM. 

simples carta-mandato assinada pelo mandante,“Zi » 

a gerencta da qual deverá constar a agenda da Ass* 
Geral e a identificação completa do representante. "1

3. As deliberações da Assembleia Geral serão J

das por maioria dos votos emitidos em cada reunião,□ 
quando a lei ou os presentes estatutos exigirem maioria J 

lificada ou voto unânime. I
4. A Assembleia Geral só pode funcionar e delibU 

validamente em primeira convocação quando nela eslejU 
presentes sócios que detenham, peio menos mais de cU 

quenta por cento do total do capital.
5. Ficam ressalvados os casos em que a lei ou esteei 

trato de sociedade impuserem quórum diferente.

5. Caso os restantes sócios não pretendem exercer o seu 

direito de preferência ou caso a oferta não compreenda a 

totalidade das quotas a serem vendidas, o sócio cedente 

deverá então solicitar o consentimento da sociedade à pro­

posta de transmissão de quotas a terceiros, o qual deverá ser 

prestado ou recusado pela sociedade no prazo de 60 (ses­

senta) dias.
6. Se a Assembleia Geral não se pronunciar dentro 

daquele prazo, é livre a transmissão das quotas a que se refe­
ria a proposta.

7. Se for licitamente recusado o consentimento, a socie­
dade fica obrigada a fazer adquirir as quotas pejos outros 
sócios que desejem, na proporção das respectivas partici­
pações, nas condições de pagamento do negócio para que 
foi solicitado o consentimento; mas tratando-se de transmis­
são a título gratuito ou provando a sociedade que naquele 
negócio houve simulação de preço, a aquisição far-se-á pelo 
valor real, determinado nos termos da Lei das Sociedades 
Comerciais.

8. Sem prejuízo do disposto nos pontos anteriores, o 
sócio transmitente só poderá transmitir as suas quotas, 
havendo créditos (seja a título de suprimento ou prestações 
acessórias de capital) de que a sociedade ou outro sócio é 
titular, sob pena da venda que o sócio transmitente efectuar 
ser considerada ineficaz.

ARTIGO 6.°
(Prestações acessórias)

Os sócios poderão efectuar prestações acessórias volun­
tárias à sociedade, no máximo até 100 (cem) vezes mais 
relativamente ao seu valor inicial nos termos e condições 
que vierem a ser fixados em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Gerência e Fiscalização

ARTIGO 8.°
(Convocação da Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
carta registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pie? 
creve formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação I 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com-I 

parecer. I
ARTIGO 9.° I
(Reuniões) I

AAssembleia Geral reunirá nos três primeiros mesesdo I 

ano para: .
a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas I

exercício anterior; . ~ j i l
b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de tesa- I

tados; . ..
c) Proceder à apreciação geral da gerência e nscaiiza- i

ção da sociedade. I

SECÇÃO li 1
Da Gerência I

ARTIGO 10.° I
(Gerência) I

1. A gerência e administração da sociedade em todos os seus I

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente. I 
serão exercidas pelo sócio Canto dos Ceus Hossi, bastando a 

sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar mesmo em pessoas estranhas 

a sociedade, parte dos seus poderes de gerência conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actose 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, obrigações e quaisquer outros actos de natu­
reza semelhante.

SECÇÃOl

Das Assembleias Gerais

SECÇÃO III 
Fiscalização

ARTIGO 7.°
(Assembleias Gerais dos Sócios)

1. Cada sócio ou seu representante devidamente auto­
rizado poderá estar presente pessoalmente em qualquer 
Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária mas não 
poderá ser representado por terceiros.

ARTIGO 11.°
(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios da sociedade será exercida 
por um fiscal-único, auditor/perito contabilista ou socieda­
des de auditores/peritos contabilistas, os quais serãn í c 

pela Assembleia Geral para um mandato de um ' 
prejuízo de poderem ser reeleitos. ano-sem
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per-
ern

capítulo IV

«nw.ir 
(Ano social)

çOCialcoincide como ano civil.
ARTIGO 13.»

(Lucros). .,ros de cada exercício, depois de deduzida a 
fimdos ou destinos especiais criados 

Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

iHfosuas quotas. ARTIGO 14.° 
(Foro competente)Para todas as questões emergentes do presente con-

i3to, será unicamente competente o Foro da Comarca do 

Huambo, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I5.°(Disposições finais e transitórias)
No omisso regularão as deliberações sociais as dispo- 

iwsdalein.» 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

SweWesComerciais, e demais legislações aplicável.

06-2219-L13)

I
Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Rua 6, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- H 

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País. (

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o !
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir í
da data da celebração da escritura. í

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social, a prestação de ser­
viços, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, comércio gerai a grosso e a retalho, ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, informática, telecomunicações, publi­

cidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, plastificação de documentos, venda de material 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, serviços de 

cabeleireiro, boutique, agenciamento, comercialização de 

perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma, 
pertencente aos sócios Garcia Mendes Panzo e Catarina 

Vicente dos Santos -oçnectivamente.

Clínica Dentária Dordente, Limita
. t 15 Fevereiro de 2016, 

Certifico que, por escritura de 1 escri-
hvrada com início a folhas 98, do livro r n:ché Único
tadivetsasn.0 448, do Cartono Notana ° p,res da 

ia Empresa, a cargo do Notário, Lúcio 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída en^r a

Primeiro: - Garcia Mendes Panzo, casado co 

^gunda outorgante, sob o regime de comunhão e * ^te 
Nk natural de Mucaba, Província do Uíge, resi 

tabitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

fei,Bairro Golf II, casa sem número, Zona 20,
Segunda: — Catarina Vicente dos Santos Panzo, ca 

C01n 0 Primeiro outorgante sob o regime acima men 
natural de Bungo, Província do Uíge, residen 

^itualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairr 

domínio das Flores, Casa n.° 8, Zona 20; 
^a sociedade comercial por quotas que se regera no

Os constantes dos artigos seguintes, 
^conforme.Notaria' do Guiché Único da Empresa, em 

n '5 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegive .

CL'Nic.E??TUTOS da sociedade> UENTÁRIA DORDENTE, LIMITADA

n^s°cieda artigo i.°.en^Ua50 ,e adopta a denominação social de «Clínica
6 limitada», com sede social na Província

unicípio de Luanda, Distrito Urbano do

SÓcioS Panzo, respectivamtu^

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

I. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios Garcia Mendes Panzo e Catarina 
Vicente dos Santos Panzo, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando l(uma) assina­

tura para obrigar validamente a sociedade.



mo OIÁRIQDARE^^

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou em pessoa 

estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

MICRO — Pay Finanças, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de DezembroteÀ i 
com inicio de folhas 67 a 67 verso do Livro deNotasi^ 

para escrituras diversas, do l.° Cartório Notarial da 
do Huambo, cargo de David Manuel da SilvaVelhas,^ 

do respectivo Cartório, compareceu como outorgante: 
Primeiro: — Salomão Jeremias, solteiro, maior, 

ral do Huambo, onde habitualmente reside no Bainode 
Pedro, Zona B, casa sem número, que outorga esteactopjr 
si e em representação do seu filho menor Antero Saloi^ 
Jeremias, de 14 anos de idade, natural do Huambo, 
habitualmente reside com o outorgante.

Foi constituída entre ele e o seu representado, w i 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada sob i 
denominação «Micro - Pay Finanças, Limitada», com sede 

no Huambo.
Está conforme.
l.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, aos 22 de Dezembro de 2015. — 0 Notário- 
-Adjunto, Gabriel Faustino Tchilema.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida p sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I6-2096-L02)

ESTATUTO DA SOCIEDADE DENOMINADA 
MICRO — PAY FINANÇAS, LIMITADA

ARTIGO 1?
A sociedade adopta a denominação de «MICRO- 

Pay Finanças, Limitada», com sede no Bairro Académico, 
Cidade do Huambo, podendo no entanto abrir, filiais, 

agências, sucursais ou outras formas de representação em 
qualquer parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2?
A sua duração é por tempo indeterminado contando-seo 

seu início a partir da data da presente escritura.

ARTIGO 3?
O seu objecto social é o comércio, indústria, prestação 

de serviços, elaboração de projectos, análise económica e 

financeira de empresas, agro-pecuária, transportes, constru­
ção civil, obras públicas e particulares, escola de condução, 

rent-a-car, publicidade e marketing, salão de beleza, par­
ceria empresarial, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4?

O capital social integralmente realizado em dinheiro é 
de Kz: 700.000,00 (setecentos mil kwanzas) encontra-se 
dividido e representado pelos sócios em duas quotas distri­
buídas da seguinte forma uma quota no valor nominal de 
Kz: 600.000,00, pertencente ao sócio Salomão Jeremias e 
outra quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 para o sócio 
Antero Salomão Jeremias.

ARTIGO 5?
O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 

Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 
proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.
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Bairro Benfica, que outorga este acto por si e em represen­
tares do capi- tacão de seus filhos menores Augusta N’guia Magalhães de

•façÕeS Sup-

* -nciedade os suplementos 12 anos de idade, Domingos Calepete Cupihã Magalhães,

nas condições que de 1 ano de idade, todos naturais do Huambo onde residem. 
Foi constituída entre ele e seus filhos, uma sociedade por 

quotas de responsabilidade limitada sob a denominação «M. 

C. Magalhães & filhos, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.

l.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 
Huambo, aos 5 de Novembro de 2015. — O Notário- 

Adjunto, Jerónimo Relógio N’gunza.

,w^^eX'podifazeraS°CÍeC 
^»sS^íar mediante os Jt>rose

^^representação da sociedade, 
A^^^contratos, em juízo e fora dele 
•*0SS:Sem erâo exercidas pelo sócio Sa^o 
‘*epaSSITde iá fica nomeado gerente, bastando a 

>S’ Íe para obrigar validamente a sociedade. 
'"T1 «erente poderá delegar noutro socio ou em 

'■ Xtaa sociedade parte poderes ou todos poderes 
ora lhe conferido outorgando para o efeito o res- 

Xmndato competente em nome da sociedade. 
IÉ proibido ao sócio-gerente em obrigar a sociedade 

em actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais 

como avales, fiança, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.° As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreve for­
malidades especiais para sua convocação, serão convocadas 
pela gerência por cartas registadas, dirigidas aos outros 

sócios com pelo menos quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 

de deduzida a percentagem de 5%, para o fíindo de reserva 
e&a e social, serão divididos pelos sócios na proporção das 

35 quotas bem como as perdas se as houver.

artigo 10.°de quaS|0C,edaíle nà° Se d*ss°lverá por morte ou interdição 
^azes^ d°S Sdc’os’ continuará com os sobrevivos ou 
^endoeste™ herde*ros do sóc*° ^alecido ou interdito 
Wa nomear um Mue a todos represente enquanto a 

^P^anecer indivisa na sociedade

Osanos ARTIG° n.°ejn 31 de oe ClaiS Serã° os civ*s e os balanços serão dados 
eassinados até6^^0 de Cada an°’ devendo estar aprovados 

ns de ^arÇo imediato a que disser respeito.

?°omisSOre i . ARTIG012° çòesda Lei dac J*U a^° as ^liberações sociais e as disposi- 

ociedades vigentes em Angola.(16-2196-L13)

ESTATUTO DA SOCIEDADE
M. C. MAGALHÃES & FILHOS, LIMITADA 

artigo l.°.A sociedade adopta a denominação de «M. C. Magalhães 

& Filhos, Limitada», com sede e principal estabelecimento 
comercial nesta Cidade do Huambo, podendo no entanto 
abrir filiais, sucursais e outras formas de representação em 

qualquer parte do território nacional ou no estrangeiro.

artigo 2.°A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 

da data da presente escritura.

artigo 3.°O seu objecto social é o exercício da actividade de 

comércio geral, misto a grosso e a retalho, indústria, hotela­
ria e turismo, pesca, agro-pecuária, exploração de fazendas 
agrícolas, mineral e florestal, montagem e reparação de 

televisores, rádios, equipamentos informáticos e de tele­

comunicações, compra e venda de acessórios electrónicos 
e de telecomunicações, compra e venda de electrodomésti- 

cos, formação profissional e assistência técnica, prestação 
de serviços, farmácia, posto de venda de medicamentos, jar­
dinagem, actividade de consultoria e fiscalização, estudos 

e projectos, assessoria técnica, gestão imobiliária, cons­
trução civil, obras públicas e particulares, compra e venda 
de materiais de construção civil, posto de venda de com­
bustíveis e seus derivados, segurança privada pessoal e 
patrimonial, agro-pecuária, formação profissional e infor- 
mática marketing, representação comercial, escola de 

condução rent-a-car, transporte de passageiros e de merca- 
dorias diversas, camionagem, compra e venda de viaturas de 
diversas marcas e suas peças sobressalentes, importação e 
exportação, podendo ainda explorar qnalquer outro ramo de 
comÍcÍo ou indústria em que os sóc.os acordem e nao seja 

PrOÍRbÍfXr- É livremente permitida a participação da 
§ Umco. de outras sociedades, mesmo

sócia de responsabilidade hmitada.

é a contar

marca5 e

C. Magalhães & Filhos, Limitada

lertifiCo
COt1)’nício P°r esCGtura de 27 de Outubro de 2015, 

^tura n27VerS0a29dolivr0denotaSn°9l“B’ 
° ^Uaifibo S lVersas’ d° 1.° Cartório Notarial da Comarca

GabrieT?0 Bav*d Manuel da Silva Velhas, perante 
^Ct’v° Cartó ’ aUSdno Tchilema, Notário-Adjunto do res- 

CorTlPareceram como outorgantes: ^naturai? Manuel Calepete Magalhães, solteiro, 
0 Huambo, onde residente habitualmente no
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ARTIGO 4.°

0 capital social é no valor nominal de Kz: 500.000,00 

(quinhentos mil kwanzas), integralmente realizado em ( 

dinheiro, dividido e representado pelos sócios em três quo­

tas distribuídas da forma seguinte: uma quota no valor 

nominal de Kz: 300.000,00, pertencente ao sócio Manuel 

Calepete Magalhães, e duas quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 100.000,00 cada uma, para os sócios Augusta N’gula 

Magalhães e Domingos Calepete Cupihã Magalhães, res­

pectivamente.
§ Único: — O capital social poderá ser aumentado por 

deliberação da Assembleia Geral e o aumento será dividido 

pelos sócios na proporção das suas quotas ou na forma a 

acordar para o efeito.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­

dade vencendo juros de cinco por cento.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas é livre entre os sócios, mas quando 

feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade à 
qual é sempre reservado o direito de preferência deferido a 

outros sócios quando dela não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele activa e passiva­

mente será exercida pelo sócio Manuel Calepete Magalhães, 

que dispensado de caução, é desde já nomeado gerente, 

bastando a assinatura dele, para obrigar validamente a socie­

dade.

§ Primeiro: — O sócio-gerente poderá delegar nos 

outros sócios os poderes de gerência que lhe são conferi­

dos, sendo necessário o mandato competente outorgado em 

nome da sociedade quando os delegar em pessoas estranhas 

à sociedade.

§ Segundo: — E proibido ao sócio obrigar a sociedade 

em actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais 

como avales, fianças, abonações ou documentos seme­

lhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva for­

malidades especiais para a sua convocação, poderão ser feita 

por meio de cartas, correspondências e/ou bilhetes-postais 

registados, dirigidos aos sócios, com um aviso prévio de 

pelo menos (15) quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 
de deduzida a percentagem de (5%) cinco por cento para o 
fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios 
na proporção das suas quotas, bem como das perdas se as 
houver.

artigo io° 1
A sociedade não se dissolverá por morte ouiM J 

qualquer um dos sócios, continuará com os sobíl 

capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou . 
devendo estes nomear um que a todos represente «2| 

quota permanecer indivisa na sociedade. Dissolvidaj^U 
dade por acordo dos sócios, todos eles serão liquiíatáid 
liquidação será deferida ao sócio que melhor preço 
em igualdade de condições. |

ARTIGO 11.° P
Os anos sociais serão anos civis e os balanços ^,115 

dados à 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aj f 
dos e assinados até fins de Março imediato. \ ç 

ARTIGO I2.° I l

Amozentek, Limitada I

Certifico que, por escritura de 27 de Janeiro de 2016.1 
com início de folha 2.a a 3? do Livro de Notas n.°92-A,pi 
escrituras diversas, do l.° Cartório Notarial da Cornara* 
Huambo, a cargo de David Manuel da Silva Velhas. Notário I 

do respectivo Cartório, compareceram como outorgantes.
Primeiro: — Angelino Nacole Avelino, casado coa l 

Adelaide Rosalina Mulanda Avelino, sob o regime de com 

nhão de bens adquiridos, natural do Huambo;
Segundo: — Natália Rosaria Mutumbo Caquarta, s» 

teira, maior, natural do Bié.
Foi constituída entre si, uma sociedade por quo as 

responsabilidade limitada, sob a denominação «Amazonte 

Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
l.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo, n 

Huambo, aos 28 de Janeiro de 2016. — O Notário-Adjunto, 

Gabriel Faustino Tchilema.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE DENOMINADA \ 

AMOZENTEK, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Tipo e firma e sede)

1. A presente sociedade comercial, reveste a forma de 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada e adopta 

a denominação de «Amozentek, Limitada».
2. A sociedade poderá alterar a sua natureza jurídica, a 

sua denominação, a sua sede, o seu objecto social ou proce­
der a qualquer outra alteração aos seus estatutos precedendo 
legal deliberação dos sócios.

3. A sociedade tem a sede e principal estabelecimento 
nesta Cidade do Huambo, Bairro de São Pedro, Zona 
Industrial.

4. A sociedade pode abrir filiais e estabelecer sucursais
e agencias em qualquer parte do território nacional ou no
estmnge.ro desde que os sócios simplesmente assim deli-

No omisso regularão as deliberações sociaiseasdispoyd ( 
ções da Lei das Sociedades Comerciais vigentes em AnsoM 

(16-219&.1M

estmnge.ro
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artigo2-0 
(Duração)

tempo indeterminado, 
os efeitos legais a partir

3. Na cessão onerosa de quotas a estranhos terão direito 
de preferência a sociedade em primeiro lugar, diferindo-se 
a preferência aos sócios sucessivamente se aquela dele não 

quiser fazer uso. ARTIGO 6.°
(Suprimentos)Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­

dade vencendo juros de cinco por cento.

ARTIGO 7.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota:

a) Com o consentimento do titular;
b) Em caso de morte ou insolvência do sócio;
c) Em caso de arresto, arrolamento ou penhora 

quota;
d) Se esta for cedida sem o prévio consentimento da 

sociedade.
2. A quota amortizada figurará no balanço como tal, 

podendo porém os sócios deliberar nos termos legais a cor­
respondente redução do capital ou o aumento do valor das 
restantes quotas, ou, ainda, a criação de uma ou mais quo­
tas de valor nominal compatível para alienação a sócios ou 

a terceiros.

,3 sociedade é Por 

A^°s inicio Parat0d°S 

<presente escritura.
artigo 3.° 

(Objecto) nor objecto social o exercício da 

l.A^ "ai, misto a grosso e a retalho, 

** r” turismo, venda de frescos e congelados,

"enda de medicamentos, farmácta, clinica, 
Cnda de combustíveis, gás e derivados do petro- 
lonção florestal e de fazendas agrícolas, exploração 
tilírtes,estudos e projectos e sua fiscalizaçao, consulto- 
•erforia agrícola, económica, financeira, prestaçao 
deseiviços, informática, telecomunicações, comerciahza- 
(ão de materiais hospitalares, representação comercial e 
rfng, fornecimento de mão-de-obra especializada 

enâo especializada a empresas nacionais e estrangeiras, 
taaçào profissional, exploração de inertes, formação pro­
fissional, rent-a-car, escola de condução, construção civil, 
obras públicas e particulares, compra e venda de materiais 
de construção, gestão imobiliária, fornecimento e venda de 
material de escritório e escolar, gráfica e papelaria, colégio, 

creche, agência de viagens e transitários, fábrica de blocos 
e'Was, estação de serviços, camionagem, transporte de 

^geirosede mercadorias diversas, venda de acessórios e 
viaturas diversas, jardinagem, manutenção de espa- 

. des, consultoria contabilística e de gestão, gestão de 

^obras^ S0C*^S’ fisca^zaÇão financeira e económica e 
fins Pod PU.^Cas’ ’mPortaÇão e exportação e outros mais 
d3de deSde ° ^^Car’Se a Qualquer outro ramo de activi- 

requisitos da^ S°C'°S liberem, satisfeitos que sejam os 

ernPresas col ^°^era con$tituir sociedades com outras 
°utras sociedad^35’ C0rn0 a^uir’r participações em 
esíranêeiro ai (T C°m n° terr^r^° nacional ou no 

seu. a estas tenham objecto social diferente

da

dinheiro éde

e no valor
>

T4atáV'a

ARTIGO 8.°
(Gerência)1. A administração e representação da sociedade serão 

exercidas por ambos os sócios, que desde já são nomeados 

gerentes.

2. A sociedade obriga-se em todos os actos e contratos 

com a intervenção e assinatura necessária dos dois gerentes 

e com dispensa de caução.
3. A Assembleia Geral deliberará se a gerência é remune­

rada e, ainda, a medida dessa remuneração.4. Sem prejuízo de deliberação diversa da Assembleia 
Geral e do referido em 2. supra deste artigo, o gerente poderá 
delegar em qualquer um dos sócios ou em pessoa estranha 
à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 

outorgando e conferindo para o efeito o respectivo mandato.
5. Fica vedado aos sócios obrigarem a sociedade em 

actos ou contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 
subscrição de letras de favor, abonações, fianças ou actos 

semelhantes ou equivalentes.
artigo 9.°(Lucros líquidos e fundo de reserva)1 Os sócios têm direito aos lucros líquidos que resultem 

do balanço anual, deduzida uma percentagem de cinco por 
cento, destinada à formação de um fundo de reserva legal ou 

para fiindo e destinos especiais criados.
2 A distribuição dos lucros far-se-á em proporção das 

quotas, bem assim como a repartição das perdas, se as houver.

ARTIGO 4.°
q (Capital)

^:2qq 000 n°C'a' 'nte^ra'mente realizado em _ Sentad0 pei ’ Wu^tos mil kwanzas), distribuído e repre- 

n°minai d °vSÓCÍOS em 2 (duas) quotas iguais 
^encente ^-OOO,00 (cem mil kwanzas) cada uma,
^sária ívj * a°S s^c^os Angelino Nacole Avelino e Natália 

^boCaquarta , respectivamente.

[ ARTIGO 5.°
rl | (Cessão de quotas)

2. Ac?SS^° Muotas entre sócios é livre. s°ciedad^° a es^an^os depende do prévio consentimen
«tí#
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ARTIGO I0.° 
(Assembleias Gerais)

Os sócios podem livremente designar quem os represen­

tará nas Assembleias Gerais.

ARTIGO 11.0

A sociedade não se dissolverá por vontade de nenhum 

sócio, nem por morte ou interdição de qualquer dos sócios, 

continuando com o sobrevivo, capaz ou herdeiros do sócio 

falecido, representante legal do interdito ou inabilitado.

ARTIGO I2.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos serão liquidatários e à liquidação 

e partilha procederão como para ela acordarem. Na falta de 

acordo se algum deles o pretender, será o activo social lici­

tado em globo com a obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 13.°
(Foro)

Para dirimir quaisquer questões emergentes da interpre­

tação ou da execução do presente contrato social, quer entre 

os sócios, quer entre este e seus herdeiros ou representan­

tes, quer entre todos e a própria sociedade, fica estipulado 
o Foro da Comarca do Huambo, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO 14.° 
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 
em forma legal e as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro, e demais legislação aplicável.

(16-2245-L13)

Uma sociedade comercial por quotas\ 
nos termos constantes do documento em anexo. 'I 

Está conforme. \
Cartório 'Notarial do Guiché Único da Erap!ts I 

Luanda, 16 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, il^'

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 1
SHIRELI, LIMITADA 1

ARTIGO l.° V

A sociedade adopta a denominação social de «M' 
Limitada», com sede social na Província de Unh' 
Município de Belas, Bairro Camama, no CondonúúA 

Jardim do Éden, Rua das Alamandas, Casan.°75,poMI 

transferi-la livremente para qualquer outro local do tenfe 

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agênciase: 
outras formas de representação dentro e fora do País,

ARTIGO 2.’

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de seri 

ços e ensino, exploração de serviços infantários, actividades , 

pré-escolares, comércio geral a grosso e a retalho, avicuta, 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 

de informática e telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários,

Shireli, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 36 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 319-A do Cartório Notarial do Guiché Único 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadasde 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­

lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde.

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da comercialização de perfumes, plastificação de documen-

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luís Mateus Luís dos Santos, casado 

com Domingas Isabel Gaspar dos Santos, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural de Samba-Cajú, 

Província do Kwanza-Norte, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 

Avenida Revolução de Outubro, Prédio n.° 162, l.° andar, 

Apartamento 1-B;
Segundo: — Domingas Isabel Gaspar dos Santos, 

casada com Luís Mateus Luís dos Santos, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Avenida Revolução de Outubro, 

Prédio n.° 162, l.° andar, Apartamento 1-B;

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, exploração de serviços de cabeleireiro, bouti-

que, agenciamento de viagens, relações públicas, pastelaria, 

padaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 

de bens patrimoniais, comercialização e distribuição de 

produtos petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a 

retalho, a exploração e gestão de depósitos de combustíveis 

e lubrificantes, importação e exportação, saneamento básico, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.



pJRO

todos os

AR<noOO 00 (cem mil kwan- 
em dinheiro, dividido e 

O^Lnte reahzad0 e n0 valor nom>- 
por 2 (duas) qU° a mi, kwanzas) cada uma, 

^ 50.000-00 (C3 Mateus Luís dos Santos e 

^^ V̂amente- 

lí*1 artig»5-0 
t»,u.lí»™p''reservad"‘,dir"“

„T«6-

I. A gerência e representação ( 
seusactosecontratos, em juízo < 
wiente, incumbe aos sócios Luís eDomingas Isabel Gaspar dos Santos, que ficam ... 
meados gerentes, com dispensa de caução, bastando 

qualquer uma das assinaturas para obrigar validamente a 

sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

^'etras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

s registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
creva antecec^^nc’a’ ’st0 quando a lei não pres- 
d°s sóci^^^65 espec^a^s comunicação. Se qualquer
deverá $ eSt*Ver ausente da sede social, a comunicação 

parecer tempo suficiente para que possa com-

da sociedade, em touo^e fora dele, activa e passi- em
uís Mateus Luís dos Santos Março

~ ^m desde já No o

XKT'GO&? -.de deduzia a per- ,
Os taos líquidos apurados, depoi críados eYU

viagem para fundos ou destinos bócios na pt°Por' 

Assembleia Geral, serão divididos pe os_ suportadas
das suas quotas, e em igual proporção s

Podasse as houver.

MOT3O9-0 ouimpedh^ent°
Asociedade não se dissolverá por mo eX\stência cOtU 0

i Wquer dos sócios, continuando a su fa\ecid° oU
i ^revivo e herdeiros ou representantes do soe qs 
i ^tdito, devendo estes nomear um Que 
\ Carito a quota se mantiver indivisa. $

I aKT'GO j dos sóci°s e "°a
1 . Solvida a sociedade por acor o p1C.uldatát'oS .
f > tasos legais, todos os sócios ^^^ll

'*Mo e partilha verificat-se-â corno ac ° . v0 soc

I e ac«do, e se algum deles o pretender,

licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições. ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. ARTIGO I2.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31

> imediato. ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(16-2251-L02)

DOLOCHITA — Comércio Geral, Limitada 

Certifico que, por escritura de 21 de Dezembro de 1995, 

com início de folhas 78 a folhas 79, verso, do Livro de Notas 
n.° 52, para escrituras diversas do l.° Cartório Notarial da 

Comarca do Huambo, a cargo de David Manuel da Silva 
Velhas, Notário do referido Cartório, compareceu como 
outorgante Domingos Lopes Chinhanga, solteiro, maior, 

natural do Lumingo, Longonjo, residente habitualmente no 
Bairro Kapango, na Avenida da República, Casa n.°225, que 
outorga este acto por si e em representação de seus filhos 
menores nomeadamente Elias Domingos Chinhanga e José 
Tomás Chinhanga, todos naturais do Huambo, Bairro da

Fátima, onde residem.

Foi constituída entre si e os seus representados, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, denomi­

nada «DOLOCHITA — Comércio Geral, Limitada», tem a 

sua sede no Huambo.
Está conforme.

1 ° Cartório Notarial da Comarca do Huambo, aos 21 
de Dezembro de 2015. - O Notário-Adjunto, Gabriel

Faustino Tchilema.

ESTATUTO DA SOCIEDADE DOLOCHITA — COMÉRCIO GERAL LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «DOLOCHITA — 

Comércio Geral, Limitada», tem a sua sede no Huambo, Rua 
Avenida da República, Casa n.° 225, podendo abrir filiais, 
agências, sucursais em qualquer parte do território nacional.
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Crim; írecpão Macíon / n ° °°0467267HO037, emit^ / 
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habit, ’^tUraldoHllaXaLdra Cristina Cunha Diniz, soltei / 

titui a lr>eníe na T °’ Provi'ncia do Huambo, onde reside 
tido ° do \/CÍe. ^a^xa’ Zona Industrial Ligeí® 
CivnMa D'recçãn Kl entidade n.°000722206H0032, «»'' 

e Criminal acional do Arquivo de IdentificaçU0 
UaturT6'1'0 '" Pila Luanda’ a°s 12 de Setembro de 20121 
mea‘da Caála S d0 Vale Benjamim, solteiro, 

d° P iL^^a^ fía' V'nc'a do Huambo, residente habituo 
Pela n■ eíe de Idenív? d° ^^Oco 7>casa sem número, tHu^ 
Cr'min'reCÇSo Maci n ° 005436984HO045, emil'd 

’Luand d° Ar^° de Identificação Cl*" 

a’ aos HC de Janeiro de 2012;



da
Huambo
para a C._
Soromenho, n.° 93

Que, em função _
gos 1.° e 4.° do pacto so*

a denominação de 

~i sede e principal esta- 
Província do Huambo, 

Soromenho, n.° 93, 

_ tis e outras 
em qualquer parte do terri-

Que a sociedade prescinde do seu direito de preiv.^. nos termos do artigo 6.° do pacto social, dá o seu consenti­

mento e admite o quarto outorgante como novo sócio. 
Ainda de acordo com o referido instrumento jurídico 

os sócios deliberaram por unanimidade fazer a mudança 
sede da sociedade sita na Cidade Alta da Província do 

/õ, Avenida Norton de Matos, Bairro Compão Alto 
Cidade Baixa, da Província do Huambo, Rua Castro 

^3. 

ão dos actos praticados, a redacção dos arti- 

/cial, passam a ser as seguintes:

ARTIGO i.°

A sociedade adopta 
«Messandra, Limitada», com 
belecimento comercial na ? 

Cidade Baixa, Rua Castro podendo no entanto abrir filiais, sucursais 

formas de representação ’

tório nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 4.°O capital social é do valor nominal de 

Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado em duas quotas da seguinte forma: 
Uma quota do valor nominal de Kz: 185.000,00 

(cento e oitenta e cinco mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Messias Jorge Menezes Kalivala 
e outra quota do valor nominal de Kz: 15.000,00 
(quinze mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Orlando Fernandes Menezes Kalivala, respecti­

vamente.

Único: — O capital poderá ser aumentado por 
deliberação da Assembleia Geral e o aumento será 

dividido pelos sócios na proporção das suas quotas 

ou na forma a acordar para o efeito.

Assim o disseram e outorgaram.Foi feita cessão de quotas, retirada de sócios, admis­
são de novo sócio e mudança da sede social da sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada sob a denominação 
«Messandra, Limitada», com sede na Província do Huambo. 

conforme.

da Comarca do Huambo — SIAC, no 
— O Notário-Adjunto,

(16-2220-L13)

ndes Menezes Kalivala, sol 
„ Orlando Fema província do Huambo, onde 

C na^1 d° TÍ de Fátima, Rua 57, Casa n.° 2, 

fiOnie",enoBa1^ »00\25W527HO035, emi- 
^^^AuSldentificaçâoCivil 

^°N±^Abnlde2014. tf>en,L;Ídedos outorgantes pela exibtçao dos 

£l*e,eSf /seaundo e terceiro outorgantes são 

íXsabilidade limitada, denominada «Messandra, 
* L com sede na Província do Huambo, Cidade Alta, 
UNorton de Matos, Bairro Compão Alto, constituída

jwescriturade 17 de Março de 2014, no 1.° Cartório Notarial 

Comarca do Huambo, matriculada na Conservatória do 

RegistoComercial do Huambo sob o n.° 20/2014, Contribuinte 
fiscaln.°5121043562, com o capital social de Kz: 200.000,00 

(tentos mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

divididoe representado pelos sócios em três quotas da forma 
seguinte: uma quota do valor nominal de Kz: 68.000,00 (ses­
senta e oito mil kwanzas), pertencente ao sócio Messias Jorge 
Menezes Kalivala, e outras duas quotas iguais do valor nomi­

nal deKz. 66.000,00 (sessenta e seis mil kwanzas), cada uma, 
Pertencentes aos sócios Alexandra Cristina Cunha Diniz e 

ilartesdo Vale Benjamim, respectivamente.Q ei pela presente escritura e confonne a acta de 

se°und^eia Gera1’ datada de 12 de Janeiro de 2016, a 
fesias jUt0Fgante Cede a tota^dade da sua quota ao sócio 

^inal ue ^enezes Kalivala, pelo seu respectivo valor 

deste modo d^- dá a resPectiva quitação, afastando-se
^aa reclamar n*^VaiTlente ^a sociedade, nada mais tendo 

^Va*0rnom’ °UtOr£ante cede a totalidade da sua quota 

j forma 66.000,00 (sessenta e seis mil kwan- 
l5-00000 Uma qU°ta d° val°r nominal de 

^enezes içajjv qu’nze kwanzas), ao Orlando Fernandes

I 51.000 00 6 °Utra restante Quota do valor nominal
í ^ess*as Jorge M (C*nquenta e um mil kwanzas), ao sócio 

^Ção, afas^^6268 Kal’vala que aqui lhes dá a respectiva 
^e,nadamo- ° Se ^este rno^° definitivamente da socie-

encarene ° °ra e^ectuada, foi feita livre de quaisquer

<i Que°XVbri8ações- aSceSs8es no e'r° e cluart0 outorgantes aceitam, as referi- 

n ^“e 0 Prim PreC1Sos termos exarados.SOc’edade 0^° °Utor^ante unifica a quota que já detinha 
| 01Tl aS ac^ua^s a ele cedidas passando a deter

^'tentae cinc d° Valor nominal de Kz: 185.000,00 (cento e 
° Va*°r nom‘ kwanza*)>e o quarto outorgante uma quota

Inal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas).

são de novvpor quotas de responsabiuu^ «Messandra, Limitada», com sede n;

Está conforme.Cartório Notarial da Comarca d 
Huambo, 14 de Janeiro de 2016. 

Benjamim S. Lumbwambwa.

Bravoshare, Limitada
Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro 2015, com 

início de folhas 88 a folhas 88, verso do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 91-B, do l.° Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo, a cargo de David Manuel da Silva 

Velhas, Notário do referido Cartório, compareceram:
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Primeira: — Irene Idalina Alfredo, solteira, maior, natu­

ral de Huambo;
Segundo: — Luzineth Margarida Lameirão Alfredo, sol­

teira, maior, natural de Huambo.

Foi constituída entre eles uma sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada, sob a denominação «Bravoshare, 

Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
l.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, aos 15 de Janeiro de 2016. — O Notário-Ajunto, 

Gabriel Faustino Tchilema.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE DENOMINADA
BRAVOSHARE, LIMITADA

------------------ - ----------- diário

imobiliária, fornecimento e venda de material de 

e escolar, gráfica e papelaria, lavandaria, colégio, U 
agencia de viagens e transitários, fábrica de blocosèviU 

estação de serviços, camionagem, transporte de p J 6' 
ros e de mercadorias diversas, venda de acessórios eU í 
de viaturas diversas, jardinagem, manutenção de 

verdes, consultoria contabilística e de gestão, gestão de U jí 

ticipações sociais, fiscalização financeira e econórmçu 
obras públicas, importação e exportação e outros maisM 
podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de activifel 
desde que aos sócias deliberem, satisfeitos que sejanM 

requisitos da lei. L
2. A sociedade poderá constituir sociedades cornou^ ( 

empresas colectivas bem como adquirir participações ® , 
outras sociedades com sede no território nacional ou k
estrangeiro, ainda que estas tenham objecto social difem

ARTIGO l.°
(Tipo e firma e sede)

1. A presente sociedade comercial, reveste a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada e adopta 
a denominação de «Bravoshare, Limitada».

2. A sociedade poderá alterar a sua natureza jurídica, a 
sua denominação, a sua sede, o seu objecto social ou proce­
der a qualquer outra alteração aos seus estatutos precedendo 
legal deliberação dos sócios.

3. A sociedade tem a sede e principal estabelecimento no 

Huambo, Bairro Cidade Alta.

do seu.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social, integralmente realizado em dinheiro,ê 
de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), distribuídoe 
representado pelas sócias em duas quotas iguais e do valor 
nominal de Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil kwan- 
zas), cada uma, pertencentes às sócias Irene IdalinaAlfredo 

e Luzineth Margarida Lameirão Alfredo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

4. A sociedade pode abrir filiais e estabelecer sucursais 
e agências em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro desde que os sócios simplesmente assim deli­
berem.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indetenninado, 
contando-se o seu início para todos os efeitos legais a partir 
desta data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social o exercício da 
actividade de comércio geral, misto a grosso e a retalho, 
indústria, hotelaria e turismo, pastelaria e padaria, venda de 
frescos e congelados, pesca, posto de compra e venda de 
medicamentos, farmácia, clínica, posto de venda de com­
bustíveis, gás e derivados do petróleo, exploração florestal 
e de fazendas agrícolas, estudos e projectos e sua fiscaliza­
ção, consultoria e auditoria económica, financeira, prestação 
de serviços, informática, telecomunicações, comercializa­
ção de materiais hospitalares, prestação de serviços na área 
da saúde, representação comercial e marketing, forneci­
mento de mão-de-obra especializada e não especializada a 
empresas nacionais e estrangeiras, formação profissional, 
exploração de inertes, formação profissional, rent-a-car, 
escola de condução, construção civil, obras públicas e parti­
culares, compra e venda de materiais de construção, gestão

1. A cessão de quotas entre sócias é livre.
2. A cessão a estranhos depende do prévio consentimento 

da sociedade.
3. Na cessão onerosa de quotas a estranhos terão direito 

de preferência a sociedade em primeiro lugar, diferindo-se 
a preferência as sócias sucessivamente se aquela dele nào 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares decapitai, 

mas qualquer das sócias poderá fazer suprimentos à socie­

dade vencendo juros de cinco por cento.

ARTIGO 7.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota:

a) Com o consentimento do titular;
b) Em caso de morte ou insolvência da sócia;
c) Em caso de arresto, arrolamento ou penhora dí

quota;
d) Se esta for cedida sem o prévio consentimento dí

sociedade.
2. A quota amortizada figurará no balanço como tal, 

podendo, porém, as sócias deliberar nos termos legais a cor­
respondente redução do capital ou o aumento do valor das 

restantes quotas, ou, ainda, a criação de uma ou mais quotas 
de valor nominal compatível para alienação as sócias ou a 
terceiros.
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ARTIGO 8.° 
(Gerência)

, ^administração e representação da sociedade serão 

^ís pela sócia Irene Idalina Alfredo, que desde ja e 

zneadagerente.
? A sociedade obriga-se em todos os actos e contratos 

^intervenção e assinatura da gerente e com dispensa 

.-caução.
j.AAssembleia Geral deliberará se a gerência é remune­

re, ainda, a medida dessa remuneração.
4. Sem prejuízo de deliberação diversa da Assembleia 

jeraledoreferido em 2. supra deste artigo, a gerente poderá 

pegarem qualquer uma das sócias ou em pessoa estranha 

jsociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 

(Migando e conferindo para o efeito o respectivo mandato.
i fica vedado à sócia obrigar a sociedade em actos 

w contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 
subscrição de letras de favor, abonações, fianças ou actos 

semelhantes ou equivalentes.

ARTIGO 9.°
(Lucros líquidos e fundo de reserva)

l Associas têm direito aos lucros líquidos que resultem 
tetoço anual, deduzida uma percentagem de 5% (cinco 

iwcento), destinada à formação de um fundo de reserva 
poupara fúndos e destinos especiais criados.

A distribuição dos lucros far-se-á em proporção das 
m bem assim como a repartição das perdas, se as houver.

ARTIGO 10.° 
(Assembleias Gerais)

Associas podem livremente designar quem os represen- 

toa nas Assembleias Gerais.

ARTIGO 11.°
A sociedade não se dissolverá por vontade de nenhuma 

«W, nem por morte ou interdição de qualquer das sócias, 
Mmuando com a sobreviva, capaz ou herdeiros da sócia 

falecida, representante legal da interdita ou inabilitada.

ARTIGO 12.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

toais casos legais, todas serão liquidatárias e a liquidação 

epartilha procederão como para elas acordarem. Na falta de 

acordo se alguma delas o pretender, será o activo social lici­

tado em globo com a obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.
ARTIGO 13.°

(Foro)

I Para dirimir quaisquer questões emergentes da interpre­
tação ou da execução do presente contrato soera lq uer en 

.ntrp esta e seus herdeiros ou representantes, 
as soeras, ^ren^* sociedade, fica estipulado o Foro 

L quer entre todas e a prop a renúncia a qualquer
4 da Comarca do Huambo, com expres

outro.

ARTIGO 14.°
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações, sociais tomadas 
em forma legal e as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 
de Fevereiro, e demais legislação aplicável.

(16-2221-LI 3)

TLEF— Gestão e Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Dezembro de 2015, 
com início de folhas 90 a folhas 91 do livro de notas n.° 3-B, 
para escrituras diversas do Cartório Notarial da Comarca 
do Huambo — SIAC, perante mim, Benjamim Saku 
Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto do 
referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Tadeu Fecayamele Leonardo, casado sob 
o regime de comunhão de adquiridos com Joaquina Sofia 
Wima Leonardo, natural do Huambo, Província do Huambo, 
onde reside habitualmente na Cidade Baixa, Rua do 
Comércio, casa sem número, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 002225189HO034, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 
22 de Março de 2014, que outorga este acto por si e em 

representação de seus filhos menores Maristela de Fátima 
Leonardo, de 6 (seis) anos de idade, Tadeu Catito Leonardo, 
menor de 4 (quatro) anos de idade, Dagmara Vimbuando 
Wima Leonardo, de 2 (dois) anos de idade, todos natural do 
Huambo, com ele conviventes;

Segundo: — Joaquina Sofia Wima Leonardo, casada 
sob o regime de comunhão de adquiridos com Tadeu 
Fecayamele Leonardo, maior, natural do Huambo, Província 
do Huambo, onde reside habitualmente na Cidade Baixa, 
Rua do Comércio, casa sem número, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000657533H0033, emitido peia Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 
Luanda, aos 9 de Junho de 2011;

Foi constituída entre eles e os representados do primeiro 
outorgante uma sociedade por quotas de responsabili­
dade limitada, sob a denominação de «TLEF — Gestão e 
Empreendimentos, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Huambo - SIAC, no 

Huambo, aos 30 de Dezembro de 2015. — O Notário- 
Adjunto, Benjamim S. Lumbwambwa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
TLEF —GESTÃO

E EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Duração, Sede e Objecto

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação social de «TLEF — 
Gestão e Empreendimentos, Limitada», e durará por tempo 

indeterminado.
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ARTIGO 2.°
(Sede social)

LA sociedade tem a sua sede na Província do Huambo, 

Cidade Baixa, Rua do Comércio, casa sem número.

2. A sede social poderá ser transferida dentro do territó­

rio de Angola, bem como poderão ser abertas ou encerradas 

quaisquer sucursais, filiais, agências, delegações, escritórios 

ou quaisquer outras formas de representação, no País ou no 

estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social as actividades 

contabilidade e de auditoria, consultoria fiscal, estudos de 

mercado e sondagens de opinião, consultoria empresarial 

e de gestão, comércio por grosso e a retalho, reparação de 

veículos automóveis, motociclos e de bens de uso pessoal e 

doméstico, prestação de serviços, indústria, agricultura, pro­

dução animal, caça e silvicultura, serralharia, panificação 

e pastelaria, alojamento e restauração, hotelaria e turismo, 

transitários, educação, construção civil, obras públicas e 

particulares, farmácia, armazenagem, creche, exploração 

mineira e florestal, publicidade, actividades funerárias e 

conexas, costura, electricidade, mediação imobiliária, activi­

dades fotográficas, catering, agência de viagens, actividades 

de salões de cabeleireiro e instituto de beleza, representa­

ção comercial, telecomunicações, importação e exportação, 

podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

indústria em que os sócios acordem e seja permitida por lei.

2. A sociedade pode livremente associar-se, agrupar-se 

ou concertar-se com quaisquer pessoas singulares ou colec- 

tivas ou outras entidades afins, bem como participar na sua 

administração e fiscalização.

3. A sociedade pode adquirir participação em socieda­

des ou outras entidades colectivas com objecto diferente do 

referido no n.° 1 deste artigo, mesmo se reguladas por leis 

especiais.

CAPÍTULO II

Capital Social, Quotas, Obrigações 
e Prestações Acessórias

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwan­
zas), integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 5 (cinco) quotas da forma 
seguinte:

Uma quota do valor nominal de Kz: 260.000,00 (duzen­
tos e sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Tadeu 
Fecayamale Leonardo, e outras quatro quotas iguais do valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Joaquína Sofia Wima Leonardo, 
Maristela de Fátima Leonardo, Tadeu Catito Leonardo e 
Dagmara Vimbuando Wima Leonardo, respectivamente.

--- -—
ARTIGO 5.» 1

(Direitos de preferência) I

1. A cessão de quotas a estranhos ficadepend», I
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva^,?! 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedadeâ 

quiser fazer uso. q

2. Caso algum dos sócios pretenda vender todasod 

da sua quota na sociedade a um terceiro, os restantesd 
terão direito de preferência na aquisição das mesmas. UJ

3. Para o efeito do disposto no n.° 2 da presentecM 
o sócio que pretender vender as suas quotas deverá 
oferecer tais quotas aos restantes sócios pelo mesmo d 

e sob os demais termos e condições acordados comiá^p 
ceiro de boa-fé, através de notificação escrita, da quali 
constar o preço, termos e condições da proposta de veià^' 
quotas, bem como a quantidade de quota a ser vendida.

4. Os restantes sócios poderão aceitar a acimam 
cionada oferta a qualquer momento dentro do prazoú 
30 (trinta) dias a contar da data da recepção da ofertai 
venda, através de notificação escrita ao sócio ceda 
caso em que as quotas deverão ser adquiridas por te 
sócios proreta as respectivas participações no capital 

social da sociedade.
5. Caso os restantes sócios não pretendem exercer o sei 

direito de preferência ou caso a oferta não compreendai 
totalidade das quotas a serem vendidas, o sócio ceda 
deverá então solicitar o consentimento da sociedade ap& 

posta de transmissão de quotas a terceiros, o qual devera» 
prestado ou recusado pela sociedade no prazo de 60 (» 

senta) dias.
6. Se a Assembleia Geral não se pronunciar entro 

daquele prazo, é livre a transmissão das quotas a que se refe­

ria a proposta.
7. Se for licitamente recusado o consentimento, a socie­

dade fica obrigada a fazer adquirir as quotas pelos outros 
sócios que desejem, na proporção das respectivas partici­

pações, nas condições de pagamento do negócio para que 
foi solicitado o consentimento; mas tratando-se de transmis­
são a título gratuito ou provando a Sociedade que naquele 
negócio houve simulação de preço, a aquisição far-se-á pelo 

valor real, determinado nos termos da Lei das Sociedades 

Comerciais.
8. Sem prejuízo do disposto nos pontos anteriores, o I 

sócio transmitente só poderá transmitir as suas quotas, I 
havendo créditos (seja a título de suprimento ou prestações I 
acessórias de capital) de que a sociedade ou outro sócio é 
titular, sob pena da venda que o sócio transmitente efectuar 
ser considerada ineficaz. I

ARTIGO 6.° 
(Prestações acessórias)

Os sócios poderão efectuar prestações acessórias volun- 
tanas à sociedade, no máximo até 100 
selalivamenfe se,, iniclal ““

.ton.. se. »„d„s em AssembSa
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capitulo iii
Gerência e Fiscalização

SECÇÃO I 
Das Assembleias Gerais

ARTIGO 7.° 
(Assembleias Gerais dos sócios)

I Cada sócio ou seu representante devidamente auto- 
tjo poderá estar presente pessoalmente em qualquer 

^bjeia Geral ordinária ou extraordinária mas não 

dri ser representado por terceiros.
2,0mandato acima referido poderá ser concedido por 

mples carta-mandato assinada pelo mandante, endereçada 

gerência da qual deverá constar a agenda da Assembleia 
je/alea identificação completa do representante.

J. As deliberações da Assembleia Geral serão toma- 

to por maioria dos votos emitidos em cada reunião, salvo 

ípndoa lei ou os presentes estatutos exigirem maioria qua- 
fedaouvoto unânime.
IA Assembleia Geral só pode funcionar e deliberar 

ifcnte em primeira convocação quando nela estejam 

^es sócios que detenham, pelo menos mais de cin­

dia por cento do total do capital.
5. Ficam ressalvados os casos em que a lei ou este con­

traio de sociedade impuserem quórum diferente.

ARTIGO 8.°
(Convocação da Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

^registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
(*)dias de antecedência, isto quando a lei não prescreve 

Mdades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
«fala com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 9.°
(Reuniões)

AAssembleia Geral reunir-se-á nos três primeiros meses 

do ano para:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do

exercício anterior;

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resul­

tados;

c) Proceder à apreciação geral da gerência e fiscaliza­

ção da sociedade.

SECÇÃO n
Da Gerência

artigo 10.°
(Gerência)

I.Agerência  e admtaisnçllo da sociedade em lodos os 

s/vamente, serão exercidas pe o obrigar valida-
L-* tos»d. a sua assinam» P™ 

mente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar mesmo em pessoas estranhas 
à sociedade, parte dos seus poderes de gerência conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, obrigações e quaisquer outros actos de natu­

reza semelhante.

SECÇÃO III
Fiscalização

ARTIGO 11.°
(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios da sociedade será exercida 
por um Fiscal-Único, auditor/perito contabilista ou socieda­

des de auditores/peritos contabilistas, os quais serão eleitos 
pela Assembleia Geral para um mandato de um ano, sem 
prejuízo de poderem ser reeleitos.

CAPÍTULO IV
Ano Social, Aplicação de Resultados e Disposições

Finais

ARTIGO 12.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO I3.°
(Lucros)

Os lucros de cada exercício, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas.

ARTIGO 14.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente con­

trato, será unicamente competente o Foro da Comarca do 
Huambo, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 15.°
(Disposições finais e transitórias)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislações aplicável.

(16-2208-LI3)

SI V1LIAÇÃO — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Dezembro de 2015, 
com início de folhas 77, a folhas 77 verso do Livro de Notas 
n.° 91-B, para escrituras Diversas do l.° Cartório Notarial 
da Comarca do Huambo, a cargo de David Manuel da Silva 
Velhas, Notário do referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Mohamed EI Hassen Sidi Mohamed, de 
nacionalidade mauritaniana, natural de Guerrou, República 

da Mauritânia;
Segundo: — Cherif Ahmed Ould Bah Ould Sidi Ahmed, 

de nacionalidade mauritaniana, natural de Nema, Republica 

da Mauritânia.
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Foi constituída entre «i
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ARTIGO II.°
feaws sociais serão anos civis e os balanços serão 

Dezembro de cada ano, devendo estar aprova- 

>nados até fins de Março imediato.

ARTIGO 12°
^omissoregularão as deliberações sociais e as disposi- 

yja Lei das Sociedades Comerciais vigentes em Angola.
(I6-2186-L13)

Mandembo Designer & Irmãos, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Dezembro de 2015, 
coiiiiiiícío de folhas 76 verso, a folhas 77 do Livro de Notas 

para escrituras diversas do l.° Cartório Notarial 
diComarcado Huambo, a cargo de David Manuel da Silva 
Velhas, Notário do referido Cartório, compareceram: 

Primeiro. —António Júnior Mandembo, solteiro, maior, 
uatural do Huambo;

Segundo: - Filomena da Conceição Mandembo, sol- 
leira,maior, natural do Huambo;

Terceiro. — Fidel Cassanji Mandembo, solteiro, maior, 
natural do Huambo.

Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade, limitada sob a denominação «Mandembo 
tagner&lnnãos, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
I.’ Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

tato aos 5 de Janeiro de 2016. - O Notário-Adjunto, 

Mm Faustino Tchilema.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
MANDEMBO DESIGNER & IRMÃOS, LIMITADA

ARTIGO I.»
I A soctedade adopta a denominação de «Mandembo 
I esígner & Irmãos, Limitada», com sede e principal esta- 
| Mecimento comercial nesta Cidade do Huambo, Bairro da 

Calomanda, Rua Bié, podendo no entanto abrir filiais, sucur­

sais e outras formas de representação em qualquer parte do 

território nacional ou no estrangeiro.

imobiliária, construção civil, obras públicas e particulares, 

compra e venda de materiais de construção civil, posto de 

venda de combustíveis e seus derivados, segurança privada 

pessoal e patrimonial, agro-pecuária, exploração de fazen­

das agrícolas, mineral e florestal, formação profissional e 

informática, marketing, representação comercial, escola de 

condução, rent-a-car, serviços de táxi, transporte de passa­

geiros e de mercadorias diversas, camionagem, importação e 

exportação, podendo ainda explorar qualquer outro ramo de 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e não seja 

proibido por lei.
Único: — É livremente permitida a participação da 

sociedade no capital social de outras sociedades, mesmo 

com objecto social diferente do seu ou reguladas por leis 

especiais ou em agrupamentos de empresas, consórcios ou 

entidades de natureza semelhante, desde que o faça como 

sócia de responsabilidade limitada.

ARTIGO 4.°
O capital social é do valor nominal de Kz: 200.000,00, 

(duzentos mil kwanzas), integralmente realizado em 

dinheiro, dividido e representado pelos sócios em três quo­

tas assim distribuídas: uma quota do valor nominal 
de Kz: 150.000,00, (cento e cinquenta mil kwanzas), para 

o sócio António Júnior Mandembo e duas quotas iguais e do 

valor nominal de Kz: 25.000,00, (vinte e cinco mil kwanzas) 

cada uma, para os sócios Filomena da Conceição Mandembo 

e Fidel Cassanji Mandembo, respectivamente.

§Unico: — O capital social poderá ser aumentado por 
deliberação da Assembleia Geral e o aumento será dividido 

pelos sócios na proporção das suas quotas ou na forma a 

acordar para o efeito.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­
dade vencendo juros de cinco por cento.

ARTIGO 6.°

A cessão das quotas é livre entre os sócios, mas quando 
feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade a 
qual é sempre reservado o direito de preferência deferido a 
outros sócios quando dela não quiser fazer uso.

1 ARTIGO 2.°
1 A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início

1 é a contar da data da presente escritura.

1 ARTIGO 3.°
/ 0 seu objecto social é o exercício da actividade de

1 comércio geral, misto a grosso e a retalho, indústria, hotela- 
/ ria e turismo, prestação de serviços, creche, salão de festas, 

I promoção de eventos culturais e recreativos, salão de beleza, 
1 boutique e bijuteria, decoração e design, perfumaria grafi- 

cas e papelaria, fornecimento, compra e venda de, mobdmno 
| diveR°’®duca^oeenSÍn°’^mgCCj^fJàdeCadePconsukorTade 

de medicamentos, jardmag . soria técnica, gestão
fiscalização, estudos e projectos, assessor

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade em todos os seus 
actos e contratos em juízo e fora dele activa e passivamente 
serão exercidas pelo sócio António Júnior Mandembo, que 
dispensado de caução, é desde já nomeado gerente, bastando 
a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar nos outros sócios os 
poderes de gerência que lhe serão conferidos, sendo necessá­
rio o mandato competente outorgado em nome da sociedade 
quando os delegar em pessoa estranha à Sociedade.

2. É proibido aos sócios obrigarem a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais tais como avales, 

fianças, abonações ou documentos semelhantes.
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ARTIGO 8.’
M feita

pelo menos (15) quinze dias de antecedencia.

ARTIGO 9.°Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 
de deduzida a percentagem de (5%) cinco por cento para o 
fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos socios 

na proporção das suas quotas, bem como das perdas se as 
houver.

ARTIGO 10.’Asociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 

quota permanecer indivisa na sociedade. Dissolvida a socie­
dade por acordo dos sócios, todos eles serão liquidatários e a 
liquidação será deferida ao sócio que melhor preço oferecer 

em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°Os anos sociais serão anos civis e os balanços serão 
dados à 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­
dos e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO I2.° No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi- 
çoes da Lei das Sociedades Comerciais vigentes em Angola.

(16-2187-1.1
Personal Grafics, Limitada 

Certifico que por escritura de 22 de Dezembro de 2015, 
com inicio de folhas 74, a folhas 74, verso, do Livro de Notas 
n.° 91-B, para escrituras diversas do 1.° Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo, a cargo de David Manuel da Silva 
Velhas, Notário do referido Cartório, compareceram*. 

Primeiro*. — Gélsio Inácio faustino Kaundu, solteiro, 
maior, natural do Huambo;

Segundo*. Horácio Cufa Veloso, solteiro, maior, natu­
ral do Kuito, Bié;

Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada sob a denominação «Personal 

Grafics, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
L’ Cartório Notarial da Comarca do Huambo, 

uam o, aos 24 de Dezembro de 2015. — O Nr 
-Adjunto, Gabriel Faustino Tehilema.

no
°Utras 
c 
d° seu.

ÍT. artigo AOí (T,poe firma c1-A presente sociedade com . 
sociedade por quotas de responsS^H 
a denominação de «Personal Grafir. v 

2. A sociedade poderá alterar a sua"1'**' 
sua denominação, a sua sede, o seu obi 
der a qualquer outra alteração aos seuseX?S 
legal deliberação dos sócios.

3. A sociedade tem a sede e principal Esubefe 
Huambo, Bairro do C. F. B, Rua dos Maquinistas ’1

4. A sociedade pode abrir filiais e estabelecersJ 
e agências em qualquer parte do território nacional J 
estrangeiro, desde que os sócios simplesmente assimâ 
berem. I

ARTIGO 2.° I
(Duração) 1A duração da sociedade é por tempo indetemtól 

contando-se o seu início para todos os efeitos legais a pd 
desta data da presente escritura.

artigo 3.°
(Objecto) |1. O seu objecto social é o exercício ^aa^^

- exploração de gráficas, design, decoraçao, P 
papelaria, fotografia e imagem, agencia anutençàot 
sitários, computação, indústria electromca,^^ 
assistência técnica de equipamentos e ec 
e venda de electrodomésticos, e^ulPaíTl|enA^veis, i^ 
equipamentos de telecomunicações e e ~eS) presta^ 
tica, internet, telefones satélite, corna ã0 civile 
de serviços, indústria, transporte, con conStruçà°clV 
públicas, comercialização de materia^st0 a grossoeaíí^ 
hotelaria e turismo, comércio gera , m pOsto 
lho, venda de frescos e congela os’ 
de medicamentos, farmácia, clínica, P ó|eOelubrl 

. de combustíveis, gás e derivados o P de 
exploração de bombas de combustíveis,^^ transfo^ 
rent-a-car, prestação de serviços, in áreas, ine^ 
consultoria e fiscalização em dive eXploraçã° 
cipações sociais, geologia e ™’neralS’ |Oraçã° * col^'°
exploração florestal, imobiliári3» ® goeensin 
automobilística e seus acessórios, e e cr^5’ vei»^
escolar, ensino universitário, infan de festaS púbVc3
tura, indústria e pecuária, organiza? 
culturais, pastelaria, padaria, hospe ’ tricô* e
e privada, venda de equipamentos e conief 
cos, representações comerciais, imp activ^a r|ei- 
podendo no entanto explorar quaisq ojbid° P o# 
ciais ou industriais desde que não sej edadeS C cgeS 

2. A sociedade poderá constituir s^^ particiP n0 
empresas colectivas, bem como a nac*°^ 
outras sociedades com sede no terr* t0 socia 
estrangeiro, ainda que estas tenham o
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da

ealizado em dinheiro 
representado pelos 
nominal de cem mil 

Gélsio Inácio 

, respectivamente.

artigo 4.
(CapHah

., integralmente n 
0^'banzas, disíribuído e 

iguais e do valor 
*'T.Í p*"“s “ ”c“ 

"'Í-.H"*”06*'050

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas) 

j n.mtas entre sócios é livre.prfAi° “"s",im'Mo

* '®?nh0S "T-Te 
ÍZ a sociedade em primeiro lugar, difenndo-se 

^erênciaaos sócios sucessivamente se aquela dele nao 

jjjijer fazer uso. ARTIGO 6° 
(Suprimentos)Nâo serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

roas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­

dade vencendo juros de cinco por cento.

ARTIGO 7.°
(Amortização de quotas)

I. A sociedade poderá amortizar qualquer quota:

a) Com o consentimento do titular;
b) Em caso de morte ou insolvência do sócio;
c) Em caso de arresto, arrolamento ou penhora 

quota;
Se esta for cedida sem o prévio consentimento da 

sociedade.
2 i

podend amort‘za^a figurará no balanço como tal, 
^Wnd°POréni °S SÓCÍ0S deliberar nos termos legais a cor- 
^tantes^6 Fe^U^ao caPÍtal ou o aumento do valor das 
las de valor°U’ a’nc^a’ a cr‘a9ao uma ou mais Qu0" 
a terceiros^ nOrn’na* C0mPatível para alienação a sócios ou

artigo 8.°
(Gerência) serãO

b A administração e representação y^aundu, Que 
ácidas pelo sócio Gélsio Inácio Vau1 <

já é nomeado gerente. actos c contratos
^Asociedade obriga-se em todos os dispensa

a intervenção e assinatura do geren
r ênciaérermine-

■ A Assembleia Geral deliberará se a £ 
ainda, a medida dessa remuneraç ^ssemble'a
Sem prejuízo de deliberação diver eBte poderá 

^er^l e do referido em 2. supra deste artig » soa estran 
em qualquer um dos sócios ou e & gerência, 

Piedade todos ou parte dos seus P° ctivo manda _ 
^gandoe conferindo para o efeito or & sociedade e 

s- Fica vedado aos sócios obrigar sOciais» tais co 
p ^ou contratos estranhos aos negóc fianças oU a 

subswiçà0 de letras de favor, abonaç~

| SeMhantes ou equivalentes.

ARTIGO 9.u(Lucros líquidos e fundo de reserva) 
. Os sócios têm direito aos lucros líquidos que resultem 

do balanço anual, deduzida uma percentagem de cinco por 
cento, destinada à formação de um fundo de reserva legal ou 

para fundo e destinos especiais criados.2. A distribuição dos lucros far-se-á em proporção das 

quotas, bem assim como a repartição das perdas, se as houver.

ARTIGO 10.°
(Assembleias Gerais) Os sócios podem livremente designar quem os represen­

tará nas Assembleias Gerais.
ARTIGO II.0A sociedade não se dissolverá por vontade de nenhum 

sócio, nem por morte ou interdição de qualquer dos sócios, 
continuando com os sobrevivos, capazes ou herdeiros do 
sócio falecido, representante legal do interdito ou inabili­

tado. ARTIGO I2.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e á liquidação 
e partilha procederão como para ela acordarem. Na falta de 

acordo se algum deles o pretender, será o activo social lici­

tado em globo com a obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições. ARTIGO I3.° 
(Foro)Para dirimir quaisquer questões emergentes da interpre­

tação ou da execução do presente contrato social, quer entre 
os sócios, quer entre este e seus herdeiros ou representan­
tes, quer entre todos e a própria sociedade, fica estipulado 

o Foro da Comarca do Huambo, com expressa renúncia a 

qualquer outro. ARTIGO 14.° 
(Omissões)No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 

em forma legal e as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro e demais legislação aplicável. (16-2189-L13)

V'

Cape Samba-Infor Impor & Export, Limitada 

Certifico que, por escritura de 10 de Junho de 2015, com 
início de folhas 40 a folhas 43 do livro de notas n.° 5-A, para 
escrituras de Sociedades Comerciais do Cartório Notarial 
do Bié, a cargo de Fernando André, Licenciado em Direito, 

Notário do referido Cartório, compareceram: Primeiro: — Capela Francisco Papá, solteiro, natural do 
Uíge, Província do Uíge, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000594873 UE032, emitido aos 19 de Junho de 2012, resi-

i
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dente no Kuito, Rua Francisco Cipriano Pires que outorga 

este acto por si mesmo e em representação dos sócios meno­

res abaixo indicados;

Segundo: — Josefina Lutete Lutonádio, solteira, natural 

do Uíge, Província do Uíge;

Terceiro: — Francisco Miala, solteiro, natural de 

Luanda, Província do Uíge, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 005128966LA048, emitido aos 23 de Maio de 2001, resi­

dente no Município do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 

Bairro Golf, Rua n.° 5, Casa n.° 134, Zona 16;

Quarto: — Capela Samba Lutonádio, solteiro, natu­

ral do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 006424876LA046, emitido aos 6 

de Setembro de 2014, residente no Município do Kilamba 

Kiaxi, Província de Luanda, Bairro Golf 1, Rua n.° 5, 

Casa n.° 134, Zona 16:

Quinto: — Josefina Madalena Lutonádio Papá, menor, 

natural do Rangel, Província de Luanda, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 006943919LA046, emitido aos 8 de Setembro 

de 2014;

Sexto: — Francisca Jorgina Lutonádio Papá, menor, 

natural do Rangel, Província de Luanda, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 006989414LA040, emitido aos 26 de 

Setembro de 2014;

Sétimo: — Hobede Paulo Lutonádio Papá, menor, natu­

ral do Rangel, Província de Luanda, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 00454LA044, emitido aos 8 de Setembro de 

2014;

Oitavo: — Joel Josefina, menor, natural do Kilamba 

Kiaxi, Província de Luanda;

Foi constituída entre eles uma sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada sob a denominação «Cape Samba 

- Infor. Impor & Export, Limitada», com sede no Município 

do Kuito, Província do Bié, Rua Teófilo Braga.

Está conforme.

Cartório Notarial do Bié, no Kuito, aos 10 de Junho de

2015. - O Notário, Fernando André.

----------------- ------------- -------------------

ARTIGO 2.° |
(Ou ração) |

A sua duração é por tempo indeterminado^ I 
seu mício da sua actividade, para todos os efeiteul 

partir da data da celebração da presente escritura. ] j 

ARTIGO 3.° 1 j
(Objecto) I,

A sociedade tem como objecto social queconsjí 

comércio geral, importação & exportação, formação">1 

fissional, assistência médica, transportes de passag^d 

mercadoria e marítimo posto médico, farmácia, policfel 
escola de formação profissional, parque infantil, 
cialização com o campo, informática, internet, agênciiM 
viagens, casa de câmbios, prestação de serviço, represJ 

ções, comércio internacional, hidráulica, construção c'< 
obras públicas, carpintaria, estudo e projectos, fiscalizaçM 
gestão de sistemas de águas, energia, tratamento de re» 

sólidos, saneamento básico, decorações, exploração» 
ral e de madeira, indústria, pastelaria, geladaria paiúfm 
modas e confecções, boutiques, telecomunicações,™ 
sentações de telefones e seus pertences, hotelaria e turismU 

agricultura, agro-pecuária, pescas e seus derivados,» 
liária e vendas, transportes terrestres e aéreos não regulamI 

colégios, cultura, agência de viagens e transitários, camiU 

nagem, turismo ecológico, bombas de combusÚM 
comercialização de gás butano e lubrificantes, potó f 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de actividadecom- 
ciai ou industrial em que seja permitida por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan4 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represa I 

tado pelos sócios em oito quotas, assim distribuídas: unu 
quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 

zas) pertencente ao sócio Capela Francisco Papá e outras 
sete no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) 

cada uma pertencente aos sócios Josefina Lutete Lutunádio, 
Francisco Miala, Capela Samba Lutonádio, Hobede Paulo 
Lutonádio Papá Joel Josefina, Josefina Madalena Lutonádio 

Papa e Francisca Jorgina Lutonádio Papá, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CAPE SAMBA — INFOR. IMPOR 

& EXPORT, LIMITADA

ARTIGO 1.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação «Cape Samba - Infor 

Impor & Export, Limitada», com sede social no Município 

do Kuito, Província do Bié, Rua Teófilo Braga, podendo 

transferi-la livremente para qualquer local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências, ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nào 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele activa e pas­
sivamente incumbe ao sócio Capela Francisco Papá que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
“je*”Ur" J° eer'",e «
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ARTIGO 7.° 
(Assembleias) 

^Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

U15registadas dirigidas ao sócio com pelo menos 30 dias 
,antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida- 

sespeciaisde comunicação, se qualquer dos sócios estiver 
0te da sede social a comunicação deverá ser feita com 

^suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­
dem para o ftmdo ou destinos especiais criado em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ias suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
asperdasseas houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos ou capa­
zes e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido 
oointerdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidaçãoe partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
deacordo, e se algum deles o pretender será o activo licitado 
em bloco com obrigação do pagamento do passivo e adju­
dicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igualdade de 
condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Bié, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos os sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais e as dis­
posições da Lei n.° 1/04, de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais, legislação aplicável a sociedades vigente em 

Angola' (16-2200-L13)

SOARES TIRCIA — Construções, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Janeiro de 2016, com 

início de folhas 58 a folhas 59, do Livro de Notas n.°4-A, para 

escrituras de Sociedades Comerciais do Cartório Notarial da 
Comarca do Bié, a cargo de Fernando André, Licenciado em 
Direito, Notário do referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Antónia Paxi, solteira, maior, de 28 anos 
idade, natural de Puri, Província do Uíge, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 003184312UE036, emitido aos 22 de 
Janeiro de 2013, residente na Rua do Comércio, casa sem 
número, Centro da Cidade do Uíge;

Segundo: — Joaquina Vemba, solteira, maior, de 44 anos 
de idade, natural do Soyo, Província do Zaire, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000552896ZE031, emitido aos 21 
de Dezembro de 2012, residente no Bairro Hoji-ya-Henda, 
Município do Cazenga, casa sem número, Zona 17;

Foi constituída entre elas uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, sob a denominação «SOARES 
TIRCIA — Construções, Limitada», tem a sua sede na Rua 
Miguel Bombarda, Município do Cuíto, Província do Bié.

Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Bié, em Cuíto, aos 20 

de Janeiro de 2016. — O Notário, Fernando André.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
SOARES TIRCIA — CONSTRUÇÕES, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «SOARES 

TIRCIA — Construções, Limitada», com sede social na 
Província do Bié, na Rua Miguel Bombarda, Município do 
Kuito podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o exercício do 
comércio geral, a grosso e a retalho, agro-pecuária, indús­
tria, pesca, hotelaria e turismo, exploração mineira florestal, 
representações, construção civil e obras públicas, prestação 
de serviços, importação e exportação, estudos e projectos, 
fiscalização, gestão de sistema de águas, energia e trata­
mento de resíduos sólidos, farmácia, saneamento básico, 
decorações, perfumaria e bijuteria, indústria e mobiliário, 
pastelaria, geladaria panificação, educação e ensino, modas 
e confecções, boutique, telecomunicações representações de 
telefones e seus pertences, agricultura, pescas e seus deriva­
dos transporte terrestres, marítimos e aéreos não regulares, 
colégio, informática, cultura, agência de viagens e transita-



rios, camionagem, bomba de combustíveis, comercialização 

de gás butano, lubrificantes, turismo ecológico, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

indústria em que às sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado pelas sócias em 2 (duas) quotas iguais sendo 1 (uma) 

no valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten­

cente à sócia Antónia Paxi e outra no valor de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), pertencentes à sócia Joaquina 

Vemba.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passi-
vamente, incumbem à sócia Antónia Paxi, que fica desde já
nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

social licitado em globo com obrigação dop^l 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço ofe 
igualdade de condições. A

ARTIGO 11.° U

A sociedade reserva-se o direito de amortizara 
qualquer sócia, quando sobre ele recaia arresto, pen^J 
providência cautelar. 1 ••

ARTIGO 12.° U

Para todas as questões emergentes do presenteco^lí 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, J e 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o M 
Comarca do Bié, com expressa renúncia a qualquer outro. 1

ART1GO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão Mj 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a)| 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leite 
Sociedades Comercias, e demais legislação aplicável.(16-2246-LB

Sabia & Filhos, Limitada

1. A sócia-gerente nomeada poderá delegar na outra 
sócia ou mesmo em pessoa estranha à sociedade todos ou 
parte dos seus poderes de gerência, conferidos para o efeito 
o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
8 (oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer das 
sócias estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Certifico que, por escritura de 6 de Janeiro de 20K 
folha 94, do livro de notas n.° 3-B, para escrituras diver­
sas do Cartório Notarial da Comarca do Huambo—SIAC 
perante mim, Benjamim Saku Lumbwambwa, Licenciado 
em Direito, Notário-Adjunto do referido Cartório, compa­

receu:
Anselmo das Neves Mário Celestino, solteiro, maior, 

natural da Nharea, Província do Bié, residente habitual­

mente no Huambo, Bairro Académico, casa sem numere, 
titular do Bilhete de Identidade n.° OO3495794BE033,emi­
tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal, em Luanda, aos 29 de Janeiro de 2014,que 
outorga este acto por si individualmente e em representação 
de seu filho menor Aires Belo das Neves Susso Celestino,dí 

9 anos de idade, natural do Kuito, com ele convivente.
Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas 

de responsabilidade limitada sob a denominação «Sabia & 

Filhos, Limitada», com sede no Huambo.
Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, no 

Huambo, aos 6 de Janeiro de 2016. — O Notário-Adjunto, 
Benjamim S. Lumbwambwa.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo este nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SABIA & FILHOS, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Duração, Sede e Objecto

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo

ARTIGO l.°
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação social de «Sabia & 
Filhos, Limitada», e durará por tempo indeterminado



2939
..«-«WEFEVamODBZOIÓ-—

nií-ajz. —
ARTIGO 2.» 
(Sede social)

, piedade tem a sua sede na Província do Huambo, 
lítipiodo Huambo, Bairro Académico, RuaComandan e 

flsedesocial poderá ser transferida dentro do territo- 

^Ango/a, bem como poderão ser abertas ou encerradas 

j^uersucursais, filiais, agências, delegações, escritórios 

^quaisquer outras formas de representação, no país ou no 

useiro.
ARTIGO 3.°
(Objecto)

I.A sociedade tem como objecto social as actividades 

kíODtabilidade e de auditoria, consultoria fiscal, estudos 

Arcado e sondagens de opinião, consultoria empresarial 

e&gestào, comércio por grosso e a retalho, reparação de 

refcufosautomóveis, motociclos e de bens de uso pessoal e 

tetico, prestação de serviços, indústria, agricultura, pro- 

àdo animal, caça e silvicultura, serralharia, panificação 

epstelaria, alojamento e restauração, hotelaria e turismo, 

tducaçào, construção civil, obras públicas e particulares, 

taácia, armazenagem, creche, exploração mineira e flo- 

ftU publicidade, actividades funerárias e conexas, costura, 

ttidade, mediação imobiliária, actividades fotográ- 

te, caiering, transportes, agência de viagens e turismo, 

atividades de salões de cabeleireiro e instituto de beleza, 

apresentação comercial, telecomunicações, importação e 

apoitaçào, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 
Mitfcioou indústria em que os sócios acordem e seja per- 

wlídaporlei.

2. A sociedade pode livremente associar-se, agrupar-se 

ou concertar-se com quaisquer pessoas singulares ou colec-

ou outras entidades afins, bem como participar na sua 
administração e fiscalização.

3. A sociedade pode adquirir participação em socieda­

des ou outras entidades colectivas com objecto diferente do

I mferido no número um deste artigo, mesmo se reguladas por 
leis especiais.

CAPÍTULO II

Capital Social, Quotas, Obrigações 
e Prestações Acessórias

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0 capital social é Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 2 (duas) quotas da forma seguinte uma 
quota do valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mH 
kwanzas), pertencente ao sócio Anselmo das Neves Mano 
Celestino, e outra quota do valor nommal de0^00 

(dez mil kwanzas), pertencente ao soc.o A.res 
Neves Susso Celestino, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Direitos de preferência)

1 A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
2. Caso algum dos sócios pretenda vender todas ou parte 

da sua quota na sociedade a um terceiro, os restantes sócios 
terão direito de preferência na aquisição das mesmas.

3. Para o efeito do disposto no número dois da presente 
cláusula, o sócio que pretender vender as suas quotas deverá 
primeiro oferecer tais quotas aos restantes sócios pelo 
mesmo preço e sob os demais termos e condições acordados 
com tal terceiro de boa-fé, através de notificação escrita, da 
qual deverá constar o preço, termos e condições da proposta 
de venda de quotas, bem como a quantidade de quota a ser 
vendida.

4. Os restantes sócios poderão aceitar a acima mencionada 
oferta a qualquer momento dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da recepção da oferta de venda, através de 
notificação escrita ao sócio cedente, caso em que as quotas 
deverão ser adquiridas por tais sócios pro rata as respectivas 
participações no capital social da sociedade.

5. Caso os restantes sócios não pretendem exercer o seu 
direito de preferência ou caso a oferta não compreenda a 
totalidade das quotas a serem vendidas, o sócio cedente 
deverá então solicitar o consentimento da sociedade à pro­
posta de transmissão de quotas a terceiros, o qual deverá ser 
prestado ou recusado pela sociedade no prazo de 60 (ses­
senta) dias.

6. Se a Assembleia Geral não se pronunciar dentro 
daquele prazo, é livre a transmissão das quotas a que se refe­
ria a proposta.

7. Se for licitamente recusado o consentimento, a socie­
dade fica obrigada a fazer adquirir as quotas pelos outros 

socios que desejem, na proporção das respectivas partici­
pações, nas condições de pagamento do negócio para que 
foi solicitado o consentimento; mas tratando-se de transmis­

são a título gratuito ou provando a sociedade que naquele 
negócio houve simulação de preço, a aquisição far-se-á pelo 
valor real, determinado nos termos da Lei das Sociedades 
Comerciais.

8. Sem prejuízo do disposto nos pontos anteriores, o 
sócio transmitente só poderá transmitir as suas quotas, 
havendo créditos (seja a título de suprimento ou prestações 
acessórias de capital) de que a sociedade ou outro sócio é 
titular, sob pena da venda que o sócio transmitente efectuar 

ser considerada ineficaz.
ARTIGO 6.° 

(Prestações acessórias)

Os sócios poderão efectuar prestações acessórias volun­
tárias à sociedade, no máximo até 100 (cem) vezes mais 
relativamente ao seu valor inicial nos termos e condições 
que vierem a ser fixados em Assembleia Geral.

i

I
A

i.

EI
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CAPÍTULO III
Gerência e Fiscalização

SECÇÃO I

Das Assembleias Gerais

2.0 gerente poderá delegar mesmn 

a sociedade, parte dos seus poderes d? 
para o efeito o respectivo mandato gerent,a^

3. Fica vedadoao gerente obrigaram 

contratos estranhos aos negócios sociais,taiscjj 
favor, fianças, obrigações e quaisquer outros^ 

reza semelhante. 5

ARTIGO 7.°
(Assembleias gerais dos sócios)

1. Cada sócio ou seu representante devidamente auto­

rizado poderá estar presente pessoalmente em qualquer 

Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária mas não 

poderá ser representado por terceiros.

2.0 mandato acima referido poderá ser concedido por 

simples carta-mandato assinada pelo mandante, endereçada 

à gerência da qual deverá constar a agenda da Assembleia 

Geral e a identificação completa do representante.

3. As deliberações da Assembleia Geral serão toma­

das por maioria dos votos emitidos em cada reunião, salvo 

quando a lei ou os presentes estatutos exigirem maioria qua­

lificada ou voto unânime.

4. A Assembleia Geral só pode funcionar e deliberar 

validamente em primeira convocação quando nela estejam 

presentes sócios que detenham, pelo menos mais de cin­

quenta por cento do total do capital.

5. Ficam ressalvados os casos em que a lei ou este con­

trato de sociedade impuserem quórum diferente.

ARTIGOS.0
(Convocação da Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples carta 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) dias 

de antecedência, isto quando a lei não prescreve formalida­

des especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 9.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá nos três primeiros meses do 

ano para:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do 

exercício anterior;

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resul­

tados;

c) Proceder à apreciação geral da gerência e fiscaliza­
ção da sociedade.

SECÇÃOu
Da Gerência

diário

SECÇÃO III
Fiscalização

artigo n.°
(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios da sociedade saás6 
por um Fiscal-Único, auditor/perito contabilistaouwá 

des de auditores/peritos contabilistas, os quais sttMe 

pela Assembleia Geral para um mandato de 1 

juízo de poderem ser reeleitos.

CAPITULO IV 
Ano Social, Aplicação de Resultados 

e Disposições Finais

ARTIGO 12.’ 
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 13.° 
(Lucros)

Os lucros de ^-***‘."* 

VS lucros J„=tinos especiais trate r
centagem para fundos ou . óciosmw.

■ Assembleia Geral, serão divididos peto

ção das suas quotas.
ARTIGO 14.°

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do 

trato, será unicamente competente o Foro da Com® 

Huambo, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 15.°
(Disposições finais e transitórias)

No omisso regularão as deliberações sociais, as 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é alei 

Sociedades Comerciais, e demais legislações aplicáveis.

ARTIGO 10.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, serão exercidas pelo sócio Anselmo das Neves 
Mário Celestino, bastando a sua assinatura para obrigar vali­
damente a sociedade.

Grupo Mboyo's, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de M 

com início de folhas 88 verso, a folhas 89, do Livro de W 
n.° 91-B, para escrituras diversas do l.° Cartório 
da Comarca do Huambo, a cargo de David Manuel daS^ 

lhas, Notário do referido Cartório, compareceram’.

maior” We.r° Amaro Ponele Benjamim Mboyo, solta'10, 
maior, natural do Huambo;

natural do Huambondld° Ben^amim Mboyo, solteiro,
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Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas 
habilidade limitada, sob a denomtnação «Grupo 

h Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
I." Cartório Notarial da Comarca do Huambo no 

jtaambo, aos 15 de Janeiro de 2016. — O Notário-Adjunto, 

fybriel Faiislino Tchilema.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO MBOYO'S, LIMITADA

ARTIGO 1.’
(Tipo e firma e sede)

outras sociedades com sede no território nacional ou no 
estrangeiro, ainda que estas tenham objecto social diferente 

do seu.
ARTIGO 4.°

(Capital)

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 
Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), distribuído e repre­
sentado pelos sócios em duas quotas assim distribuídas: uma 
quota é do valor nominal de 120.000,00 (cento e vinte mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Amaro Ponele Benjamim 
Mboyo e outra quota do valor nominal de Kz: 80.000,00 
(oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Cândido

1. A presente sociedade comercial, reveste a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, e adopta 
a denominação de «Grupo Mboyo’s, Limitada».

2. A sociedade poderá alterar a sua natureza jurídica, a 
' sua denominação, a sua sede, o seu objecto social ou proce- 

; dera qualquer outra alteração aos seus estatutos precedendo 
I bjaldeliberação dos sócios.

3. A sociedade tem a sede e principal estabelecimento 
««Huambo, Bairro Cidade Alta, Avenida Norton de Matos.

4. A sociedade pode abrir filiais e estabelecer sucursais 

e agencias em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro desde que os sócios simplesmente assim deli-

l berem.

I ARTIGO 2.»
I (Duração)
I A duração da sociedade é por tempo indeterminado 

«tando-se o seu início para todos os efeitos legais a partir 
I «a data da presente escritura.

I ARTIGO 3.°
I (Objecto)

I I. A sociedade tem por objecto social o exercício da 

Mividade de comércio geral, misto a grosso e a retalho, 
! hotelaria e turismo, posto de venda de combus- 

lt«, gas e derivados do petróleo, exploração florestal e 
<fe fazendas agrícolas, estudos e projectos e sua fiscaliza­

ção, consultoria e auditoria económica, financeira, prestação 
de serviços, lavandaria, informática, telecomunicações, 

comercialização de materiais hospitalares, representação 
comercial e marketing, formação profissional, rent-a-car, 
escola de condução, construção civil, obras públicas e parti­
culares, compra e venda de materiais de construção, gestão 
imobiliária, fornecimento e venda de material de escritório

Benjamim Mboyo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas entre sócios é livre.
2. A cessão a estranhos depende do prévio consentimento 

da sociedade.

3. Na cessão onerosa de quotas a estranhos terão direito 
de preferência, a sociedade em primeiro lugar, diferindo-se 

a preferência aos sócios sucessivamente se aquela dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­
dade vencendo juros de cinco por cento.

ARTIGO 7.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota:

a) Com o consentimento do titular;
b) Em caso de morte ou insolvência do sócio;

c) Em caso de arresto, arrolamento ou penhora da
quota;

d) Se esta for cedida sem o prévio consentimento da
sociedade.

2. A quota amortizada figurará no balanço como tal, 
podendo porém os sócios deliberar nos termos legais a cor­
respondente redução do capital ou o aumento do valor das 
restantes quotas, ou, ainda, a criação de uma ou mais quo­
tas de valor nominal compatível para alienação a sócios ou 
a terceiros.

ARTIGO 8.°
(Gerência)

e escolar, gráfica e papelaria, colégio, agência de viagens 
e transitários, estação de serviços, camionagem, transporte 
de passageiros e de mercadorias diversas, jardinagem, con­
sultoria contabilística e de gestão, gestão de participações 
sociais, fiscalização financeira e económica e de obras públi­
cas, importação e exportação e outros mais fins podendo 
dedicar-se a qualquer outro ramo de actividade desde que os 
sócios deliberem, satisfeitos que sejam os requisitos da lei.

7a cidade poderá constituir sociedades com outras 
2’A letivas bem como adquirir participações em 

empresas colectivas nem v

1. A administração e representação da sociedade serão 
exercidas por ambos sócios, que desde já são nomeados 
gerentes.

2. A sociedade obriga-se em todos os actos e contratos 
com a intervenção e assinatura de qualquer um dos gerentes 
e com dispensa de caução.

3. A Assembleia Geral deliberará se a gerência é remune­
rada e, ainda, a medida dessa remuneração.

4. Sem prejuízo de deliberação diversa da Assembleia 
Geral e do referido em 2. supra deste artigo, o gerente poderá 
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delegar em qualquer um dos sócios ou em pessoa estranha 
à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 
outorgando e conferindo para o efeito o respectivo mandato.

5. Fica vedado aos sócios obrigarem a sociedade em 
actos ou contratos estranhos aos negócios sociais, tais como, 
subscrição de letras de favor, abonações, fianças ou actos 
semelhantes ou equivalentes.

ARTIGO 9.°
(Lucros líquidos e fundo de reserva)

1. Os sócios têm direito aos lucros líquidos que resultem 

do balanço anual, deduzida uma percentagem de cinco por 

cento, destinada à formação de um fundo de reserva legal ou 

para fundo e destinos especiais criados.

2. A distribuição dos lucros far-se-á em proporção das 

quotas, bem assim como a repartição das perdas, se as houver.

ARTIGO 10.°
(Assembleias Gerais)

Os sócios podem livremente designar quem os represen­

tará nas Assembleias Gerais.

ARTIGO 11.°

A sociedade não se dissolverá por vontade de nenhum 

sócio, nem por morte ou interdição de qualquer dos sócios, 

continuando com os sobrevivos, capazes ou herdeiros do 

sócio falecido, representante legal do interdito ou inabilitado.

ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos serão liquidatários e à liquidação 

e partilha procederão como para ela acordarem. Na falta de 

acordo se algum deles o pretender, será o activo social lici­

tado em globo com a obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 13.°
(Foro)

Para dirimir quaisquer questões emergentes da interpre­

tação ou da execução do presente contrato social, quer entre 
os sócios, quer entre este e seus herdeiros ou representan­

tes. quer entre todos e a própria sociedade, fica estipulado 
o Foro da Comarca do Huambo, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO 145
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em 
formi legal e as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 

dc Fevereiro e demais legislação aplicável.

(16-2216-L13)

Asipri & Filhos, Limitada

Certifico que. com inicio a folhas 12. a \mo, do I i v ro de 
watts para escrituras diversas n/47, do Cartono Notarial da 
Comarva do Kuando Kukmgo a cargo de ('arlos lhandiica. 
Vwario mtenno do retendo Cartono, em pleno exercido de 
W tuiKóex compareceram como outorgantes:

________— diárioda^|

Primeiro: — António Simões Pontes Rodrigo J 
natural do Huambo, Província do Huambo, resi^U 

mente em Menongue, Zona Urbana, RuadaRáfcJ 
portador do Bilhete de Identidade n.° 00000726» 

tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos M 
de 2007, e em representação dos seus filhos menores J, 

Garcia Jorge Rodrigues, Cílio Laurindo Jorge feL 

Joaquim Fontes Boavida Rodrigues, que com elecoreL 
Segundo: — Adelina Anália Boavida Jorge, Á 

natural da Ingombota, Província de Luanda, 
habitualmente em Menongue, Zona Urbana, 
Rádio, Casa n.° 30, portadora do Bilhete de Ifc^ - 
n.° 000109979LA022, emitido pela Direcção NacU 

Identificação, aos 11 de Setembro de 2007;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos . 
mentos referenciados e as cédulas pessoais dos 
mencionados.

E por eles foi dito:
Que pelo presente instrumento constituem entreie 

sociedade comercial, por quotas denominada «Aãp 
Filhos, Limitada», tem a sua em Menongue,Zona

Urbana, Rua da Rádio, Província do KuandoKfc 
podendo abrir filiais, sucursais em qualquer parte do 

rio nacional.
Que a sociedade tem como capital sociiU 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reais 

em dinheiro, dividido e representado por cinco quotas 
no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil to 
pertencente ao sócio António Simões Pontes Roiv 

outra de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertenci 
sócia Adelina Anália Boavida Jorge e outras trêsigna^ 

uma no valor nominal de Kz: 10.000.00 (dez mil to 
pertencentes aos sócios Achelson Garcia Jorge Rodr^ 

Cílio Laurindo Jorge Rodrigues e Joaquim Fontes 

Rodrigues.
A sociedade tem como objecto social o previa-' 

artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos®^ 

tantes do documento complementar elaborado em sep 
nos termos do n.° 2. do artigo 55.° da Lei da Simplfa* 

e Modernização dos Registos Predial, Comercial 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escrita 

que os outorgantes declaram terem lido tendo pleno (&' 

cimento do seu conteúdo pelo que é dispensada a sua 

Assim o disseram e o outorgaram.
Instrui este acto: foi apresentado o certificado de 

sibilidade passado pelo Ficheiro Central de Denomina^ 

Sociais. em Luanda. aos 21 de Maio de 2012.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos fiz 
alta a leitura deste acto. a explicação do seu contetó^ 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no 
de mo (noventa) dias.

Cartorio Notarial da Comarca do Kuando Kuban^ 
Menongue. a l de Junho de 2012. — O Notário 
Curiós
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^DE23 DE FEVEREIRO DE 2016 

estatuto da sociedade 
ASIPRI&FILHOS LIMITADA

ARTIGO 1° 
adopta a denominação de «Asipri 

• de António Simões Pontes Rot 

Anália Boavida Jorge, 

brigues, c. - 
rrt SÓCÍO,

Zona Urbana, Rua daAfiliais esucur’

ARTIGO 7.°A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios continuando com os sobrevivos e 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo este nomear um que a todos represente enquanto a 

quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 8.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários, e a liqui­
dação e partilha procederão como para ele acordarem. E na 
falta de acordo e se algum deles o proceder a obrigação do 
pagamento do passivo será adjudicado ao sócio que melhor 

preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 9.°Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre eles próprios da sociedade fica estipulado o Foro da 
Comarca do Kuando Kubango com expressa renúncia a 

qualquer outro. ARTIGO 10.° 

No omisso regularão as disposições 
de 1901, as deliberações sociais tomadas 

demais legislação aplicáveis.Menongue, aos 23 de Maio de 2012.

“ &
• nominação u* •rf a-r- oimões pontes Rodngues, 

A de Antónl° s' Boavida Jorge, como

R»d*es' cTo’“°

de em Menongue, Zona l _
•«^JZdoKubango^odendoabnr 

:íipartedoterritórionac'° 

ARTIGO 2.°d,,«o é por tempo indeterminado, contando-se 

"8“ •p“ird's“d“a-

ARTIGO 3.°Oseu objecto social é o exercício de comércio geral, 

«wçàocivil e obras públicas, hotelaria e turismo, impor­
te exportação, oficinas, indústria moageira, prestação 
de serviço, camionagem, electricidade, venda de material 
farsoagrosso e a retalho, prestação de serviços, centro de 
formação profissionais, geladaria, padaria, farmácia, venda 
de todo tipo de medicamentos, centro médico, pastelaria, 
salào de beleza, boutique e cyber café, e podendo dedicar-se 
qualquer outra actividade em que os sócios acordem e que 

«japermitido por lei.
ARTIGO 4.°°seu capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

integralmente realizado em dinheiro, dividido 
^'50000^° C*nC° quotas: uma no val°r nom’na^ dc 
®eiro sóc‘ ^C^n<^Uenta kwanzas), pertencente ao pri- 
^gunda'0' K2 20-000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente t

n 6 qU0tas ^ua^s cada uma no valor nomi- 
Ve5 <> «A • ^ez kwanzas), pertencentes ao 3.°,

'’SOCl0srespectivamente.
í Agerência ARTIGO 5,act°s e co 6 a^rn’n’straÇao da sociedade em todos os 

^e, 'ncumb^08 em jU1Z° e f°ra ^e^e’ act*va e Passiva- 
i ^Pensado T S°C^° Simões Pontes Rodrigues,

^(i0 assina^6 CaU^a° ^ca desde já nomeado gerente 
Ura deie Para obrigar validamente o acto.

^gerente artigo 6.°a s°ciedade delegar mesmo a uma pessoa estra-
o°n^r>ndo-o par ° °S °U parte dos seus poderes de gerência, 

conco d ° efe't0 ° respectivo mandato, desde que 
a delegação e seja para o benefício da

2. Asa$ t s°ciedade n 
os . i°nais e P°Ge celekrar contratos com empre- 

i as$SÓC*°s ^orde8^3*5’ pr'vadas e estrangeiras desde que 
I RalllatUras de a T 6 ligando um documento escrito com 
I .^i^ade^ aS partes e ^ca vedado ao gerente obri- 

em actos e contratos estranhos aos negócios

da Lei 11 de Abril 

em fonna legal e

(16-2226-L13)

je Malanje
Conservatória dos Registos da Comarca 

CERTIDÃO

Casa Comercial Gabriela A. Giola 
João José Borges, Conservador dos Registos da Comarca 

de Malanje, Satisfazendo ao que me foi requerido em peti­

ção apresentado no requerimento sob o n.° 4, do Diário do 
Registo Comercial desta data, certifico que, a folhas 95, sob 

o n.° 13370, do livro B-6, se acha matriculado como comer­
ciante em nome individual Gabriel António Giola, solteiro, 
de 34 anos de idade, de nacionalidade angolana, natural de 

Malanje, Município de Malanje, Província de Malanje, nas­

cido aos 27 de Março de 1978, em Malanje.Exerce actividade comercial no domínio de comér­

cio por grosso de bebidas e de materiais de construção, 
(excepto madeira), iniciou a sua actividade comercial aos 7 
de Novembro de 2012, tem como localização no Bairro da 

Vila Matilde, Zona 4, Província de Malanje. 
Designação: «Casa Comercial Gabriela A. G.ola».
Documentos: requerimento devidament\.fiaSS‘";od°’ 

registo geral de contribuinte, nota de fixaçao, not.ficação, e 

Xpt do bilhete de identidade apresentado que se arqu.- 

Vamíndice pessoal da letra «G» sob o n.» 13, a tolhas 4, do 

livro E.

4,
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Para constar, fiz passar a presente certidão, que depois 
de revista e concertada, vai por mim assinada e autenticada 
com o selo branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje, 
aos 3 de Dezembro de 2012. - O Conservador, João José 
D (16-2002-L11)Borges. v

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje

CERTIDÃO

Boutique G.F.A.

João José Borges, Conservador dos Registos da Comarca 
de Malanje.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentado no requerimento sob o n.° 1 do Diário do Registo 
Comercial desta data.

Certifico que, a folhas 19 sob o n.° 1.225 do livro B-6, se 
acha matriculado o comerciante em nome individual Gelson 
Floriano Dias de Almeida, solteiro, de 26 anos de idade, de 
nacionalidade angolana, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, nascido aos 30 de Junho de 1986, residente Malanje. 

Exerce a actividade comercial no domínio do comércio 
a retalho de calçados e de artigos de couro, têxteis e de ves­
tuário.

Iniciou a sua actividade comercial em 3 de Maio de 2012 
, tem como localização no Bairro da Maxinde, Província de 
Malanje.

Denominação: «Boutique G.F.A.»;
Oocumm, .vnn. devidamente assinado, resisto 

Tt hTãt™' * "0“fic”*0 e

4 d„ depois de revisto econc & Cert'dâ°’ qUe 

^"ticadacomoselobraVoeVusonestoS ' 
Conservatória dos Registos da Z neSta Co"™oria. 
4 de Maio de 2012 n r de Malanje’ aos

°Cm  ̂João José Borges.

(16-2003-L01)

Certifico que, a folhas 119 Ver 
seach. matriculado como 
Baptista João Frederico, solteiro de 31^^ 
de idade, de nacionalidade angòlana n 
Município de Malanje, Província de M* M 

aos 20 de Agosto de 1981, residente em mÍ * N 
Exerce actividade comercial no domínioT 

retalho de bebidas comércio a retalho de prod'' J 

res não especificado e de tabaco;
Iniciou actividade comercial no dia 13 de Março d 

tem como localização no Bairro da Maxinde nesta CiJ 
de Malanje; \

Denominação:: «Casa Comercial Frederico»; 
Documentos: Requerimento devidamente assinj 

registo geral de contribuintes, nota de fixação, notificai 
e fotocópia do bilhete de identidade apresentados que d 

arquivam. I
índice pessoal da Letra «B» sob o n.° 19, folhas l.vej 

do livro E. . ~ I

Para constar, fiz passar a presente certidão, que dejos 
de revista e concertada, vai por mim assinada e autenticais 1 

com o selo branco em uso nesta Conservatória 
Conservatória dos Registos da Comarca de W 

26 de Março de 2013. - O Conservador,|

Onsei-vatóri

lanje

vawria dos Registos da Comarca de Mal< 

CERTIDÃO

Casa Comercial Frederico
João José Borges, Conservador dos Registos da Comarca 

de Malanje.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentado no requerimento sob o n.° 2 do Diário do Registo 
Comercial desta data.

°nsefvatória dos R •

SReS<stos da Comarca

CERTIDÃO
Domingos Manuel José

CenificoqUe af I
s°bre índjCe as sob o Registo n.°361, do livroI
do livro-E, se ach <<D>> Sob 0 n'°14, a / 

Indlvidual Domi como comerciante em nom^ l
^Orríingos jOsg £°S ^ãnuel José, casado com TeresaAnd^ / 

de 64 anos de 1^° FegIrne de comunhão de bens adquiri j 
Malanje, Mun' ,ã^e> de nac]°nalidade angolana, naturaldt I 

cid° aos 10 de rj?*0 ^a^anJe> Província de Malanje, / 

^erce a • residente em Malanje. /
^as butano ílv^dade comercial no domínio de venda de

tem cn Ua acdvidade comercial, aos 29 de Jun^ / 
CÍdade ^lanjT l°CalÍZaçà0 no Bairro Canâmbua, /

Para const^0 <<^Om^ngos Manuel José». .$ I 
de revista e c r ^Z passar a presente certidão, que ^ef}. I 
Cortl o selo branc^3^3, P°r ass^nada e autent,C / 

^servaíA^0’ em uso nesta Conservatória. I
28 de J<dho d d°S Re^isíos Comarca de Mal^ I 

(I6-2OO^L‘7 I
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dão
TeodoroX-erNg-aPedr° 

^^apensaaestace^oestâconfor.e 

' o°riginal; HasobApresentaçãon.00002.140728; 

do registo respeitante ao comer- 

nome individual Organizações Teo-
Xomo NIF102772238CA0393, registada 

sob òn.° 2014.298; .^Queocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

oselo branco desta Conservatória.

Matrícula-Averbamentos — Anotações 

Organizações Teodoro;
Identificação Fiscal: 102772238CA0393,

AR2/2014-07-28 MatrículaTeodoro Xavier Ngoma Pedro, casado, de 29 anos de ' 

presidente no Bairro Tafe, Município e Província de 
Cabinda; exerce o comércio a grosso, retalho, prestação de 

«viços, indústria, hotelaria e turismo, agricultura, agro- 
•pmria, construção civil e obras públicas, exploração 
total e mineral, transportes, rent-a-car, telecomunica­
ções, venda de peças e acessórios para veículos, saúde não 

«pecificado, pescas, formação profissional, educação e 

^ino, farmácia, importação e exportação; usa a firma o seu 
'n'C*°U aS SUaS act^v^a^es em 28 de Julho 

iombo \ tem ° SeU esta^e^ec^rnent0 principal no Bairro 

tomin °^0’ ^un’clP‘° e Província de Cabinda, com a 

Grevista a Se Passa a Presente certidão, que depois 

Loj?de °nSertadaaSSÍno-
'AAjiKian^DSt0S de Cabinda> aos 29 de Julho de 2014. 

JUdantePnncipal, lSabel Tchioa.
(16-2006-L14)

Identificação Fiscal: 2101014750;

AP.2/2010-04-12 MatrículaManuel João Massombe, de 42 anos de idade, solteiro, 
residente no Bairro A Luta Continua, Município e Província 
de Cabinda; exerce o comércio geral, retalho, grosso, misto, 
prestação de serviços, serviços de saúde não especifi­
cado e farmacêutico; usa a firma «Serviços Farmacêuticos 
Massombe»; iniciou as suas actividades em 2006; e tem o 
seu estabelecimento principal no Bairro Comandante Gika, 

Município e Província de Cabinda.
AP.2/2010-04-12 AverbamentoAverbo a matrícula supra n.° 4407, a declaração de que 

este comerciante exerce também as actividades de desporto, 
livraria, modas e confecções, venda de combustíveis e lubri­
ficantes, electricidade, e os seus artigos, tem uma filial no 

Bairro Povo Grande, Cabinda.
AP.3/2010-10-10 AverbamentoAverbo a matrícula supra n.° 4407, a declaração de que 

este comerciante exerce também as actividades de educação 

e ensino, desratização e desinfestação, lanchonete, res­
taurante bar, importação e exportação, e tem uma filial no 

Bairro Cabassango, Cabinda.
AP.4/2011-11-14 AverbamentoAverbo a matrícula supra n.° 4407, a declaração de que 

este comerciante exerce também as actividades de cons­
trução civil e obras públicas, venda de viaturas e seus 
acessórios, agricultura, drogaria, telecomunicações, tem a 

filial no Bairro Chiweca-Cabinda.Extractado do Livro n.° B/170, a foihas 37 verso 
Requerimento e declaração que se arquiva, índice pessoal da 

Letra M a folhas 105 verso sob o n.° 219.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória dos Registos da Comarca de Cabinda em 
Cabinda, aos 20 de Fevereiro de 2014.— O Conservador- 

-Adiunto, Samuel Mambo Joaquim. (16-2101-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO António Simão
a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0007.150617;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual António Simão, com o 
NIF 24024069I7, registada sob o n.°20l5.11242;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória. 
Matrícula — Averbamentos —Anotações 

António Simão;

de
^nsemtória dos Registos da Comarca

CERTIDÃO

Serviços Farmacêuticos Massom

.estâ confo^6Q) Que a cópia apensa a esta certiaa

ooriginaV, _ o0ooi.l4022°’
Que foi requer ida sob Apresentação n. covaer'

c) Que foi extraida do registo respeita $ parrna' 

diante em nome individuaÀ 

uêuticos Massombe», com o
Estada sob o n.° 2006.4407; \eva(^)

k d) Que ocupa as folhas rubricada(s) P°r

v. 0 seio branco desta Conservatór J^a^A.erbamentos--Anotações 

a^u^\ Jo^o Massombe;
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Identificação Fiscal: 2402406917;

AP.3/2015-06-17 Matrícula

António Simão, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Bairro Cazenga, casa sem número, Zona 18;

Nacionalidade: angolana;

Ramo de actividade: comércio a retalho de produtos ali­

mentares não especificados e de tabaco em estabelecimentos 

especializados;

Data: 16 de Junho de 2015;

Estabelecimento: «António Simão», situado na Rua da 

Pólvora, Bairro Cazenga, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 17 

de Junho de 2015.—A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(16-2011-L01).

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

F. B. P. C. — Comércio Geral, Importação e Exportação

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição 

apresentada sob o n.° 6, do livro-diário de 5 de Fevereiro 

de 2016, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 8.368 a folhas 11,6 verso do 

livro B-l-7, se acha matriculado o comerciante em nome 

individual Fernando Bartolomeu Pedro da Cruz, casado, 

residente em Luanda, no Baino Rangel, Rua 20, n.° 10-A.

Nacionalidade: Angola.

Ramo de actividade: comércio geral, importação e 

exportação.
Estabelecimento: «F. B. P. C. — Comércio Geral, 

Importação e Exportação», situado no Bairro Rangel, Rua 20, 
Casa n.° 10-A, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 5 de Fevereiro de 2016. — O conservador, ilegível.

(16-2012-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

CAPUCHINHO & FILHOS — Comércio Geral

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n0035.150818;

^L°DAREpf

V;

^Quefo. atraída do registo respeitame 

ciante em nome individual Fl^’ 
Mateus, com o NIF 2402355328 

o n.° 2015.11401;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s)porniimJ 

o selo branco desta Conservatória. • 
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Flávio Faustino Mateus

Identificação Fiscal: 2402355328;
AP.20/2015-08-18 Matrícula
Flávio Faustino Mateus, solteiro, maior, residente $ 

Luanda, Bairro Rangel, Rua do Paraná, Casa n.°99,2^1 

Distrito Urbano do Rangel.
Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio a retalho de têxteis ti 

vestuário, comércio a retalho de calçados e de artigosfc 

couro;
Data: 12 de Agosto de 2015; 
Estabelecimento: «CAPUCHINHO & FILHOS - 

Comércio Geral», situado no local do domicílio.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que dtps 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda 

aeAí.sBfc2015.-AAiud,n..Pn-.U-*

Conservatória do Registo Comercial deLuanda

CERTIDÃO

Cassam Comércio Geral, Farmácia Central, De
Central de Medicamentos, Farmacia Central 11, 

Farmácia Central 111, Central Farmacêutica, 
Farmácia Central IV, Farmácia Central V, Farmac

Central VI, Farmácia Central VII, Central 

Farmacêutica II

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conw 

vador do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apfc 

sentada sob o n.° 13 do Livro-Diário de 16 de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que sob o n.° 13.737, á folhas. 17 a 3 verçodo 

Livro B-30, se acha matriculado o comerciante individual,Inês 

Cristina Francisco Cassam, casada, residente em Luanda,Baino 
Kinaxixi n.°14, nacionalidade: angolana, ramo de actividade 
Comércio geral a grosso e a retalho e farmácia estabelecimen­
tos «Cassam Comércio Geral», situado no local de domicilio 
«Farmácia Central», situado no Largo Amílcar Cabral, 
n. 16, «Depósito Central de Medicamentos», situado no Baino 
Cassenda Rua 4, Casa n." 30-A, «Farmácia Central II»,situado 
na Rotunda da Gamek, n.° 8, Bairro Morro Bento, zonal,

situado na Rua 21 de? Janeiro <<Central FamacèuW' 
Janeiro, sem número> M
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. íV», situado na Avenida Pedro 
^cia iÔy Casa n° 349, Bairro Vila Estoril, 

í* kÍí «Farmácia Central V», situado na

Zv^emLoy’Casan°2'349’BaÍmMunicípio da Samba’ <<FarmáC'a Centra> 

B\úa II de Novembro, sem número, Bairro e 
<(Famâcia Central V1I>>’situado na ârea 

í<f'l Velho (Dentro do mercado do Roque, Comuna da

Município do Dande, Província do Bengo, 
^Farmacêutica H», situado na Área da zona Verde II, 

Benfica, Município de Belas, nesta cidade, 
for ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

-mista e consertada assino.Consen-atória do Registo Comercial de Luanda, em 
londiaos 21 de Setembro de 2015. — O conservador 

(16-2014-L14)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO
Mil Ofícios Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0017.150910;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual ínoque Joaquim 
António, com o NIF 2401405259, registada sob 

o número 2015.11520;d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

ínoque Joaquim António 
Identificação Fiscal: 2401405259;

AP. 15/2015-09-10 Matrícula ínoque Joaquim António, solteiro, maior, residente 
em Luanda, Bairro Prenda, Casa n.° 3, Distrito Urbano da

CERTIDÃO

Madalena & Filhos — Comercial

q) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0016.151130;

c) Que foi extraída do registo respeitante a comer­

ciante em nome individual Madalena Fortunato 
Luís, com o NIF 2402409711, registada sob o 

número 2015.11730;
í Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Jncula-. Averbamentos — Anotações 
^ena Fortunato Luís; 

Reação Fiscal: 2402409711;

• Ortunato Luís, solteira, maior, residente em 
Nacinn ^T^aNova, Rua da Estremadura, Casa n.° 130;

^tes nà CtlV^a^e: cornércio a retalho de produtos ali- 

espec'alizad eSpeC1^ca^os e de tabaco, em estabelecimentos 

^'ficado* ’ SerV'Ç°s Prestados às empresas diversas não 

^•27 a x 
,Lstabelec^ Ovembr°de20l5;

no ^ent0: «Madalena & Filhos — Comercial» 

%o, Oist^0 N°Va’Rua W-ya-Henda, casa sem 

^r^rverd ^rbano do Rangel, nesta cidade.
6 e n Se Passa a presente certidão, que depois

aos I'a d° Reglst0 Comercial de Luanda, em 
r,Sal j de Dezembro de 2015. — A Ajudante 

Ql,í) Miguel. (16-2105-LO1)

Maianga.
Nacionalidade: Angolana.Ramo de actividade: Comércio a retalho de bebidas, de 

produtos alimentares, não especificados, e de tabaco em 
estabelecimentos especializados, serviços prestados, princi­

palmente às empresas diversas não especificadas.

Data: 7 de Setembro de 2015.Estabelecimento: «Mil Ofícios Comercial», situado na 
Terra Nova, Rua da Estremadura, casa sem número, nesta 

Cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 
10 de Setembro de 2015. — A Ajudante Principal, Joana 
Miguel. (16-2106-L01)

C.n.ervatórl, d0 Resis,„ CoMI LimMi

CERTIDÃOCarmen da Encarnação Belengue
Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, 

onservador do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 50, do livro-diário de 28 de Abril do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 5.014, a folhas 81, verso do Livro 

B-58, se acha matriculado à comerciante em nome indi­
vidual, Carmen da Encarnação Belengue, solteira, maior, 
residente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Grafanil, que usa a firma o seu nome, exerce a activi­
dade de comércio a retalho de produtos alimentares, n.e., 
e de tabaco, tem escritório e estabelecimento denominado 
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«Hadi», situado no Município do Cazenga, Bairro Grafanil, 

Rua Direita da Gadil, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 3 de Maio de 2010. — O conservador, ilegível.

(16-2167-L05)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

JC — Telecom

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.151211;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual José Gonçalves Car­
doso, com o NIF 2403130648, registada sob o 
n.° 2015.11756;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula—Averbamentos — Anotações
José Gonçalves Cardoso;
Identificação Fiscal: 2403130648;
AP. 4/2015-12-11 Matrícula
José Gonçalves Cardoso, casado com Maria das Dores 

Alberto Domingos, sob o regime de comunhão de bens adqui­
ridos, residente em Luanda, Bairro Ngola Kiluanje, n.° 6, 
Zona 1, Nacionalidade: angolana, data: 4 de Dezembro de 
2015. Ramo de Actividade: serviços prestados, principal­
mente às empresas diversas não especificados.

Estabelecimento: «JC — Telecom», situado no Bairro 
Cazenga, Rua 33, Casa n.° 33, Zona 18, Luanda.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, aos 16 de Dezembro de 2015.— A Ajudante 
Principal, Joana Miguel. (16-2168-L05)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

LPZA — Prestação de Serviços e Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa,

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 48, do livro-diário de 15 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.784116, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual, Luís Pedro Zangão 
Alexandre, solteiro, maior, residente em Luanda, Município

--------------- ------------------- -------------

do Cazenga, Bairro Cazenga, Rua47,Casan.°$jA 

que usa a firma «LPZA— Prestação deSem^Mj 

a Retalho», exerce a actividade de comércio 
prestação de serviços, tem escritório e 
denominado «LPZA — Prestação de Serviços 
a Retalho», situado em Luanda, Município do tÚ\ 

Bairro Cazenga, Rua 47, Casa n.° 5, ZonaQ18. h 

Por ser verdade se passa a presente certidão, quey t 
de revista e consertada assino. B

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,da?Uf 

do Guiché Único da Empresa, aos 15 de Fevereiro de, 

conservadora-adjunta, ilegível.

---------------------------------------------------------------------------J

Conservatória do Registo Comercial dal.1 Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

M.C.D.J. — Comércio Geral e Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadoraít 
3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial& 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 72, do livro-diário de 15 de Fevereiroi; 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.785/16, se acha matrictò 
o comerciante em nome individual, Marciano Cassanx 
Domingos Jacinto, solteiro, maior, residente em Lmíl 

Distrito Urbano do Rangel, Bairro Terra Nova, casa s® 
número, que usa a firma «M.C.D.J. — Comércio Geral < 
Prestação de Serviços», exerce a actividade de coméõ 
geral e prestação de serviços, tem escritório e estabelecimento 
denominados «M.C.D.J. — Comércio Geral e Prestaçao 
de Serviços», situados em Luanda, Município de Luandi 
Distrito Urbano do Rangei, Bairro Terra Nova, Rua AM 

casa sem número.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da2.aSecçà) 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 15 de Fevereiro^ 

2016. —A conservadora de 3a ciasse, ilegível. (16-2155-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2J Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

F. M . J. B. — Comércio a Grosso e a Retalho

Israel Carlos de Sousa Nambí, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 40, do livro-diário de 18 de Dezembro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória
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rfcoque, sob o n.“ 4.894/14, se acha matriculado 
Iwte em nome individual, Fernando Manuel Joao 
^.solteiro, maior, residente em Luanda, Município de

Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
uJoséReis, n.° 14, Zona 11, que usa a firma «F. M. J. B. 
fomércio a Grosso e a Retalho», exerce a actividade 

étomércio a grosso e a retalho, tem escritório e estabe- 
^nto denominado «F. M. J. B. — Comércio a Grosso 
a Retalho», situados em Luanda, Município de Luanda, 

ÍMo Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua José 
^o.°14,Zona 11.
Porser verdade se passa a presente certidão, que depois 

erevista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

/Secçàodo Guiché Único, aos 18 de Dezembro de 2014. 
-0 conservador-adjunto, ilegível. (16-215 7-L02)

Certifico que, sob o n.° 831 a folhas 429, verso, do 

livro B-l, se acha matriculado o comerciante em nome 
individual Manuel Rodrigues André, solteiro, maior, resi­
dente em Luanda no Bairro KM 12, Município de Viana, 
Casa n.° 7, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
de ensino geral, tem escritório e estabelecimento denomi­
nado «MANUEL RODRIGUES ANDRÉ — Ensino Geral», 

Bairro Novo, junto das Bombas da Sonangoí, Município de 

Viana, KM 12 A.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, do 

SIAC — Zango, aos 26 de Janeiro de 2016. —A conserva­
dora-adjunta, ilegível. (16-2166-L05)

Conservatória Registo Comercial de Lobito

CERTIDÃO

Loja de Registos do Namibe

CERTIDÃO

Rosalina Ngueve Tchilombo Camera

q) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.160108;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Rosalina Ngueve 
Tchilombo Camera, com o NIF 2112323547, 
registada sobon.° 2016.5;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula—Averbamentos — Anotações
Rosalina Ngueve Tchilombo Camera;
Identificação Fiscal: 2112323547;
AP.3/2016-01-08 Inscrição
Rosalina Ngueve Tchilombo Camera, solteira, maior, resi­

de no Lobito, Bairro do Compão, usa como firma «Rosalina 
Ngueve Tchilombo Camera», exerce a actividade de presta- 
flode serviços, tem o principal estabelecimento comercial e 
escritório no Lobito, Bairro do Compão, tendo iniciado suas 
operações comerciais em 19 de Fevereiro de 2015.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Lobito, aos 11 de 
Janeiro de 2016. — O Conservador-Adjunto, Luís Venâncio 
Fernandes. (16-2110-L10)

Conservatória do Registo Comercial do SIAC—Zango

CERTIDÃO

Manuel Rodrigues André

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licen­
ciada em Direito, Conservadora-Adjunta, da Conservatória 

do Registo Comercial do SIAC — Zango.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

Jad sob o n.® 2, do livro-diário de 26 de Jane.ro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Domingos Chitata

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.151222;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos Chitata, 

com o NIF 2161012061, registada sob o 
n.° 2015.733;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória;
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Domingos Chitata;
Identificação Fiscal: 2161012061;

AP. 1/2015-12-22 Matrícula

AP.06/2015-12-10-Início de actividade do comerciante 

em nome individual

Nome: Domingos Chitata, solteiro, filho de Gabriel 
Calembela e de Luísa Chilombo, natural de Chicomba, 

Província da Huíla, residente em Namibe, portador do 

Bilhete de Identidade n.°.001029713HA039, passado pelo 
Arquivo de Identificação Central de Luanda, aos 15 de 

Agosto de 2013.
Nacionalidade: angolana.
Denominação: Domingos Chitata
Ramo de actividade: comércio misto a retalho.
Início de actividade: 2008.
Estabelecimento denominado: Domingos Chitata, 

está situado no Bairro 5 de Abril, Município do Namibe, 

Província do Namibe.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Loja de Registos do Namibe, aos 30 de Dezembro de 

2015. — O conservador, ilegível. (16-2170-LO 1)

Jane.ro


2950

Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi - Luanda

CERTIDÃO

Ngoma Ngoma Alberto

Francisco Zeca, Conservador de 1 .a Classe, da Loja dos 

Registos do Kilamba Kiaxi - Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário do Registo Comercial de 

2 de Julho do corrente ano, a qual fica arquivada nesta Loja 

dos Registos.

Certifico que, sob o n.° 91 a folhas 47 do Livro B-l, se

------------------- ^22^4,
Por ser verdade se passa a presente cettifc 4 

de revista e consertada assino.

Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, emW, V 
de Março de 2015. — O Conservador, Francisco Jl.

Conservatória do Registo Comercial de
SIAC j

CERTIDÃO '

TJAB — Hospedaria e Similar

acha matriculado o comerciante em nome individual Ngoma 

Ngoma Alberto, casado com Soki Kemba Ladina Alberto, 

sob o regimes de comunhão de bens, residente em Luanda, 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Sapú, casa sem 

número, Zona 20, que usa a firma o seu nome, exerce acti­

vidade de comércio a retalho de produtos alimentares, 

comércio por grosso não especificado e serviços prestados 

as empresas, tem escritório estabelécimento denominado 

«Ngoma a Comercial», situados no Bairro Sapu, Rua do 

Kapolo D, n.° 10-B, Q.9, Sector n.° 11, Distrito do Kilamba 

Kiaxi, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, em Luanda, aos 3 

de Julho de 2013. — O Conservador, Francisco Seca.

(16-2171-L01)

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito,Com^ 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição^ 
sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 28 de Janeiro^ 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 2.136 a folhas 19 do LivioB-U 
se acha matriculado o comerciante individual Tiago lo» 
Ambrósio Barros, solteiro, maior, residente em 1MI 
Bairro Ingombota, Casa n.° 175, de nacionalidadeangohrii 
ramos de actividades pensões com restaurante, ewl 
rio e estabelecimento denominado «TJAB — Hospedriíl 
e Similar», situado em Luanda, no Bairro Viana Km 1111 
Casa n.° 43, Município de Viana. I

Por ser verdade se passa a presente certidão que dm 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, ® 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2016. — O conservador, il$j 
, (16-21M

Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi — Luanda

CERTIDÃO

António Pedro Gamboa

Francisco Zeca, Conservador de l.a Classe da Loja dos 
Registos do Kilamba Kiaxi-Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 6, do livro-diário de 4 do corrente ano, a 
qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 222, a folhas 112, verso, do Livro 
B-l, se acha matriculado o comerciante em nome indivi­
dual, António Pedro Gamboa, solteiro, maior, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano e Bairro Cazenga, Casa n.° 32, 
Zona 18, de nacionalidade angolana, que usa a firma o seu 
nome exerce actividade de comércio por grosso de produ­
tos alimentares, outras actividades de serviços prestados, 
principalmente às empresas e pensões com restaurante, tem 
escritório e estabelecimento denominado «Gamboa e Filhos 
Comercial», situado no Bairro Boa Esperança III, Zona B, 
Rua Direita do Cacuaco, Comuna do Kikolo, Distrito de 
Cacuaco, nesta Cidade.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda- I

SIAC

CERTIDÃO

NVUNDA FERREIRA DA SILVA — Serviços de 

Catering I

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apn> 

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 15 de Janeiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 2.126 a folhas 14 do Livro B-6 A,se 

acha matriculado o comerciante individual Nvunda Ferreira 

da Silva, solteiro, maior, residente em Luanda, BairroNelito 
Soares, Distrito Urbano do Rangel, Rua Aníbal de Melo, 
Casa n.° 93.

Nacionalidade - angolana.
Ramo de actividades, outras actividades de serviços 

prestados principalmente às empresas não especificado, 
estabelecimento denominado «NVUNDA FERREIRA DA 
SI.LVA ~ Serv'Ç°s de Catering», situado no local do domi-
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^^«fesepassa a presente certidão que depois 

consertada assino.
«rvatória do Registo Comercial de Luanda, em 
,.aos 19 de Janeiro de 2016. — O conservador, 

7 (16-2182-L07)

foosenatória do Registo Comercial no Huambo — 
SIAC

CERTIDÃO

A.D.J — Prestação de Serviços

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
i)Que foi requerida sob apresentação n.° 0005.160105 

em 2016-01-05;

d Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada «A.D.J — Pres­

tação de Serviços», com a Identificação Fiscal 
2125002167;

d)Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Inscrições — Averbamentos — Anotações
A.D.J—Prestação de Serviços;
Identificação Fiscal: 2125002167;
AP.5/2016-01 -05 Matrícula
Registo
Américo Daniel Jeremias, solteiro, maior, de nacio- 

nalidade angolana, residente habitualmente no Huambo, 
Baino Cidade Alta, Avenida da Independência, Prédio da 
Identificação, 2.° andar, exerce as actividades de comércio 
Éto a retalho n.e., venda de material informático, de escri- 
tórioe prestação de serviços. Usa a sua firma com as iniciais 
doseu próprio nome acima identificado «A.D.J — Prestação 
de Serviços», tem o seu principal escritório e estabeleci­

mento comercial, localizado no Huambo, Bairro Cidade 
Alta, Avenida da Independência, Prédio da Identificação, no 
entrepiso.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial do Huambo — 
SIAC, aos 5 de Janeiro de 2016. — O Conservador-Adjunto, 
Alfredo Feio Sachiliva. (16-2190-L13)

Conservatória do Registo Comercial do Huambo — 
SIAC

CERTIDÃO

DES — Service

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

em 2016-01-05;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie

dade comercial denominada «D.E.S. Ser­

vice», com a Identificação Piscai 2125002159,

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Inscrições —Averbamentos —Anotações 

D.E.S. — Service;
Identificação Fiscal: 2125002159;
AP.2/2016-01-05 Matrícula
Domingos Ernesto Silvestre, solteiro, maior, de naciona­

lidade angolana, residente habitualmente no Huambo, Prédio 
do Picau, 2.° andar, esquerdo, exerce as actividades de comér­
cio misto a retalho n.e., e prestação de serviços, usa a sua 
firma, com as iniciais do seu próprio nome acima identificado 
«D.E.S. — Service», tem o seu principal escritório e estabele­
cimento comercial, localizado no Huambo, Cidade Alta, Rua 
Eduardo Costa, Prédio do Pica Pau, 2.° andar, esquerdo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória Registo Comercial do Huambo — SIAC, 
aos 5 de Janeiro de 2016. — O Conservador-Adjunto, 
Alfredo Feio Sachiliva. (16-2191 -L13)

Conservatória do Registo Comercial do Huambo —

SIAC

CERTIDÃO

M. S. — Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.160115

em 15 de Janeiro de 2016;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada Manuel de Sousa 
(M. S. — Comercial), com a Identificação Fiscal 
2121000992;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula Inscrições — Averbamentos — Anotações 
Manuel de Sousa (M.S. — Comercial);
Identificação Fiscal: 2121000992;
AP. 1/2016-01-15 Matrícula
Manuel de Sousa, solteiro, maior, de nacionalidade 

angolana, residente habitualmente nesta Cidade do Huambo, 
Bairro Cacilhas Centro, Zona E, casa sem número, exerce as 
actividades de comércio a retalho n.e., venda de combustí­
veis, gás de cozinha, lubrificantes e prestação de serviços, 
usa a sua firma com as iniciais do seu próprio nome acima 
identificado, denominado «M.S. — Comercial», tem o seu 
principal escritório e estabelecimento comercial, locali­
zado no Município e Província do Huambo, Bairro Cacilhas 

Centro, Zona E, casa sem número.
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POTser verdade se passa a presente certidão que den ■ 
de revista e consertada assino. ’ 9 depois

Conservatória Registo Comercial do Huambo c, 
aos 15 de Janeiro de 2016 — O Ca ^IAC,
^Ifiedo Feio Sachi/iva. ’ C°nservad°r-Adjunto, 

- __ 0 6-2215-L13)

io

C°nS^^egist0C^

CERTIDÃO

Luís Cassanji Gilberto

' -'“^=esaco„fome

Comercial „„ „ "" Ca“«»JÍ Gil-

l/2°14-ll-28M 10792jh
Luís Cas 8Matncuh

■

a,,T0 de Santo AntoeStebe,eCÍn’ento PrÓprÍ0 n°me,

28 d xSerVatória do r °- °’ qUe dePois

(,6-2214.Ll3)
‘ CIasse,

nServa‘óriaRp •

c®nDÃ0
4rn,inda V;

‘•'Que a eón- °'e'a
°p^ an^K

6)fíOoriS‘nal; Saaestucertidã
^vUefOl‘ J<,ãc>estáz.

"“—««.«o,

ldentificacao „ ■’ Mot^'

^■1'20^-0^Í2M^2l0^54s.

Pedro>usaafinjieante na c'dade ’ d"’3'01'’denaf 
cio a retalho te °Seunorf>e exer° ^Uani|’o 

mT0da ĉ^eeS  ̂

reXtaeVcerdadeate°% 

. ^rvatTr^33^0- 

^ho de 2014. - o c° C°mercial Huamb 
^lSamalinha ° Qo^ador de 2,

C°nservatória do

CERTIDÃO

Rodrigo Baia da Conceição 

o nr-C^^ aPensa a esta certidão estáconfe 
0 origmal;

c) Que ff * reC^Uer^a Apresentaçãon.°OO13.12^ 

oi extraída do registo respeitante ao coik- 
ciante em nome individual Rodrigo Baia 
Conceição, com o NIF 2457002249, re^ 
sob o n.° 2012.88;

Que ocupa as folhas rubricada(s) pormimjrf 

' t° Se^° branco desta Conservatória.
a Averbamentos Anotações I

j. dnf0 Baia da Conceição;

A D^CaçSo Fisca,: 2457002249;

Rnd • Matrícula ...»
em I &aia da Conceição, solteiro, maior, r&1 
que MunicíPio de Viana, Km 9, casa seninU ÇJ 

de sery • 3 ^mia 0 seu nome’ exerce actividade de p 
«Rod ’ !^°S’tem ° escr^drio e estabelecimento deno 

rigo Baía», situados no local do domicílio.
de °.r Ser verdade se passa a presente certidão. C11 

v'sta e consertada assino. _ gl)í
Km °"Servatór'a do Registo Comercial de Luan a'

30-.°s 7 de AgOsto de 2oi2. — aCo" 

J nta, Francisca Fernandes Marta de 21^'^


